
MINUTA
MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

GOVERNO MUNICIPAL

OBJETO
dd CONTRATAÇÃO: DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A LOCAÇÃO DE LICENÇA

DE USO DE SOFTWARE DE GESTÃO PÚBLICA, COM ACESSO VIA WEB OU
DISPONIBILIZAÇÃO EM NUVEM. O SISTEMA DEVERÁ SER PLENAMENTE
ADERENTE ÀS NORMAS BRASILEIRAS APLICÁVEIS A TODOS OS SETORES DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, GARANTINDO FUNCIONALIDADE,
SEGURANÇA, EFICIÊNCIA E CONFORMIDADE LEGAL. A SOLUÇÃO SERÁ
IMPLEMENTADA PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO, DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE FINANÇAS, DA CÂMARA MUNICIPAL E DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 1.020.520,00 (UM MILHÃO E VINTE MIL
E QUINHENTOS E VINTE REAIS).

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: XX/XX/2025 - XXhXX

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MAIOR DESCONTO PERCENTUAL
MODO DE DISPUTA: ABERTO
EXCLUSIVIDADE ME/EPP: NÃO
REGIONALIDADE: NÃO

NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133/2021 E DEMAIS LEGISLAÇÕES APLICÁVEIS



nano

Prefeitura CMlunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANA

MINUTA DO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 105/2024

TIPO DE AVALIAÇÃO: MAIOR DESCONTO PERCENTUAL,
MODO DE DISPUTA: ABERTO

1. PREÂMBULO
1.1, 0 MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno,
inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF) sob o nº 78.121.936/0001-68,
torna público para conhecimento dos interessados que, na forma da Lei Complementar Municipal
003/2023 de 21 de agosto de 2023, Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021 e Lei Complementar nº

preço GLOBAL, objetivando a proposta mais vantajosa para a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA A LOCAÇÃO DE LICENÇA DE USO DE SOFTWARE DE GESTÃO PÚBLICA,

COM ACESSO VIA WEB OU DISPONIBILIZAÇÃO EM NUVEM. O SISTEMA DEVERÁ

PLENAMENTE ADERENTE ÀS NORMAS BRASILEIRAS APLICÁVEIS A TODOS OS SETORES DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, GARANTINDO FUNCIONALIDADE, SEGURANÇA,
EFICIÊNCIA E CONFORMIDADE LEGAL. A SOLUÇÃO SERÁ IMPLEMENTADA PARA ATENDER

ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO, DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, DA CÂMARA MUNICIPAL E DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO”.
1.2.0 recebimento das propostas será até às XX HORAS DO DIA XX DE XXXXXX DE 2025.

1.3.A abertura das propostas terá início às XXhXX HORAS DO DIA XX DE XXXXX DE 2025.
1,4. A sessão de disputa dos preços terá início às XX HORAS DO DIA XX DE XXXXX DE 2025.

1.5. O local para realização dos atos relativos a esta licitação será o Portal da Bolsa de Licitações
do Brasil - BLL (www-blLorg br) “acesso identificado no linkk - licitações”.
1.6. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília-DF.

1.6.1.4 licitante interessada deverá observar as datas e horários limites previstos nos itens.
121.3 1.4 deste Edital,
e no dia supracitado não houver expediente, ocorrer feriado ou fatos que impeçam a

realização da sessão pública, a mesma ocorrerá no primeiro dia útil subsequente em que houver
expediente no Município de Três Barras do Paraná, no mesmo local e horários, ou em outro a ser
definido pelo pregoeiro e devidamente informado aos interessados.
1.8. O Pregão Eletrônico será realizado em s ão pública, por meio da internet, mediante
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema
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de Pregão Eletrônico (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. A utilização do sistema
de pregão eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil está consubstanciada no $ 2º do
Artigo 17º da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

1.8.1.0 sistema de pregão eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil é certificado
digitalmente por autoridade certificadora credenciada no âmbito da Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil.

1.9. Os trabalhos serão conduzidos por pregoeiro designado pelo Município de Três Barras do
Paraná, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo
“Licitações Públicas” consoante na página da internet da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil

2.DO OBJETO
[1] 2.1, A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA

ALOCAÇÃO DE LICENÇA DE USO DE SOFTWARE DE GESTÃO PÚBLICA, COM ACESSO VIA WEB
OU DISPONIBILIZAÇÃO EM NUVEM. O SISTEMA DEVERÁ SER PLENAMENTE ADERENTE ÀS
NORMAS BRASILEIRAS APLICÁVEIS A TODOS OS SETORES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
MUNICIPAL, GARANTINDO FUNCIONALIDADE, SEGURANÇA, EFICIÊNCIA E CONFORMIDADE
LEGAL. A SOLUÇÃO SERÁ IMPLEMENTADA PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO, DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE FINANÇAS, DA CÂMARA MUNICIPAL E DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO, conforme especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.
2.2. Os produtos a ser ofertados entregues deverão atender rigorosamente a quantidade e
exigências técnicas constantes no Termo de Referência (Anexo VI)

3.1. As despesas decorrentes da presente aquisição correrão por conta da dotação orçamentária:
a) 03.01.04.122.0003.2.006.000.3.3.90.40.00
b) 09.01.12.361.0010.2.003.000.3.3.90.40.00
€) 09.02.12.365.0011.2.029.000.3.3.90.40.00
d) 09.02.12.365.0011.2.032.000.3.3.90.40.00

4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
4.1. 0 Edital da presente licitação pública reger-se-á, principalmente, pelos comandos legais
seguintes:

a) Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021;
b) Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações;



Prefeitura CHunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANA

€) Decretos Municipais nº 5302, 5303, 5304, 5305, 5306, 5307, 5308 e 5309 de 27 de março
de 2023.

d) Lei Complementar Municipal 003/2023 de 21 de agosto de 2023.

5. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
5.1. A participação no pregão na forma eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal
e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e
subsequente encaminhamento da proposta de percentuais de desconto por itens, exclusivamente
por meio do sistema eletrônico, observada data e horário limite estabelecidos.
5.2. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu
representante.
5.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assumé como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do Município de Três Barras do Paraná por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acessou, ainda que por terceiros.
5.4. Poderão participar desta licitação empresas que:

5.4.1, Os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto da licitação, r
gularmente estabelecidos no País e que satisfaçam as condições deste Edital e seus Anexos;
5.4.2. Atendam os requisitos de classificação das propostas exigidos neste Edital
5.4.3. Comprovem possuir os documentos de habilitação requeridos.

5.5. Como requisito para a participação na licitação, a licitante deverá manifestar, através de de-
clarações, que cumpre os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com
as exigências previstas neste Edital e, quando for o caso, que a empresa está enquadrada no
regime de microempresa (ME) e/ou empresa de pequeno porte (EPP) e que cumpre os re-
quisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006, estando apta a usu-
fruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

5.6.1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados.

5.6.1.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo
grupo econômico.
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5.6.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra,
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários.
5.6.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta.
5.6.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação.

6.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Nº 6.404, de 15
de dezembro de 1976, concorrendo entre si.
5.6.6. Consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;
5.6.7. Empresas impedidas de licitar ou contratar com o Município de Três Barras do
Paraná;
5.6.8. Empresas com falência decretadas ou concordatárias;
5.6.9. Empresas estrangeiras que não funcionem no país;
5.6.10. Empresas das quais participe, seja a que título for, servidor público municipal ou
ocupante de cargo de confiança no Município de Três Barras do Paraná-PR;
5.6.11. Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos;
5.6.12. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição (Acórdão Nº 746/2014-TCU-Plenário).

5.7, Ressalta-se que o não cumprimento desta etapa acarretará a desclassificação da licitante,

6. ELEMENTOS INSTRUTORES
6.1.0 caderno de Instruções para esta licitação está disponível aos interessados no Departamento
de Licitações do Município de Três Barras do Paraná, sito à AVENIDA BRASIL, Nº 245, CENTRO,
TRÊS BARRAS DO PARANÁ-PR, no horário de expediente, das 08h às 12h e das 13h30 às 17h30.
6.2. Os interessados no certame também poderão ter acesso ao Edital através do Portal de
Transparência localizado no site do Município de Três Barras do Paraná/PR, ou seja,
wnww.tresbarras.pr.gov.br, ou wwwblLorg br.

7. DO CREDENCIAMENTO
7: O eaiTo d vers ati criara ipa as geo ga aa dog anos a rig a



| ae EECRESMa FO)
” [e Prefeitura CHunicipal de Três Barras do Paranárent ESTADO DO PARANA.

Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o
recebimento das propostas.
7.2. Para usufruir dos benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006, as microempresas,
empresas de pequeno porte e microempreendedor individual (quando for o caso permitido pra
MEI), deverão identificar o seu regime de tributação, informando em campo próprio do
cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitada no sistema.

7.2.1, À microempresa ou empresa de pequeno porte, além de apresentar declaração de
enquadramento e certidão simplificada emitida pela Junta Comercial para fins de
habilitação, deverá quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitada no
sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme
o seu regime de tributação para fazer valer o direito aos benefícios estatuídos pela Lei
Complementar nº 123/2006.

7.2. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES

7.24. À participação da licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação
direta ou através de empresas associadas à BLL-Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá
manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno
conhecimento, aceitação e atendimento as exigências de habilitação previstas no Edital.
7:2:2. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de
preços € lances sucessivos de preços, em nome da licitante, somente se dará mediante
prévia definição de sena privativa.
7.2.3. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizados em qualquer
pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa
da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

7.2.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL-
Bolsa de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso
indevido da senha, ainda que por terceiros
7.2.5. O credenciamento do fornecedor e seu representante legal junto ao sistema
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
7:2.6. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecido
através de empresa associada ou da Bolsa de Licitações do Brasil, por contato pelo telefone
(41) 3097-4600 ou pelo e-mail contato Ob]. org br.

8. FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
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8.1, As licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, após encerrada a etapa de
lances, mediante convocação da Pregoeira, concomitantemente com os documentos de habilitação
exigidos neste edital, proposta ajustada com a descrição do objeto ofertado e o preço.
8.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
8.3, Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
8.4, Até a abertura da sessão pública, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.
8.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.
8,6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante melhor classificada
somente serã disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

9. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
9.1, À licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

a) Valor Global;
b) Marca/Modelo.

9.1.1. Caso a marca possa identificar a proposta, este campo pode ser preenchido com
informações tais como: “a defini ou “não se aplica”, para que a proponente não seja
desclassificada, conforme item “10.4” do edital.

9.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
9.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecimento dos bens.
9.4. Nos preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
9.5.0 prazo de validade da proposta não será s, à contar da data de suaferior a 60 (sessenta)
apresentação.
9.6. As licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de

ratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.
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9.7. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a fiscalização dos órgãos de controle interno e externo e, após o devido
processo legal, gerar as seguintes consequências: (i) assinatura de prazo para a adoção das
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso 1X, da Constituição
Federal; ou (ii) condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por
sobrepreço na execução do contrato.

10. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
10.1, A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,
na data, horário e local indicados neste Edital.

a) Contiverem vícios insanáveis;
b) Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;
c) Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento
estimado para a contratação;
d) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
e) Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde
que insanável.

10.3. A Administração Municipal poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das
propostas ou exigir das licitantes que ela seja demonstrada.
10.4. Também será desclassificada a proposta que possa ser identificada

10.4.1. Qualquer forma de identificação da proponente, tais como: marcas, cabeçalhos e
rodapés, CNP, timbre, logotipos, entre outros, será motivo de desclassificação da proposta.

10.5. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

10.5.1. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

10.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.
10.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e as
licitantes.
10.8, Iniciada a etapa competitiva, as licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
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10.9. O lance deverá ser apresentado na forma de percentual de desconto sobre o valor GLOBAL,
sendo este percentual posteriormente aplicado proporcionalmente a cada item do contrato.
10.10. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no edital
10.11. A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.
10.12. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor
oferta deverá ser livre, cabendo às licitantes à responsabilidade da sua oferta apresentada.
10.13. O intervalo entre os lances enviados pela mesma licitante não poderá ser inferior a 20
(vinte) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 3 (três) segundos, sob pena
de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.
10.14. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em
que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
10.15. À etapá de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois)
minutos do período de duração da sessão pública.
10.16. À prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois)
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

10.17. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.
10.18. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá
9 pregoeiro, assessorado pela Equipe de Apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão
pública de lances, sem prol da consecução do melhor preço.
10.19. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
10.20. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do
valor de menor lance registrado, vedada a identificação da licitante.
10:21, No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances.
10.22. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior
a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte
e quatro) horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico
utilizado para divulgação.
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10.23. O critério de julgamento adotado será o de MAIOR DESCONTO PERCENTUAL conforme
definido neste Edital e seus anexos.

10.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado o melhor preço, para
que seja obtidá melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste
edital

10.25.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas
demais licitantes.

10.25.2. O pregoeiro solicitará à licitante melhor classificado, que no prazo de 2 (duas)
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados.

10.26. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

11. DA ANÁLISE E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
11.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Edital e seus anexos, observado o disposto no parágrafo único
do artigo 59, 60 e 61 da Lei Federal Nº 14.133 de 01 de abril de 2021
11.2. Será desclassificada a proposta ou lance vencedor, que apresentar preço final superior ao
preço máximo fixado (Acórdão Nº 1455/2018-TCU-Plenário) ou que apresentar preço

e manifestamente inexequível, conforme dispõe o artigo 59, da Lei Nº 114.133/2021.
11.2.1. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua
viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na
contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão.
11.2.2. Havendo indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma
do item V parágrafo 2º do artigo 59 da Lei Nº 14.133/2021, para efeito de comprovação de
sua exequibilidade, podendo-se adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos:

11,2.2.1. Questionamentos junto ao proponente para a apresentação de justificativas
e comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;
11.2.2.2. Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;
11.2.2.3. Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a
Admini racão du cond iniciativa vPhaida-
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11.2.2.4. Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente;
11.2.2.5, Consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou
Mui

11.2.2.6. Demais verificações que porventura se fizerem necessárias.
112.3. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração,
sendo que a inexequibilidade só será considerada após a diligência do pregoeiro, que
comprove:

a) Que o custo da licitante ultrapassa o valor da proposta;
b) Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

11.2.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a

fundamentem a suspeita.
112.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata

11.3.0 pregoeiro poderá convocar a licitante para enviar documento digital complementar, via e-
mail, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.
114. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitação escrita e
justificada da licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

114.1, Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante
e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo
indicados pelo pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob
pena de não aceitação da proposta,

11.5. Se a proposta o lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
11.6. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e
horário para a sua continuidade.
11.7. 0 pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta à licitante
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada
a negociação em condições diversas das previstas neste Edital

11.7.1. Também nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar à proposta e passar à
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11.7.2. A negociação será reslizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas
demais licitantes.

118. Nos itens de ampla concorrência, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o
pregoeiro passar à proposta subsequente, haverá uma nova verificação pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar Nº 123/2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
11.9, Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação da
licitante, observando o disposto neste edital

12.DA HABILITAÇÃO
12.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante detentor da

[1] proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação
no certame ou futura contratação, mediante Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal
de Contas da União (https://certidoes-apfapps.tcu.gov.br/) e no Cadastro de Impedidos de Licitar
do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE/PR):
(http://servicos.tce pr gowbr/tcepr /municipal/ail/ConsultarimpedidosWet.aspx)

12.1.1. À consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei Nº 8.429/1992, que prevê, dentr as
sanções impostas ao responsáel pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário,

12.1.1,1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
e ocorrências impeditivas indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude

por parte das empresas apontadas no relatório de ocorrências impeditivas indiretas.
12.1.1.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas.
de fornecimento similares, dentre outros,
121.13. A licitante será convocada para manifestação previamente à sua
desclassificação.

12.1.2. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará a licitante inabilitada, por
falta de condições de participação.
12.1.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar Nº 123/2006,

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
12.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
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convocada a encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena
de inabilitação.
12.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
1244. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a
licitante for filiar, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz

12.4.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números

pertinentes ao CND e ao CRE/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

12.5. Ressalvado o benefício concedido nos termos do artigo 43, 81º, da Lei Complementar nº
123/2006, as licitantes deverão encaminhar, nos termos deste edital, a documentação relacionada
nos itens a seguir, para fins de habilitação.
126. A Habilitação Jurídica será demonstrada pela apresentação dos seguintes
documentos:

12.6.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede
12.6.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada àver
da autenticidade no sítio www. portaldoempreendedor.gov.br.
12.6.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada — EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junta comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores.
12.6.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência.
12.6.5. No caso de sociedade simples: inscrição de ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores.
12.6.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
ssembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o
artigo 107 da Lei Nº 5.764/1971
12.6.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto
PESTE Se
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12.6.8. Os documentos de habilitação jurídica deverão ser acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.

12.7. A Regularidade Fiscal e Trabalhista será demonstrada pela apresentação dos
documentos abaixo:

12.71. Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa
Jurídica (CNPJ);
12.7.2. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
emitido pela Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular no cumprimento dos
encargos sociais instituídos por Lei;
12.7.3. Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos
tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas “a”, "b” e “c” do parágrafo
único do artigo 11 da Lei Nº 8212, de 24 de julho de 1991, às contribuições instituídas a
título de substituição, e às contribuições devidas, por lei, a terceiros;
12.7.4. Prova de Regularidade de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei Nº
12.440/2011;
12.7.5. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede da
licitante;
12.7.6. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da
licitante.

12.8. A Qualificação Econômico-Financeira exigirá a apresentação do seguinte documento:

da pessoa jurídica, com data não superior a 60 (sessenta) dias da data limite para
recebimento das propostas, se outro prazo não constar no documento.

12.9. A Qualificação Técnico Profissional exigirá a apresentação do seguinte documento,
nos termos dô Artigo 67 da Lei Nº 14.133/2021:

12.9.1. A qualificação técnico-profissional, conforme disposto no Artigo 67 da Lei nº
14.133/2021, será comprovada mediante a apresentação de documentos que demonstrem
a capacidade da licitante em atender às exigências do objeto licitado. Nesse sentido, exige-
se a apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica emitido(s) em favor da
proponente, que atestem o fornecimento de produtos ou a execução de serviços iguais ou
compatíveis com os especificados nesta licitação. O atestado deve conter informações
detalhadas sobre o nome, endereço e telefone do(s) declarante(s), ou outros meios de
PES GR PNR AURORA ARS Ge BU ARRENDAR RREO
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12.9.2, Além disso, a comprovação de aptidão técnico-operacional deverá ser realizada

mediante a apresentação de atestado emitido por pessoa jurídica de direito público ou pri-
vado, que comprove a experiência pi da licitante na prestação de serviços de licencia-
mento de plataforma de reforço escolar individualizado online. O documento deve especifi-
car a realização de serviços como implantação, capacitação, suporte técnico, licenciamento

imprescindível que o atestado inclua a identificação completa do emitente e do destinatário,
bem como assinatura do responsável legal, de forma a garantir a autenticidade das infor-
mações apresentadas

12.10. Deverá ainda, apresentar as seguintes declarações:
12.10.1, Declaração subscrita pelo representante legal, assegurando o cumprimento dos
requisitos de habilitação, conforme modelo do ANEXO II deste Edital;
12.10.2. Declaração subscrita pelo representante legal, de que manterá durante a vigência
do contrato a proibição constante do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal,
conforme modelo constante no ANEXO HI;
12.10.3. Declaração subscrita pelo representante legal, assegurando a inexistência de
impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, conforme modelo do
ANEXO IV deste Edital;

12.11. As micioempresas (ME) e/ou empresas de pequeno porte (EPP), qualificadas como tais,
nos termos do Artigo 3º da Lei Complementar Nº 123/2006, deverão apresentar juntamente
com os demais documentos relativos a habilitação, declaração (modelo livre) assinada pelo
contador responsável da empresa, sob as penas da Lei, indicando que a empresa
participante está enquadrada como Microempresa (ME) e/ou Empresa de Pequeno Porte
(EPP), acompanhada da Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial jurisdicionada a
sede da licitante. Ambos os documentos deverão ter data de emi o não superior a 60 (sessenta)
diias da data fixada no item 01 deste edital, sob pena de perda dos benefícios estatuídos pela Lei
Complementar Nº 123/2006.
12.12. A existência de restrição relativamente a regularidade fiscal e trabalhista não impede que
a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital
12.13. A declaração da vencedora acontecei no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.
12.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa
ou empresa de pequeno porte e seja constatada a existência de alguma restrição no que tange a
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada par: no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
Do PESAR DOE BOND SEA PIRES VIA DER ERRO BR PS RESIDE E SR RD
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igual período, a critério da administração pública, quando requerida pela licitante, mediante
apresentação de justificativa.

12.14.1 A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior
acarretará a inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, sendo
facultada a convocação das licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na
ordem de classificação, seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno porte com
alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para
regularização,

12.15. Havendo a necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o pregoeiro

12.16. Será inabilitado a licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste
edital
12.17. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no edital, a licitante ser
declarada vencedora.

13. DOS RECURSOS
13.1, Declarado a vencedora será concedido o prazo de 15 (quinze) minutos para que qualquer
licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is)
decisão (es) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
13.2, Havendo quem se manifeste, caberá ao pregoeiro verificar a tempestividade e a existência
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite o não o recurso,
fundamentadamente.

13.2.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas
verificará as condições de admissibilidade do recurso.
13.2.2. A falta de manifestação motivada da licitante quanto a intenção de recorrer
importará a decadência desse direito

13.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias
para apresentar as razões pelo sistema eletrônico, ficando as demais licitantes, desde logo,
intimados para que querendo, apresentarem suas contrarrazões também pelo sistema eletrônico,
em outros 03 (três) dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveisà defesa de seus interesses.
13.4. 0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
13.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste edital
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14. ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

14.1. A proposta final da licitante declarada vencedora deverá ser encaminhada no prazo de 02
(duas) horas, a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá ser redigida em
língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pela licitante ou seu
representante legal.
14.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

14.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada

143. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em
algarismos (limitada a 2 (duas) casas decimais após a vírgula) e o valor global em algarismos e
por extenso (Artigo 12º da Lei Nº 14.133/21).

14.3.1, Ocorrendo divergência entre os preços unitários e preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por
extenso, prevalecerão estes últimos.

14.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste edital, sem
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um
resultado, sob pena de desclassificação.
14.5. À proposta deverá obedecer aos termos deste edital e seus anexos, não sendo considerada
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta
de outra licitante.
146. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação

DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
15.1, A sessão pública poderá ser reaberta:

15.11, Nas hipóteses de provimento de recurso que leve a anulação de atos anteriores a
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,

15.1.2. Quando houver erro na aceitação do melhor preço classificado ou quando a licitante
declarada vencedora não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do Artigo 43, 8 1º, da Lei
Complementar Nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances
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reaberta.
15.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico “chat”, e-mail, de acordo com
a fase do procedimento licitat:

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
16.1. Encerrada a sessão pública, após análise integral do processo, a autoridade competente,
fundamentada nos atos do pregoeiro e pareceres jurídicos, oficialmente adjudicará e homolog:
o resultado do Pregão, desde que não haja recurso.

16.1.1. Se houver
adjudicação do objeto à (s) vencedora (as) e à homologação do resultado do Pregão.

ecurso (5), efetuará o julgamento e, após proferir a decisão, procederá à

17. DA CONTRATAÇÃO
17.1. Homologada a licitação pela autoridade competente, a Administração convocará a licitante
vencedora para assinar o Termo de Contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente,
no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas na Lei Nº 14.133/2021

17.11. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período,
mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que
o motivo apresentado seja aceito pela Administração Municipal.

17.2. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o Termo de Contrato ou
não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo é nas condições estabelecidas,
convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato
nas condições propostas pela licitante vencedora.

17.2.1. Na hipótese de nenhum das licitantes aceitar a contratação nos termos do Item

“17.2.",a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos
do edital, poderá:

a) Convocar as licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação,
com vistas à obtençã cima do prjo de preço melhor, mesmo que ço do adjudicatário;
b) Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelas licitantes
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de
melhor condição.

17.3. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital, sem convocação para a
contratação, ficarão as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

ar o contrato ou em aceitar ou em retirar o17.4. A recusa injustificada do adjudicatário em a:
instrumento “equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o
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estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitant
17.4.1. A regra estabelecida no Item “17.4.” não se aplicará à licitantes remanescentes
convocad:

17.5. A execução do Contrato, bem como os casos nela omissos, regular-se-ão pelas cláusulas
contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes, supletivamente, os princípios
da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do TITULO IN - DOS
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - da Lei Federal Nº 14.133/2021.
17.6. Se, durante a vigência do Contrato, houver inexecução contratual por parte da vencedora da
licitação por qualquer motivo, dando ensejo ao cancelamento do Contrato, a Administração
poderá convocar os demais fornecedores, na ordem de classificação, para assinar Contrato.
17.7. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no Artigo 137,
incisos | ao IX da Lei Nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos no
mesmo diplonia legal.

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO
18.1. A licitante vencedora deverá entregar os produtos/serviços objeto desta licitação de acordo
com as necessidades da administração pública, conforme condições estabelecidas no Termo de
Referência (ANEXO VI).
18.2. O objeto do contrato será recebido provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável
por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material
com as exigências contratuais;

18.1.1. Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos
materiais obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo
com o apresentado na proposta.
18.1.2.0 objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em
desacordo com o contrato.
18.1.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

18.3. A licitante vencedora ficará obrigada a trocar as suas expensas, no prazo máximo de 02
(dois) dias, o material que vier a ser recusado sendo que o ato de recebimento não importará sua
aceitação.
184. O objeto do contrato estará sujeito à verificação pela unidade requisitante da
compatibilidade com as especificações deste Edital e de seus Anexos, no que se refere à
quantidade e qualidade, principalmente o Termo de Referência (ANEXO VI).



18.5. 0s objetos do contrato deverão ser entregues diretamente nas Secretarias solicitantes ou no
Departamento de Compras, conforme designação da mesma, mediante emissão de solicitação.

18.5.1. O Município de Três Barras do Paraná efetuará os pedidos das quantidades
necessárias, devendo o fornecedor entregar no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados
da solicitação.
18.5.2. Quaisquer despesas inerentes à entrega do objeto no local indicado são de

responsabilidade e custeamento da empresa fornecedora não devendo ser repassado ao
Município nenhum ônus.

19. PAGAMENTO
19.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos produtos/serviços

Administração, à base dos preços unitários apresentados na proposta, e mediante a apresentaç
da Nota Fiscal, acompanhada dos seguintes documentos:

a) Atestado de recebimento expedido pelo Órgão solicitante;
b) Comprovação da Regularidade Fiscal e Trabalhista.

19.2. Os pagamentos serão efetuados preferencialmente por meios eletrônicos ofertados pelo
sistema bancário, na forma de avisos de crédito, ordens bancárias ou transferências eletrônicas,
disponibilizados pelas Instituições Financeiras, em que fique identificada a sua destinação e, no
caso de pagamento, o credor, devendo este ser obrigatoriamente o prestador de serviços
contratado (IN Nº 89/2013 - TCE/PR).
19.3. O Município de Três Barras do Paraná poderá deduzir do montante a pagar os valores
correspondentes a multas ou indenizações devidas pelo fornecedor,
19.4. O pagamento efetuado não isentará o fornecedor das responsabilidades decorrentes do
fornecimento.
19.5. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais
vinculadas ao fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestação de serviços.

20. OBRIGAÇÕES DAS PARTES
20.1. São obrigações do Município de Três Barras do Paraná:

20.11. Permitir o acesso de funcionários do fornecedor às suas dependências, para a
execução do objeto e a entrega das Notas Fiscais/Faturas;
20.1.2. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao fornecimento que venham
a ser solicitados pelos empregados dos fornecedores;
20.1.3. Impedir que terceiros executem o fornecimento objeto deste Pregão;
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20.14. Efetuar o pagamento devido pelo fornecimento do (s) produto/serviço (s), desde
que cumpridas todas as exigências deste Edital e de seus Anexos e do Contrato;
20.1.5. Comunicar oficialmente ao fornecedor quaisquer falhas ocorridas, consideradas de
natureza grave durante a execução do fornecimento.
20.1.6. Solicitar a entrega do (s) material (is);
20.1.7. Verificação das quantidades e qualidade do (s) produto/serviço (s) entregues;
20.1.8. Fiscalizar a correta execução do cumprimento do objeto.

20.2. São obrigações do Fornecedor:
20.2.1. Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas
decorrentes da execução do contrato, tais como salários, seguros de acidentes, taxas,
impostos e contribuições, indenizações, e outras que porventura venham a ser criadas e
exigidas pela legislação;
20.2.2. Dispor da quantidade suficiente do material solicitado ao fornecimento, o qual
deverá sujeitar-se à condição de depositário do (s) material (is) adquirido (s) até que
totalmente requisitado (5), sem que nenhum ônus seja debitado ao Município pelo
armazenamento;

20.2.3. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
20.2.4. Garantir a qualidade do (5) material (is), obrigando-se a repor aquele que for
entregue em desacordo com o apresentado na proposta;

20.2.4.1. Substituir no prazo de 02 (dois) dias qualquer produto que não atenda às
especificações técnicas exigidas pelo Município de Três Barras do Paraná;

20.2.5. Comunicar por escrito ao Município de Três Barras do Paraná qualquer
anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;
20.2.6. Entregar o (5) material (is) no prazo e formas ajustados;
20.2.7. Entregar o (5) material (is), conforme solicitação da Secretaria competente, do
Município de Três Barras do Paraná.
20.2.8. Indicar o responsável por representá-la na execução do Contrato, assim como a (s)
pessoa (s) que, na ausência do responsável, poderá (ao) substituí-lo (s);

neste Edital de Pregão e em seus Anexos;
20.2.10. Executar diretamente o Contrato, sem transferência de responsabilidades ou
subcontratações não autorizadas pelo Município;
20.2.11. Ser responsável por danos causados diretamente ao Município de Três Barras do
Paraná ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto;
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20.2.12. Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de
propriedade do Município de Três Barras do Paraná, ou bens de terceiros, quando estes
tenham sido ocasionados por seus empregados durante a execução do objeto.
20.2.13. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de Três
Barras do Paraná, obrigando-se a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da
qualidade dos serviços;
20.2.14. Comunicar por escrito ao Município de Três Barras do Paraná qualquer
anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

. Adicionalmente, o fornecedor deverá:
20.3.1, Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na
época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício
com o Município de Três Barras do Paraná.
20.3.2. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações
estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da
espécie, forem vítimas os seus empregados quando da execução do objeto licitado ou em
conexão com ela, ainda que acontecido em dependência do Município de Três Barras do
Paraná;
20.3.3. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal,
relacionadas ao fornecimento do objeto licitado, originariamente ou vinculada por
prevenção, conexão ou continência; e,
20.3.4. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes
da adjudicação do objeto deste Pregão.

2044. A inadimplência do fornecedor, com referência aos encargos estabelecidos no subitem 20.3,
não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao Município de Três Barras do Paraná, nem
poderá onerar o objeto deste Edital, razão pela qual o fornecedor signatário do Contrato renuncia
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Município de Três
Barras do Paraná.
20.5. Deverá o fornecedor observar, ainda, o seguinte:

20.5.1. É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de
pessoal do Município de Três Barras do Paraná, ou que nela ocupe cargo de confiança,
durante a vigência do Contrato;
20.5.2, É expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do Contrato,
salvo se houver prévia autorização do Município de Três Barras do Paraná.
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21. PRAZO DE ENTREGA E VIGÊNCIA DO CONTRATO
2141, A implantação do sistema deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos,
contados da emissão da ordem de compras.
212. A vigência do contrato é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias contados da sua
assinatura.

22, PREÇO MÁXIMO

22.1. 0 valor máximo estimado para esta licitação são os valores fixados no Termo de Referência
(ANEXO VI), sendo que o valor total do investimento soma a importância de R$ 1.020.520,00 (um
milhão, vinte mil e quinhentos e vinte reais).
22.2. 0s preços serão fixos e irreajustáveis e deverão ser expressos em reais, limitando-se a duas
casas decimais após a vírgula.
22.3.0 preço unitário deve incluir, além do lucro, todas as despesas e custos de frete, embalagem,
seguro, tributos de qualquer natureza e todas as demais despesas relacionadas, diretas ou
indiretas, relacionadas.
22.4, É vedado o reajuste de preços durante o prazo de validade do Contrato.

23. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
2341. À licitante ou a contratada será responsabilizada administrativamente pelas seguintes
infrações:

23.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
23,1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
23.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
23.14, Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
23.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
23.1.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
23.1.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
23.1.8. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
23.1.9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
23.1,10, Praticar ato lesivo previsto no Artigo 5º da Lei Nº 12.846, de 1º de agosto de 2013
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s, que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra
princípios da administração pública ou contra os compromissos internacionais
assumidos pelo Brasil.

Lei as seguintes sanções:
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, nos termos do Artigo 156,82º
da Lei Nº 14.133/2021
Impedimento de licitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, IL IV, V, VLe VII do caput do Artigo 155 da Lei Nº
14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá
o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao responsável
pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, Xl e XII do caput do Artigo
155 da Lei Nº 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos
incisos IL, H1, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção referida no 8 4º deste artigo, e impedirá o responsável
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

€1) A sanção estabelecida no item “d” será precedida de análise jurídica, sendo
sua aplicação de competência exclusiva de Secretário Municipal designado.

Multa Moratória de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia de
atraso e/ou por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital e em seus Anexos,
limitados a 30% (trinta por cento) do valor contratual, sendo que a multa tem de ser
recolhida pelo fornecedor no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação
pelo Município de Três Barras do Paraná;
Multa Compensatória para as infrações descritas no Item “23.1.” deste Edital no
percentual de 0,5 % a 30 % do valor do Contrato, de acordo com a gravidade da infração.

23.21, As sanções previstas nos itens anteriores poderão ser aplicadas cumulativamente,
conforme dispõe o Artigo 156, 8 7º da Lei Nº 14.133/2021.

232.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
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23.2.3. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante, nos termos do Artigo 156,
89º da Lei Nº 14,333/2021
23.2.4. Na aplicação das sanções serão considerados:

b) As peculiaridades do caso concreto;
€) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

23.2.5. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
23.2.6. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e, declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar, requererá a instauração de processo administrativo
de responsabilização que assegure o contraditório e ampla defesa, a ser conduzido por
comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e
circunstâncias conhecidos e intimará licitante ou a contratada para, no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas
que pretenda produzir, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
Artigo 158 da Lei Nº 14.133/2021,

23.2.6.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de
juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, a licitante ou a contratada
poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
da intimação.
23.2.6.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas

Ícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

24, DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
24.1, É facultada a qualquer intere: do a apresentação de requerimento de esclarecimentos
sobre o ato convocatório do Pregão e seus Anexos, desde que seja protocolado no prazo máximo
de 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública
24.2.0 requerimento pode envolver, inclusive, a solicitação de cópias da legislação disciplinadora
do procedimento, mediante pagamento, neste caso, de taxa para cobrir o custo de reprodução
gráfica
24.3. O requerimento deverá ser formalizado mediante a apresentação de solicitação formal
io Si nm e DE Sosdes o AR



nonnoE
Prefeitura CMunicipal de Três Barras do Paraná

ESTADO DO PARANÁ

Avenida Brasil, 245, centro, Três Barras do Paraná/PR, durante o horário normal de expediente,
das 08h às 12h e das 13h30 às 17h30, ou de forma eletrônica, pelo e-mail
licitacaoQtresbarras.prgov.br.
24,4, Os esclarecimentos e impugnações deverão ser prestados no prazo de até 2 (dois) dias úteis,
a contar do recebimento do requerimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do
Edital, passando eles a integrar, juntamente com o requerimento que lhes deu origem, os autos do
processo.
24.5. As questões formuladas que forem de interesse geral, bem como as respostas, serão
divulgadas para todos os que retiraram o Edital, resguardando-se o sigilo quanto à identificação
da empresa consulente,
24.6. As respostas aos pedidos e esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincul:

25. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

25.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratadas, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

25.1.1. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no
processo de licitação ou na execução de contrato;

b) “Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;

c).“Prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

a) “Prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua
participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.

e) "Prática obstrutiva”: (1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções
ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro
multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de
prática prevista nas cláusulas deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral
promover inspeção.
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Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na
forma da Lei, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos
financiados pela gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da
empresa ou pessoa física, diretamente ou por meio e um agente, em práticas corruptas,

de contratos financiados com públicos.
25.13. Durante a vigência do contrato, é vedado à contratada contratar cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de
dirigente do órgão ou entidade contratante ou agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato.

[1] 26. DA FISCALIZAÇÃO E DA GERÊNCIA
26.1, O gerenciamento e a fiscalização das contratações decorrentes deste processo licitatório
caberão às Secretarias emitentes de cada ordem de serviço ou emissão de empenho, que
determinará o que for necessário para regularizar faltas ou defeitos, nos termos do Artigo 117 c/c
Artigo 7º da Lei Federal Nº 14.133/2021 e, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto legal.

26.1.1. Ficam designados como gestores deste contrato:
a) CLEBESON BORDIM, Secretário Municipal de Administração e Planejamento, CPF nº

000xxx.00x-95
b) ELIZA BORTOLANZA, Secretária Municipal de Educação, CPF nº 034.

70.
Ficam designadas como fiscais deste contrato as seguintes servidoras:
MARLICE CRISTINA MARIANO, Assistente Administrativo / Diretora de Departa-
mento de Recurso Humanos, CPF nº 047.xxx.xxx-43, Fiscal Titular da Secretaria Mu-
nicipal de Administração e Planejamento;

b) FABIANE DELABETA ZANCANARO, Técnico em Contabilidade, CPF nº 060.xxx300-
60, Fiscal Titular da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento

26.1.3. O fiscal titular será responsável pela fiscalização do fornecimento realizado. Na
ausência ou impossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no parágrafo anterior, o
fiscal suplente assumirá a função até o retorno do titular.

26.2. Competirá aos responsáveis pela fiscalização acompanhar a execução do objeto disposto no
presente processo licitatório, inclusive com observância à qualidade, e verificando possíveis
desacordos com as especificações do edital
26.3, Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso
singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione com o



nnon97
Prefeitura Municipal de Três Barras do Paraná

ESTADO DO PARANA.

contratação.

formalmente pela fornecedora, à autoridade administrativa imediatamente superior ao fiscal, em
tempo hábil para a adoção de medidas convenientes,
26.5. O fornecedor deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e
controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe todos os dados,
elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta necessitar e que
forem julgados necessários ao cumprimento do objeto.
26.6. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única,
integral e exclusiva do fornecedor, no que concerne ao objeto da respectiva contratação, às
implicações próximas e remotas perante o Município ou perante terceiros, do mesmo modo que à
ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual não implica em
corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda, o fornecedor, sem
prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato dos prejuízos apurados
e imputados às falhas em suas atividades

27. DISPOSIÇÕES FINAIS
27.1, À presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município de
Três Barras do Paraná revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas
de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou provocação mediante
ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da

io de Trilicitação. O Munic Barras do Paraná poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os
[1] prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura.

27.2.0 proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação
do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a vencedora, a rescisão do contrato ou
do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
273, É f:cultado ao pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação,
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
27: - Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-
lo no prazo determinado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação inabilitação
27.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do
proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua
proposta.
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27.6. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da administração, a
finalidade e a segurança da contratação.
27.7. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes
por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento, ou ainda, mediante publicação
no Diário Oficial do Município.
27.8. À participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste
Edital.

27.9. Não cabe ao BLL qualquer responsabilidade pelas obrigações assumidas pelo fornecedor
com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de entrega dos bens ou da
prestação de serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada.
27.10. O pregoeiro e equipe de apoio atenderá aos interessados no horário das 8h30 às 11h30 é
das 13h30 às 17h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, no Departamento de Licitações, sito a
Avenida Brasil, 245, centro, Três Barras do Paraná/PR, para maiores esclarecimentos.

27.11. Os usuários dos sistemas de que trata o $ 2º do artigo 5º do Decreto Federal Nº
10.024/2019, poderão utilizar o SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores
para fins habilitatórios.
27.12. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo Pregoeiro, nos termos da legislação
pertinente em vigência.

28. DO FORO
28.1. Para dirimir controvérsia decorrente deste certame, o Foro competente é o da Comarca da
cidade de Catanduvas-PR, excluído qualquer outro por mais privilegiado que seja.

29. ANEXOS DO EDITAL
29.1. Fazem parte integrante deste Edital os seguintes anexos:

a) Anexo | - Modelo de Proposta de Preço
b) Anexo Il - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação;
c) Anexo II! - Modelo de Declaração de Não Utilização de Trabalho de Menor;
d) Anexo IV - Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo Para Licitar;
e) Anexo V - Minuta de Contrato;
9) Anexo VI - Termo de Referência.

Três Barras do Paraná, XXX de XXXXX de 202X

GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal
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ANEXO | - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Ao
Pregoeiro do Município de Três Barras do Paraná
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2024.

A empresa (RAZÃO SOCIAL COMPLETA), inscrita no CNPJ/MF nº XXXKXXXX/XXXX-XX,
(ENDEREÇO COMPLETO), através desta, vem apresentar a proposta comercial relativa à licitação
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2024, objetivando fornecer os itens abaixo cotados,
conforme especificações e anexos que fazem parte do referido edital:
IMPLANTAÇÃO, CONVERSÃO, TREINAMENTO, LICENÇA E LOCAÇÃO DE SISTEMA DE GESTÃO PÚBLICA

[ SISTEMA UTILIZADO PELA PREFEITURA MUNICIPAL
VALOR | VALOR
UNIT. | TOTALDESCRIÇÃO UND | QTDE

|
Implantação, Conversão e Treinamento do "Módulo de
Contabilidade Pública” unD [1
Licença e Locação do "Módulo de Contabilidade Pública” mês | 12
Implantação, Conversão e “Treinamento do "Módulo de |
Reponsabilidade Fiscal” UND 1

| Licença e Locação do "Módulo de Reponsabilidade Fiscal" Mês | 12
Implantação, Conversão e Treinamento do “Módulo |
Planejamento LDO, LOA e PPA”. E
Licença e Locação do "Módulo Planejamento LDO, LOA e PPA” | MÊS
Implantação, Conversão e Treinamento do "Módulo de
Tesouraria, Saldos de Bancos e Fluxo Monetário” |a unD
Licença e Locação da "Módulo de Tesouraria, Saldos de Bancos

[e Fluxo Monetário”
[implantação, Conversão e Treinamento do "Módulo de
informações ao TCE-PR”

42 MÊS
sa

52 | Licença e Locação do "Módulo de informações ao TCE-P
Implantação, Conversão e Treinamento do “Módulo de

91 |ricitações e Contratos”
62 | Licença e Locação do "Módulo de Licitações e Contratos”

Implantação, Conversão e Treinamento do “Módulo7 | atmosarifado”
72. | Licença e Locação da "Módulo Almoxarifado”
a Implantação, Conversão e Treinamento do "Sistema de Gestão

| de Patrimônio”
82 | Licença Locação do "Sistema de Gestão de Patrimônio”

Licença é Locação do "Módulo Recursos Humanos € Folha de
Pagamento” o |
Implantação, Conversão e Treinamento do "Mádulo Recursos

| Humanos e Folha de Pagamento - Atos Legais e Efetividades

s2

101
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Licença e Locação do "Módulo Recursos Humanos € Folha de| !92 | pagamento - Atos Legais e Efetividades” MES a
Tmplantação, Conveisão o Treinamento do “MGdiala Mecarsos114 | Mumanos e Folha de Pagamento - Atualização Cadastral e | UND | 1socar” |
Licença e Locação do "Módulo Recursos Humanos e Folha de | .« F

o Pagamento - Atualização Cadastral e-Social MES is
Tmplantação; Conversão e Treinamento do “MANIG REGIRSOSiz | Humanos e Falha de Pagamento - Envio de informações e | UND | 1Scar”2 [licença é Locação do "Mdulo Recursos Humanos e Folhado | rc | >

dd Pagamento - Envio de informações e-Social" MES: az
Tmnplatião, Conversão Trama ds “MBA RENASfãs | Humanos e Folha de Pagamento - Registo Segurança e | UND | 1
Medicina do Trabalho”
Licença e Locação do "Módulo Recursos Humanos é Folha de | gs | 4

a Pagamento - Registro Segurança e Medicina do Trabalho" ME 2

Tplartação, Conversão Tromamento do “Mada Recursos
141 | Humanos e Folha de Pagamento - Portal do Servidor | UND | 1

Contrachpao púline”
Licença é Locação do "Mádulo Recursos Humanos e Folha de

!42 | pagamento - Portal do Servidor Contracheque online” Mês e |
O OO |

del Humanos e Folha de Pagamento - Margem Consignável” UMa E
Licença é Lotação do "Módulo Recursos Humanos Folha de | 7;

!52 | pagamento - Margem Consignável” E MES | 1 “|
Implantação, Conversão « Treinamento do “Mádulo Recursos

161 | Humanos e Folha de Pagamento - Avaliação e desempenho” | UND 1
Licença e Locação do "Módulo Recursos Humanos e Folha de | |;| 162 | pagamento - Avaliação e desempenho” mM MES | 12
Tmplantação, Conversão e Treinamento 45 “Mdulo Recuesos

171 | Humanose Folha de Pagamento - Registro Concurso Público” | UND "
Licença Locação do “Módulo erursos Hamanos-e Folha-de | ão |

172 | pagamento - Registro Concurso Público” o MÊS | 22 7Tg | implantação, Conversão o Treinamento do “HGdalo Tribats| uam [77
| 182 | Licençãe Locação do "Módulo Tributos Municipais” | Mês 12

E TES =227 | municipais Atendimento ao Contribuinte” | si E52 [licença é Locação do “Módulo Tributos Mun R92 | atendimento ao Contribuinte” Mes | 12
Implantação, Conversão é Treiramets do “MEU de Gestão204 |de 188 Municipal (Nota Fiscal de Serviço Eletrônica e | UND | à
escrituração de 155)"
Licença e Locação do "Módulo de Gestão de 155 Municipal pas | To202 | (Nota Fiscal de Serviço Eletrônica e escrituração de ISS) Mes | 3
implantação, Conversão é Treinamento do “Médulo de Gestão |211 | simples Nacional” UND t

21.2 | Licença e Locação do "Módulo de Gestão Simples Nacional” MÊS 12
TER CORNER O ARAME O Modo ERERES a um | a

222 |Nicença é Locação do "Módulo Protesto CDA: 2
Implantação, Conversão e Treinamento do "Módulo de Gestão | |ER uv [1
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[52 [licença é Locação do "Midulo de Gostão Empresa Digial =
Rede sim'
Implantação, Conversão e Treinamento do "Módulo Portal de
“Transparência Pública
Licença e Locação do "Módulo Portal de Transparência

| Pública”
Implantação, Conversão e Treinamento do "Módulo de ControleInterno”
Licença e Locação do "Módulo de Controle Interno”
Implantação, Conversão € Treinamento do "Mádulo Processo
Digital” (gestão documental "memorando, circular, ouvidoria
digital, protocolo eletrônico, pedido e-SIC, ofício digital, processo
administrativo, workflow avançado de — processos),
disponibilizado para 50 usuários.
Licença e Locação do "Módulo Processo Digital” (gestão
documental “memorando, circular, ouvidoria digital, protocolo
eletrônico, pedido e-SIC, ofício digital, processo administrativo,
workflow avançado de processos), disponibilizado para 50usuários.
Implantação, Conversão e Treinamento da “Infraestrutura em
Nuvem” disponibilizado para, no mínimo, 50 (cinquenta)
usuários simultâneos.
licença e Locação da “Infraestrutura em Nuvem
disponibilizado para, no mínimo, 20 (vinte) usuários
simultâneos.
Implantação, Conversão e Treinamento do “Módulo Educação - |Educar”
Licença e Locação do Módulo Educação - Educar”
Implantação, Conversão e Treinamento do Módulo Educação -
Clube Aluno até 130 alunos”
Licença e Locação do "Módulo Educação - Clube Aluno, até
130 alunos”
Serviço de Atendimento Técnico presencial sob demanda
Serviço de Atendimento Técnico remota sob demanda

TOTAL - EXECUTIVO MUNICIPAL
SISTEMA UTILIZADO PELA CÂMARA DE VEREADORES

es TDESCRIÇÃO | ame
1

Licença é Locação do "Módulo de Contabilidade Pública! Es | 12
Implantação, Conversão e Treinamento do "Módulo
Reponsabilidade Fiscal”
Licença e Locação do "Módulo de Reponsabilidade Fiscal”
Implantação, Conversão e Treinamento do "Módulo

| Planejamento LOA”
Licença e Locação do "Módulo de Planejamento LOA”
Implantação, Conversão e Treinamento do "Módulo
Tesouraria e Fluxo Monetário”
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Licença e Locação do "Módulo de Tesouraria e FluxoMonetário
Implantação, Conversão e Treinamento do "Módulo de
informações ao TCE-PR”

Mês

Licença e Locação do "Módulo de informações ao TCE-PR" Mês
Implantação, Conversão e Treinamento do "Módulo de Portal
Transparência Públic:
Licença e Locação do "Módulo de Portal TransparênciaPública” H
Implantação, Conversão e Treinamento do "Módulo de

[Licitações e Contratos”

unD

Mês

UND
Licença e Locação do "Módulo de Licitações e Contratos” MÊS
Implantação, Conversão e Treinamento do "Módulo dePatrimônio” UND
Licença e Locação do "Módulo de Patrimônio” Mês
Implantação, Conversão e Treinamento do "Módulo Gestão dePessoal” UND
Licença e Locação do "Módulo Gestão de Pessoal” MÊS
Implantação, Conversão e Treinamento do "Módulo Gestão de

| Pessoal - E-social Atualização Cadastral”
Licença e Locação do "Módulo Gestão de Pessoal - E-social
Atualização Cadastral”
Implantação, Conversão € Treinamento do "Módulo Gestão de
Pessoal - Contracheque web”
Licença e Locação do "Módulo Gestão de Pessoal -
Contracheque web” , E
Implantação, Conversão e Treinamento do "Módulo Gestão de

| Pessoal - E-social Envio de informações”

Mês|
unD

MES
uND

Licença' e Locação do "Módulo Gestão de Pessoal - E-social
Envio de informações Ê
Implantação, Conversão e Treinamento do “Infraestrutura em
Nuvem” disponibilizado para, no mínimo, 04 (quatro) usuários | UND.simultâneos,

Mês

licença e Locação do “Infraestrutura em Nu
disponibilizado para, no mínimo, 03 (três) usuários simultâneos,
Serviço de Atendimento Técnico presencial sob demanda HORA

Mês

| Serviço de Atendimento Técnico remoto sob demanda HORA
TOTAL - LEGISLATIVO MUNICIPAL

VALOR GLOBAL (EXECUTIVO + LEGISLATIVO)

Valor Total por Extenso: R$ XK XXX XX (oooooaaoneosanaor reais).
Condições de Pagamento: Conforme edital
Validade da Proposta: de 60 dias
Valor máximo da licitação: R$ 1.020.520,00 (um milhão, vinte mil e quinhentos e vinte reais).
Cumpre-nos, ainda informar-lhes, que examinamos os documentos da licitação, inteirando-nos
dos mesmos para elaboração da presente proposta. E em consonância aos referidos documentos,
declaramos:

a) Que estamos cientes e concordamos com os termos do Edital em epígrafe e das cláusulas
da minuta do contrato em anexo;
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b) Que nos preços apresentados já estão contemplados todos os impostos e ou descontos ou
vantagens, e despesas para a entrega dos materiais.

Local e data.

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA
Carimbo e Assinatura
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ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO

Ao

(RAZÃO SOCIAL COMPLETA), inscrita no CNPJ/MF nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, sediada (ENDEREÇO
COMPLETO), declara para fins de participação no PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2024, e sob as
penas da Lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação previstos em seu edital,
conforme previsto no artigo 63º, inciso |, da Lei 14.133/2021

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

Local e data,

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA
Carimbo e Assinatura
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Ao

Pregoeiro do Município de Três Barras do Paraná
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2024.

(RAZÃO SOCIAL COMPLETA), inscrita no CNPJ/ME Nº XX XKX:XXX/XXXX-XX, sediada (ENDEREÇO
COMPLETO), declara sob as penas da Lei, que cumpre o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da
Constituição Federal, ou seja, não tem em seus quadros menores de 18 (dezoito) anos executando
trabalho noturno, insalubre ou perigoso, ou menores de 16 (dezesseis) anos executando qualquer
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

A empresa está ciente de que o descumprimento do disposto acima, durante a vigência do
contrato, acarretará a sua rescisão.

Local e data

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA
Carimbo e Assinatura
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA
LICITAR

Ao
Pregoeiro do Município de Três Barras do Paraná
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2024.

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), inscrita no CNPJ/MF Nº XXXXXXXX/XXXX-XX, sediada

impedida de participar de licitação em qualquer órgão ou entidade da Administração Pública,
direta ou indireta, federal, estadual ou municipal.

Declara também, que está obrigada a informar a Contratante os fatos supervenientes impeditivos
de sua habilitação, quando de sua ocorrência.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

Local e data,

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA
Carimbo e Assinatura
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ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº XX/2024

CONTRATO | ADMINISTRATIVO PARA
LOCAÇÃO DE LICENÇA DE USO DE SOFTWARE
DE GESTÃO PÚBLICA COM ACESSO VIA WEB
OU NUVEM DISPONIBILIZADO EM NUVEM
CoM TOTAL ADERÊNCIA AS NORMAS
BRASILEIRAS QUE REGEM TODOS OS
SETORES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

Pelo presente instrumento, o MUNICIPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, pessoa jurídica de
direito público interno, com sede na Avenida dos Pioneiros, 500, centro, Três Barras do
Paraná/PR, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF) sob o Nº
76:208.842/0001-03, neste ato representado pelo Prefeito municipal, abaixo assinado, Sr. GERSO
FRANCISCO GUSSO, brasileiro, casado, odontólogo, inscrito no CPF/MF sob Nº XXKXXXXXX-XX e
portador da Cárteira de Identidade Nº X XXX XXX-X SSP/PR, residente e domiciliado nesta cidade
de Três Barras do Paraná/PR, doravante designado CONTRATANTE, de um lado e, de outro, a
empresa (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), pessoa jurídica de direito privado, estabelecida
(ENDEREÇO COMPLETO), inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o Nº
XK.XXX.XXX/XX-XX, neste ato representada por seus representantes legais, ao fim assinados,
(QUALIFICAÇÃO DO(A) REPRESENTANTE LEGAL), doravante designada CONTRATADA;

Estando às partes sujeitas as normas das Leis Federal nº 14.133/21, AJUSTAM o presente
Contrato Administrativo para a “Locação de licença de uso de software de gestão pública,
com acesso via web ou disponibilização em nuvem. O sistema deverá ser plenamente
aderente às normas brasileiras aplicáveis a todos os setores da Administração Pública
Municipal, garantindo funcionalidade, segurança, eficiência e conformidade legal. A solução
será implementada para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Administração
e Planejamento, da Secretaria Municipal de Finanças, da Câmara Municipal e da Secretaria
Municipal de-Educação”, de Três Barras do Paraná, em decorrência da Licitação Modalidade
Pregão, forma Eletrônica Nº XX/2024, mediante as seguintes cláusulas e condições.



he
A ea]PE)” Prefeitura CHunicipal de Três Barras do Paraná= ESTADO DO PARANA

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
Artigo 92, incisos |, II, Ile IV da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O presente contrato tem como objeto a “Locação de licença de uso de
software de gestão pública, com acesso via web ou disponibilização em nuvem. O sistema
deverá ser plenamente aderente às normas brasileiras aplicáveis a todos os setores da
Administração Pública Municipal, garantindo funcionalidade, segurança, eficiência e
conformidade legal. A solução será implementada para atender às necessidades da
Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, da Secretaria Municipal de Finanças,
da Câmara Municipal e da Secretaria Municipal de Educação”.

PARAGRAFO SEGUNDO - O (s) material (is) deverá (ão) atender rigorosamente as exigências
técnicas constantes no Termo de Referência (Anexo VI) do Edital PREGÃO ELETRÔNICO Nº
XX/2024.

PARAGRAFO TERCEIRO - Os materiais deverão ser entregues em estrita obediência ao presente
Contrato, devendo ser observadas integral e rigorosamente as necessidades da CONTRATANTE,
assim como ao que dispõe o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2024 e seus anexos.
PARAGRAFO QUARTO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao
objeto do presente contrato correrá por conta exclusiva da CONTRATADA, demais encargos
inerentes a completa execução do presente contrato.
PARAGRAFO QUINTO - O presente contrato seguirá o regime de execução

CLÁUSULA SEGUNDA - PREÇO
Artigo 92, inciso V da Lei 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA se obriga a executar o objeto deste Contrato, pelo
valor total de R$ XXX (valor por extenso), daqui por diante denominado como valor contratual,
conforme tabela a seguir:
TABELA 01: IMPLANTAÇÃO, CONVERSÃO, TREINAMENTO, LICENÇA E LOCAÇÃO DE SISTEMA DE GESTÃO
PÚBLICA

VALOR | VALORDESCRIÇÃO UND | QTDE | Yrr | TOTAL
Implantação, Conversão e Treinamento do "Módulo

+! | contabilidade Pública”
Licença e Locação do "Módulo de Contabilidade Pública”
Implantação, Conversão e Treinamento do "Módulo

21 | Reponsabilidade Fiscal”
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Licença e Locação do "Módulo de Reponsabilidade Fiscal”
Implantação, Conversão e Treinamento do "Módulo
Planejamento LDO, LOA e PPA”
Licença e Locação do "Módulo Planejamento LDO, LOA e PPA”
implantação, Conversão e Treimamento do “Módulo de
Tesouraria, Saldos de Bancos e Fluxo Monetário”
Licença Locação do "Módulo de Tesouraria, Saldos de Bancos
e Fluxo Monetário
Implantação, Conversão e Treinamento do "Módulo de
informações ao TCE-PR”
Licença e Locação do "Módulo de informações ao TCE-PR”
Implantação, Conversão e Treinamento do "Módulo de
Licitações e Contratos”
Licença e Locação do "Módulo de Licitações e Contratos”
Implantação, Conversão e Treinamento do "MóduloAlmoxarifado”
Licença e Locação do "Módulo Almoxarifado”
Implantação, Conversão é Treinamento do "Sistema de Gestão
de Patrimônio”
Licença. Locação do "Sistema de Gestão de Patrimônio!
Implantação, Conversão e Treinamento do "Módulo Recursos
Humanos e Folha de Pagamento” À
Licença é Locação do "Módulo Recursos Humanos e Folha dePagamento”
Implantação, Conversão « Treinamento do "Módulo Recursos
Humanos cFolha de Pagamento - Atos Legais e Efetividades”
Licença e Locação do "Módulo Recursos Humanos e Folha de

| Pagamento - Atos Legais e Efetividades”
Implantação, Conversão e Treinamento do “Módulo Recursos
Humanos e Folha de Pagamento - Atualização Cadastral e-Social!
Licença e Locação do "Módulo Recursos Humanos e Folha de

| Pagamento - Atualização Cadastral e-Social”
Implantação, Conversão e Treinamento do "Módulo Recursos
Humanos e Folha de Pagamento - Envio de informações e-Social
Licença « Locação do "Módulo Recursos Humanos e Folha de

| Pagamento - Envio de informações e-Social
Implantação, Conversão e Treinamento do "Módulo Recursos

| Humanos e Folha de Pagamento - Registro Segurança e
Medicina do Trabalho”
Licença e Locação do “Módulo Recursos Humanos e Folha de
Pagamento - Registro Segurança e Medicina do Trabalho"

Licença e Locação do "Módulo Recursos Humanos e Folha de
Pagamento - Portal do Servidor Contracheque online"
Implantação, Conversão e Treinamento do "Módulo Recursos
Humanos e Folha de Pagamento - Margem Consignável”



A pono4n
ff Prefeitura Municipal de Três Barras do Paraná

ADO DO PARANÁ

Licença é Locação do "Módulo Recursos Humanos e Folha de
Pagamento - Margem Consignável”
Implantação, Conversão e Treinamento do "Módulo Recursos
Humanos e Folha de Pagamento - Avaliação e desempenho” |
Licença e Locação do "Módulo Recursos Humanos e Folha de
Pagamento - Avaliação e desempenho”
Implantação, Conversão e Treinamento do "Médulo Recursos

| Humanos e Folha de Pagamento - Registro Concurso Público”
Licença e Locação do "Módulo Recursos Humanos e Folha de
Pagamento - Registro Concurso Público
Implantação, Conversão e Treinamento do "Módulo TributosMunicipais”
Licença e Locação do "Módulo Tributos Municipais
Implantação, Conversão e Treinamento do "Módulo Tributos
Municipais Atendimento ao Contribuinte”
Licença e Locação do “Módulo Tributos Municipais
Atendimento ao Contribuinte!
Implantação, Conversão e Treinamento do "Módulo de Gestão
de ISS Municipal (Nota Fiscal de Serviço Eletrônica e
escrituração de ISS)"
Licença e Locação do "Módulo de Gestão de 155 Municipal

| (Nota Fiscal de Serviço Eletrônica e escrituração de 155)
Implantação, Conversão e Treinamento do "Módulo de Gestão
Simples Nacional”
Licença e Locação da "Módulo de Gestão Simples Nacional
implantação, Conversão U Treinamento do “Mádulo ProtestoE
Licença e Locação do "Módulo Protesto CDA”
implantação, Conversão & Treinamento do “Md de Gestão
Empresa Digital - Rede Sim” |
Licença e Incação do "Mdulg de Gestão Empresa Digital =a E
Implantação, Conversão & Treinamento do "MBdulo Portal de
Transparência Pública
Licença e Locação do “HGdulo Portal de TransparênciaPública” Ê
Implantação, Conversão Treinamento do “Mdulo de ControleInterno
Licença e Locação do "Módulo de Controle Interno”
Implantação, Conversão é Treinamento do "Módulo Processo
Digital” (gestão documental “memorando, circular, ouvidoria
digital, protocolo eletrônico, pedido e-SIC, ofício digital, processo

| administrativo, workflow avançado de — processos)
dispanibilizado para SO usuários, .
Licença e Locação do "Módulo Processo Digital” (gestão
documental "memorando, circular, ouvidoria digital, protocolo
eletrônico, pedido e-SIC, afício digital, processo administrativo,
workflow avançado de processos), disponibilizado para 50

Implantação, Conversão e Treinamento da "Infraestrutura em
Nuvem” disponibilizado para, no mínimo, 50 (cinquenta)
usuários simultâneos.

nça e Locação da "Infraestrutura em Nuva
disponibilizado para, no mínimo, 20 (vinte) usuários | MÊSsimultâneos, I
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281 Implantação, Conversão e Treinamento do "Módulo Educação -Educar”
282 Licença e Locação do “Módulo Educação - Educar”
294 implantação, Conversão Treinamento da “Midulo Educação =

Clube Aluno até 130 alunos”
292 130 alunos

Licença e Locação do Módulo Educação - Clube Aluno,até

E Serviço de Atendimento Técnico presencial sob demanda
302 Serviço de Atendimento Técnico remoto sob demanda

TOTAL - EXECUTIVO MUNICIPAL,

DESCRIÇÃO [up | ame
Implantação, Conversão » Treinamento do "Módulo de
Contabilidade Pública” up [1
Licença'e Locação do "Módulo de Contabilidade Pública” 2
Implantação, Conversão e Treinamento do "Módulo de
Reponsabilidade Fiscal”
Licença e Locação do "Módulo de Reponsabilidade Fiscal
Implantação, Conversão e Treinamento do "Módulo
Planejamento LOA”
Licença e Locação do "Módulo de Planejamento LOA”
Implantação, Conversão e Treinamento do “Módulo de
Tesouraria e Fluxo Monetário”
Licença e Locação do "Módulo de Tesouraria e FluxoMonetário o E
Implantação, Conversão e Treinamento do "Módulo de
informações ao TCE-PR”
Licença e Locação do "Módulo de informações ao TCE-PR'

| Transparência Pública”
Implantação, Conversão e Treinamento do "Módulo de Portal
Licença e Locação do "Módulo de Portal Transparência
Pá
Implantação, Conversão e Treinamento do "Módulo de
Licitações e Contratos”
Licença e Locação da “Módulo de Licitações e Contratos”
Implantação, Conversão e Treinamento do "Módulo dePatrimônio”
Licença e Locação do "Módulo de Patrimônio”
Implantação, Conversão e Treinamento do "Mádulo Gestão dePessoal”
Licença e Locação do "Módulo Gestão de Pessoal"
Implantação, Conversão e Treinamento do "Módulo Gestão de
Pessoal - E-social Atualização Cadastral”.
Licença € Locação do "Módulo Gestão de Pessoal - E-social
Atualização Cadastral
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Implantação, Conversão e Treinamento do "Módulo Gestão de
Pessoal - Contracheque web”.
Licença e Locação do "Módulo Gestão de Pessoal -
Contracheque web”
Implantação, Conversão é Treinamento do "Módulo Gestão de
Pessoal - E-social Envio de informações”
Licença e Locação do "Módulo Gestão de Pessoal - E-social
Envio de informações”
Implantação, Conversão e Treinamento do “Infraestrutura em
Nuvem” disponibilizado para, no mínimo, 04 (quatro) usuáriossimultâncos.
Licença e Locação do “Infraestrutura em Nuvem
disponibilizado para, no mínimo, 03 (três) usuários simultâneos,
Serviço de Atendimento Técnico presencial sob demanda HORA
Serviço de Atendimento Técnico remoto sob demanda mona |

TOTAL - LEGISLATIVO MUNICIPAL R$
VALOR GLOBAL (EXECUTIVO + LEGISLATIVO) R$

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os preços serão fixos e irreajustáveis e deverão ser expressos em reais,
limitando-se a duas casas decimais após a vírgula
PARÁGRAFO TERCEIRO - É vedado o reajuste de preços durante o prazo de validade do Contrato,
exceto em face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie, devidamente
comprovadas, de ocorrência de situação prevista no art. 134 da Lei 14.133/21 ou de redução dos
preços praticados no mercado,

CLÁUSULA TERCEIRA - PAGAMENTO
Artigo 92, incisos VI, VIII e IX da Lei Nº 14,133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será efetuado conforme especificado no edital, mediante
apresentação da nota fiscal acompanhada dos seguintes documentos:

a) Atestado de recebimento do órgão solicitante;
b) Comprovação de regularidade fiscal e trabalhista.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente
contrato são oriundos da rubrica orçamentária.

a) 03.01.04.122.0003.2.006.000.3.3.90.40.00
b) 09.01.12.361.0010.2.003.000.3.3.90.40.00
€) 09.02.12.365.0011.2.029.000.3.3.90.40.00
d) 09.02.12.365.0011.2.032.000.3.3.90.40.00

PARÁGRAFO TERCEIRO - As faturas deverão ser apresentadas em 02 (duas) vias, devidamente
regularizadas nos seus aspectos formais e legais.
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PARÁGRAFO QUARTO - Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades
assumidas na forma deste contrato, quaisquer que sejam, nem implicará na aprovação definitiva
dos serviços executados.
PARÁGRAFO QUINTO - Os pagamentos serão realizados através de transferência bancária,
exclusivamente para a conta corrente da CONTRATADA.

PARÁGRAFO SEXTO - Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até que as
providências pertinentes tenham sido tomadas por parte da CONTRATADA.
PARÁGRAFO SÉTIMO - As faturas deverão ser entregues na sede da CONTRATANTE, no endereço
descrito no preâmbulo deste contreto, durante o horário de expediente.
PARÁGRAFO OITAVO - Não se aplica matriz de risco ao presente contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO, PRAZO DE ENTREGA E VIGÊNCIA
Artigo 92, incisos VI, XII, XI da Lei Nº 14,133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto tem como regime de execução indireta, EMPREITADA POR
PREÇO GLOBAL, e será executado pela CONTRATADA de acordo com o Termo de Referência
(ANEXO VI), após solicita (pedido) expedida pelo órgão solicitante.
PARÁGRAFO SEGUNDO - À implantação do sistema deverá ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco)
dias úteis contados da emissão da ordem de compras.
PARÁGRAFO TERCEIRO - À vigência do presente contrato é de 365 (trezentos e sessenta e cinco)
dias iniciando a partir da assinatura do mesmo.
PARÁGRAFO QUARTO - Os prazos contidos nesta cláusula poderão ser prorrogados,
devidamente justificados e fundamentados e acatados pela Administração.

CLÁUSULA QUINTA - ENCARGOS DO CONTRATANTE
Artigo 92, incisos XIV da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATANTE se obriga, adicionalmente os encargos descritos no
Edital PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2024, os encargos a seguir:

a) Promover, através de seu representante legal ou servidor designado, o
acompanhamento e a fiscalização do fornecimento dos materiais sob todos os
aspectos, especialmente em relação aos quantitativos e qualitativos, anotando em
registro próprio quaisquer indícios e falhas detectadas, comunicando imediatamente
à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas
corretivas por parte daquela;
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b) Efetuar o pagamento à CONTRATADA no prazo estabelecido neste Contrato, de
acordo com o fornecimento, mediante apresentação de Nota Fiscal;

€) Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, bem
como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

d) Dar condições para que a CONTRATADA execute fielmente e com qualidade o
fornecimento dos bens objeto deste contrato.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Artigo 92, incisos XVI, XVII da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA se obriga, adicionalmente os encargos descritos no
Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2024, os encargos a seguir:

a) Executar e cumprir fielmente o Contrato em estrita conformidade com todas as
disposições contidas no Edital e seus Anexos referentes ao PREGÃO ELETRÔNICO Nº
XX/2024;
Possuir quantitativos suficientes para atender as necessidades da CONTRATANTE a partir
da data de assinatura deste Contrato, de forma regular sem interrupções, observando
todas as normas específicas da legislação vigente com referência a execução do objeto;
Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente Contrato, sem a prévia e expressa
anuência da CONTRATANTE;
Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por
ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
Comprovar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, a quitação das obrigações
trabalhistas, previdenciária, tributárias e fiscais, como condição à percepção do valor
faturado;
Enviar á CONTRATANTE Nota Fiscal com a discriminação do fornecimento realizado;
Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que por ventura
possam vir a ocorrer, nos termos da Lei;
A CONTRATADA deverá apresentar-se sempre que a CONTRATANTE convocar;
A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, independente da natureza, para o
fornecimento contratado.

CAPÍTULO H-B da Lei Nº 14.133/2021
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de
licitação ou na execução de contrato;
“prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;
“prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;
“prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo
licitatório ou afetar a execução do contrato.
“prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou
fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas
cláusulas deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do
direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

11- Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na forma da
Lei, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos financiados pela
gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa ou pessoa
física, diretamente ou por meio e um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas,
coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da execução de contratos financiados com
públicos

CLÁUSULA OITAVA - PENALIDADES
Artigo 92, XIV da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA, total ou parcialmente inadimplente, serão aplicadas
às sanções legais, a saber:
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a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justifi
Artigo 156, $ 2º da Lei Nº 14.133/2021

ar a imposição de penalidade mais grave, nos termos do

b) Impedimento de licitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos II, HI, IV, V, VI e VII do caput do
Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito
da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a
sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, Xl e
XII do caput do Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, bem como pelas infrações

administrativas previstas nos incisos 11, IL IV, V, VI e VII do caput do referido
artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida
no $ 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

c1) A sanção estabelecida no item “d” será precedida de análise jurídica, sendo
sua aplicação de competência exclusiva de Secretário Municipal designado.

d) Multa Moratória de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por
s fixadas neste Edital e emdia de atraso e/ou por descumprimento de obrigaç

seus Anexos, limitados a 30% (trinta por cento) do valor contratual, sendo que a
multa tem de ser recolhida pelo fornecedor no prazo máximo de 15 (quinze) dias,
contados da comunicação pelo Município de Três Barras do Paran:

e) Multa Compensatória para as infrações descritas no Item “23.1.” do Edital no
percentual de 0,5 % a 30 % do valor do Contrato, de acordo com a gravidade da
infração.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As sanções previstas nos itens anteriores poderão ser aplicadas
cumulativamente, conforme dispõe o Artigo 156, $ 7º da Lei Nº 14.133/2021.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao
valor de pagamento eventualmente devido pela Administração à contratada, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
PARÁGRAFO QUARTO - A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese
alguma, a obrigaçã
156, $9º da Lei Nº 14.333/2021

PARÁGRAFO QUINTO - Na aplicação das sanções serão considerados:

o de reparação integral do dano causado à Contratante, nos termos do Artigo
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a) Anatureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
PARÁGRAFO SÉTIMO - A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e,
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, requererá a instauração de processo
administrativo de responsabilização que assegure o contraditório e ampla defesa, a ser conduzido
por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias
conhecidos e intimará a licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir,
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do Artigo 158 da Lei Nº
14.133/2021

PARÁGRAFO OITAVO - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou
de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, a licitante ou a contratada poderá
apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
PARÁGRAFO NONO - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentad:
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

CLÁUSULA NONA - EXTINÇÃO
Art. 92, XIX da Lei 14.133/21

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O presente contrato poderá ser extinto de pleno direito,
independentemente de notificação Judicial, nas seguintes hipóteses:

a) Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;

b) Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;

c) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua
capacidade de concluir o contrato;

d) Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do
contratado;
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e) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do
contrato;

£) Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração
substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;

£) Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;

h) Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade
contratante;

i) Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como
em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência
Social ou para aprendiz.

PARÁGRAFO SEGUNDO - No caso de a CONTRATANTE precisar recorrer a via Judicial para

rescindir o presente contrato, ficará a CONTRATADA sujeita a multa convencional de 10% (dez
por cento) do valor do contrato, além das perdas e danos, custas processuais e honorários
advocatícios, estes fixados em 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DISPOSIÇÕES GERAIS
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais:

a) Nenhum equipamento fora do contratado poderá ser realizado, ainda que em caráter
extraordinário, sem a prévia e expressa autorização da CONTRATANTE.

b) Rescindido o contrato em razão do inadimplemento de obrigações da CONTRATADA,
esta ficará impedida de participar de novos contratos com a CONTRATANTE, além das

penalidades previstas na Lei 14.133/2021.
A CONTRATADA assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as
obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista,
previdenciária, comercial, civil ou fiscal, inexistindo solidariedade do MUNICÍPIO
relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos
causados a terceiros.

A CONTRATADA não poderá durante a vigência do contrato, descumprir o que
estabelece o inciso XXXII! do artigo 7º da Constituição Federal
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - O gerenciamento e a fiscalização da execução do objeto do presente
contrato cabem à Secretaria Municipal de Assistência Social, que determinará o que for necessário
para regularizar faltas ou defeitos e, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto legal.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Ficam designados como gestores deste contrat
a) CLEBESON BORDIM, Secretário Municipal de Administração c Planejamento, CPF nº
000.xxx.xxx-95;
b) ELIZA BORTOLANZA, Secretária Municipal de Educação, CPF nº 034.xxx.x%x-70.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Ficam designadas como fiscais deste contrato as seguintes servidora:
a) MARLICE CRISTINA MARIANO, Assistente Administrativo / Diretora de Departa-

() mento de Recurso Humanos, CPF nº 047. xxx xxx-43, Fiscal Titular da Secretaria Mu-
nicipal de Administra

b) FABIANE DELABETA ZANCANARO, Técnico em Contabilidade, CPE nº 060.xxx.xxx-60,

o e Planejamento;

Fiscal Titular da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento.
PARÁGRAFO QUARTO - O fiscal titular será responsável pela fiscalização do fornecimento
realizado. Na ausência ou impossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no parágrafo
anteri r, O fiscal suplente assumirá a função até o retorno do titular.
PARÁGRAFO QUINTO - Competirá ao responsável pela fiscalização acompanhar a execução
conforme prescritos neste Contrato, inclusive com observância à qualidade, e verificando
possíveis desacordos com as especicações do edital
PARÁGRAFO SEXTO - Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e
qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione

e com o fornecimento licitado, desde que não ac: te ônus para o Município ou modificação na
contratação.
PARÁGRAFO SÉTIMO - As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato,
deverão ser solicitadas formalmente pela CONTRATADA, à autoridade administrativa
imediatamente superior ao fiscal, em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes.
PARÁGRAFO OITAVO - A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de
inspeção, verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe
todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta
necessitar e que forem julgados necessários ao cumprimento do objeto deste Contrato.
PARÁGRAFO NONO - A existência e a atuação da fiscalizaão em nada restringem a
responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da
respectiva contratação, às implicações próximas e remotas perante o Município ou perante
terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual
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não implica em corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda, o
fornecedor, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato dos
prejuízos apurados e imputados às falhas em suas atividades.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PARTES INTEGRANTES
Artigo 39, inciso Ida Lei 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As condições estabelecidas no PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2024 e na
proposta apresentada pela empresa ora CONTRATADA, são partes integrantes deste instrumento,
independentemente de transcrição.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Incorporados a este contrato, mediante termos aditivos quaisquer
modificações que venham a ser necessários durante a sua vigência, decorrentes das obrigações
assumidas pela CONTRATANTE e CONTRATADA, tais como a prorrogação de prazos e normas
gerais de serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - SUCESSÃO E FORO

teore forma, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores,
ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de
Catanduvas, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA,

que em razão.disso é obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber
notificações, citação inicial e outras em direito permitidas.

Local e data.

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal
CONTRATANTE

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL.
Representante Legal
CONTRATADA

Testemunhas:
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ANEXO VI - TERMO DE REFERÊNCIA

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “A”

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A LOCAÇÃO DE LICENÇA DE
USO DE SOFTWARE DE GESTÃO PÚBLICA, COM ACESSO VIA WEB OU
DISPONIBILIZAÇÃO EM NUVEM. O SISTEMA DEVERÁ SER PLENAMENTE ADERENTE
ÀS NORMAS BRASILEIRAS APLICÁVEIS A TODOS OS SETORES DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA MUNICIPAL, GARANTINDO FUNCIONALIDADE, SEGURANÇA, EFICIÊNCIA E
CONFORMIDADE LEGAL. A SOLUÇÃO SERÁ IMPLEMENTADA PARA ATENDER ÀS
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
PLANEJAMENTO, DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, DA CÂMARA
MUNICIPAL E DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.

1.2. Relação dos Sistemas/Módulos Utilizados pelo Município de Três Barras do
Paraná:

Tabela 01: Módulos
[ MÓDULOS / SISTEMAS UTILIZADOS PELA PREFEITURA MUNICIPAL

TEM DESCRIÇÃO
E ódulo de Contabilidade Pública.

Módulo de Reponsabilidade Fiscal
Módulo Planejamento LDO, LOA e PPA
Módulo de Tesouraria, Saldos de Bancos e Fluxo Monetário
Mádulo de informações ao TCE-PR.
Sistema de Licitações e Contratos.

Gestão de Almoxarifado
tema de Gestão de Patrimônio

Módulo Recursos Humanos é Folha de Pagamento

tódulo Recursos Humanos e Folha de Pagamento - Atualização Cadastral e-Social
Módulo Recursos Humanos e Folha de Pagamento - Envio de informações e-Social
Módulo Recursos Humanos é Folha de Pagamento - Registro Segurança e Medicina do Trabalho
Módulo Recursos Humanos e Folha de Pagamento - Portal do Servidor Contracheque online
Módulo Recursos Humanos e Folha de Pagamento
Módulo Recursos Humanos e Folha de Pagamento - Avaliação e De
Módulo Recursos Humanos e Folha de Pagamento - Registro Concurso Público.

údulo de Tributos Municipais

do de Gestão de 15 Municipal (Nora Fiscal de Serviço Eletrônica escrituração de 55)
Módulo de Gestão Simples Nacional

dulo Protesto CDA.
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Módulo de Gestão Empresa Digital - Rede Sim
Módulo Portal de Transparência Pública

Tmóduto dec jontrole Interno

Módulo Educação - Educar
Módulo Educação - Clube Aluno, at 130 alunos

MÓDULOS / SISTEMAS UTILIZADOS PELA CÂMARA DE VEREADORES
DESCRIÇÃO

| Módulo de Contabilidade Pública
Módulo de Reponsabilidade Fiscal
Módulo de Planejamento LOA
Módulo de Tesouraria e Fluxo Monetário.
Módulo de Informações ao TCE-PR
Módulo de Portal Transparência Pública
Sistema de Licitações e Contratos
Sistema de Gestão de Patrimônio Público
Módulo de Gestão de Pessoal
Módulo de Gestão de Pessoal - E-social Atualização Cadastral
Módulo de Gestão de Pessoal - Contracheque web

[módulo de Gestão de Pessoal - E-social Envio de informações

1.3. Detalhamento Dos Módulos / Sistemas:
1.3.1. MÓDULO DE CONTABILIDADE PÚBLICA

1.3.1.1. Deve ser possível a criação e configuração das regas contábeis para os
fatos contábeis de acordo com a necessidade da entidade, permitindo que todo o
processo da execução orçamentária da receita, execução orçamentária da
despesa, execução dos restos a pagar, alterações orçamentárias sejam

[1] personalizadas, de modo que apenas os usuários com permissão tenham acesso
para este processo de manutenção.
1.3.1.2. Possuir um mecanismo de conferência das regras de contabilização
cadastradas, de modo que estas regras sejam validadas sem a necessidade de
executar o determinado fato contábil, demonstrando assim a integridade dos
cadastros e alertando sobre a duplicidade de contabilização com o mesmo
objetivo contábil.
1.3.1.3. Permitir que a entidade diferencie dentro de cada fato contábil as regras
de contabilização através de grupos de regras, organizando as mesmas de acordo
com a necessidade e particularidade da entidade.
1.3.1.4. Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros
de naturezas de receita utilizados na gestão do município com as naturezas de
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's Contábeis e Fiscais doreceita definidas pelo SICONFI - Sistema de Informaçi
Setor Público Brasileiro para a MSC - Matriz de Saldos Contábeis. Este mecanismo

deve ter um processo de atualização automática dos relacionamentos sugeridos
pelo: sistema. Também deverá prover mecanismo onde a entidade possa
personalizar os relacionamentos de natureza de receita utilizados na gestão com
os do SICONFI - s stema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público
Brasileiro. Além disso, é necessário que estes relacionamentos sejam tipificados
de modo a demonstrar quais são os que foram sugeridos pelo sistema e os que
foram alterados ou incluídos pela própria entidade.
1.3.1.5. Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros

e de naturezas de despesa utildos na gestão do município com as naturezas de
despesa definidas pelo SICONFI - Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do
Setor Público Brasileiro para a MSC - Matriz de Saldos Contábeis. Este mecanismo
deve ter um processo de atualização automática dos relacionamentos sugeridos
pelo sistema. Também deverá prover mecanismo onde a entidade possa
personalizar os relacionamentos de natureza de despesa utilizados na gestão com
os do SICONFI - Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público

Brasileiro. Além disso, é necessário que estes relacionamentos sejam tipificados
de modo a demonstrar quais são os que foram sugeridos pelo sistema e os que
foram alterados ou incluídos pela própria entidade.
1.3.1.6. Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros
do plano de contas utilizados na gestão do município com o plano de contas
definido pelo SICONFI - istema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor
Público Brasileiro para a MSC - Matriz de Saldos Contábeis. Este mecanismo deve
ter um processo de atualização automática dos relacionamentos sugeridos pelo
sistema. Também deverá prover mecanismo onde a entidade possa personalizar
os relacionamentos do plano de contas utilizados na gestão com os do SICONFI -
Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro. Além
disso, é neces: io que estes relacionamentos sejam tipificados de modo a
demonstrar quais são os que foram sugeridos pelo sistema e os que foram
alterados ou incluídos pela própria entidade.
1.3.1.7. Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros
de fonte de recursos e código de aplicação /detalhamento da fonte [aquando
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pelo SICONFI - Sistema de formações Contábeis e Fiscais do Setor Público
Brasileiro para a MSC - Matriz de Saldos Contábeis.
1.3.1.8, Permitir que a entidade responsável pelo envio da MSC - Matriz de Saldos
Contábeis possa consolidar e agrupar as informações de acordo com o tipo da
entidade enviando as mesmas ao SICONFI - Sistema de Informações Contábeis e
Fiscais do Setor Público Brasileiro, através dos formatos XBRL - Extensible
Business Reporting Language e CSV - Comma-separated values.
1.3.1.9, Permitir que a entidade responsável pelo envio da MSC - Matriz de Saldos
Contábeis possa importar informações de entidades do mesmo município
utilizando o padrão estrutural de informações estabelecido pelo SICONFI -
Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro, através
dos formatos XBRL - Extensible Business Reporting Language e CSV - Comma-
separated values. Este processo de importação objetiva exclusivamente a
consolidação e agrupamento de informações para a prestação de contas da Matriz
de Saldos Contábeis ao SICONFI - Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do

Setor Público Brasileiro.

1.3.1,10. Permitir que a entidade responsável pelo envio da MSC - Matriz de
Saldos Contábeis tenha um controle e histórico dos arquivos que foram
importados com informações relacionadas a MSC - Matriz de Saldos Contábeis de
outras entidades. O histórico deve conter no mínimo as seguintes informações:
Períódo de Importação, Data de Importação, Usuário Responsável e Entidade
1.3.1.11, Impedir que a importação de arquivos de outras entidades no formato
XBRL - Extensible Business Reporting Language e CSV - Comma-separated values
sejam armazenados fora do padrão estrutural definido pelo SICONFI - Sistema de
Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro para a geração da
MSC - Matriz de Saldos Contábeis. Para este processo é necessário que seja
demonstrado um relatório com as inconsistências encontradas no arquivo a ser
importado.
1.3.1.12. Dispor de uma consulta que demonstre as movimentações que foram
realizadas referentes a Matriz de Saldos Contábeis, demonstrando também as
informações que foram importadas de outras entidades, trazendo visões
Wneadadas Ps AC Na crria a e Ca pp tida
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apresentadas no formato em que são exigidas na Matriz de Saldos Contábeis,

Entidade, Período, Valor, Nível Contábil da MSC e as Informações
Complementares da Matriz de Saldos Contábeis. Permitir que os filtros utilizados
na consulta possam ser salvos por usuário, sem a necessidade de o usuário
refazer os filtros a cada nova consulta.
1.3.1.13. Dispor de um relatório que demonstre as movimentações que foram
realizadas referentes a Matriz de Saldos Contábeis, demonstrando também as
informações que foram importadas de outras entidades, trazendo visões
consolidadas e agrupadas destes registros. Estas informações devem ser
apresentadas no formato em que são exigidas na Matriz de Saldos Contábeis.
Também deverá dispor de filtros para conferências das informações, tais como:
Entidade, Período, Valor, Nível Contábil da MSC e as Informações
Complementares da Matriz de Saldos Contábeis.
1.3.1.14. Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os
cadastros de naturezas de receita utilizados na gestão do município com as
naturezas de receita definidas pelo Ministério da Saúde para o SIOPS - Sistema de
Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde. Este mecanismo deve ter um
processo de atualização automática dos relacionamentos sugeridos pelo sistema.
Também deverá prover mecanismo onde a entidade possa personalizar os
relacionamentos de natureza de receita utilizados na gestão do município. Além
disso, é necessário que estes relacionamentos sejam tipificados de modo a
demonstrar quais são os que foram sugeridos pelo sistema e os que foram
alterados ou incluídos pela própria entidade.
1.3.1.15. Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os
cadastros de naturezas da despesa utilizados na gestão do município com as
naturezas da despesa definidas pelo Ministério da Saúde para o SIOPS - Sistema
de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde. Este mecanismo deve ter
um processo de atualização automática dos relacionamentos sugeridos pelo
sistema. Também deverá prover mecanismo onde a entidade possa personalizar
os relacionamentos de natureza da despesa utilizados na gestão do município.
Além disso, é necessário que estes relacionamentos sejam tipificados de modo a
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demonstrar quais são os que foram sugeridos pelo sistema e os que foram
alterados ou incluídos pela própria entidade,
1.3.1.16. Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os
cadastros de fonte de recursos e código de aplicação detalhamento da fonte
(quando existir) utilizados na gestão do município com as fontes de recursos
definidas pelo Ministério da Saúde para o SIOPS - Sistema de Informações sobre
Orçamentos Públicos em Saúde.
1.3.1.17, Permitir que a entidade responsável pelo envio do SIOPS - Sistema de

Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde possa enviar todas as
informações relacionadas as seguintes pastas: Previsão e Execução das Receitas,
Previsão e Execução das Despesas, Despesa Custeada Restos a Pagar Cancelados,
Despesa Custeada Limite Não Cumprido e Despesa por Fonte e Restos. Tais
informações são exigidas no sistema do Ministério da Saúde (SIOPS) e devem ser
enviadas através de arquivos de terceiros sem a necessidade de digitação destas
informações.
1.3.1.18. Dispor de um relatório de conferência para verificar as informações que
foram geradas ao SIOPS - Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em

úde referente as seguintes pastas: Previão e Execução das Receitas, Previsão
e Execução das Despesas, Despesa Custeada Restos a Pagar Cancelados, Despesa
Custeada Limite Não Cumprido e Despesa por Fonte e Restos.
13.119. Dispor do relatóriode Liberação de Recursos
conforme Lei 9.452/1997. Permitir que o relatório seja impresso considerando
as transferências da União, Estados e Ambos, também deve dispor de um filtro de
data inicial e final que considere as informações por um intervalo de dias.
1.3.1.20. Dispor de relatório para apuração do PASEP. Permitir que a entidade
possa selecionar as receitas que compõe a base de cálculo. Deverá ser possível
informar o percentual de contribuição do PASEP. Permitir que a entidade tenha
flexibilidade para definir até qual o nível da natureza da receita deverá ser
impresso no relatório.
1.3.1.21. Dispor do relatório de Arrecadação Municipal conforme regras
definidas no artigo 29-A da Constituição Federal. Permitir que o relatório seja
impresso por intervalo de meses e que tenha a opção para considerar as Receitas
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de Contribuições. Também deve permitir que a entidade altere o número
populacional do município a qualquer momento.
1.3.1.2. Dispor do relatório Anexo 1 - Demonstração da Receita e Despesa
segundo as categorias econômicas de acordo com as regras definidas na Lei
4320/64, de 17 de março de 1964. O relatório deve ser impresso por período,
permitindo que seja informado um intervalo de meses. Permitir que o relatório
seja impresso considerando os valores do orçamento inicial e o valor do
orçamento atualizado.
1.3.1,23. Dispor do relatório Anexo 13 - Balanço Financeiro de acordo com as
regras definidas no DCASP - Demonstrativos Contábeis Aplicados ao Setor
Público. Permitir que o relatório seja listado por Destinação de Recursos, Função
de Governo e Natureza da Despesa. O relatório deve ser impresso por período,
permitindo que seja informado um intervalo de dias. Permitir que os valores
apresentados na coluna do exercício anterior sejam apresentados considerando
as informações do exercício, considerando as informações apenas do período
selecionado e que também tenha opção de não listar as informa s. Permitir que
a entidade possa desconsiderar do relatório as contas sem saldo.
1: «24. Dispor do relatório Anexo 14 - Balanço Patrimonial de acordo com as
regras definidas no DCASP - Demonstrativos Contábeis Aplicados ao Setor
Público. O relatório deve ser impresso por período permitindo que seja
informado um intervalo de dias. Permitir que os valores da coluna do exercício
anterior sejam apresentados considerando as informações do exercício,
considerando as informações apen.s do período selecionado e que também tenha
opção de não listar as informações. O relatório deve dispor de uma opção que
considere as movimentações dos níveis INTRA OFSS. Permitir que os valores do
nível ativo e passivo sejam detalhados de acordo com o saldo do atributo do
superávit financeiro dos níveis contábeis. Permitir que a entidade tenha
flexibilidade para definir até qual o nível do plano de contas deverá ser impresso
no relatório. Permitir que a entidade possa desconsiderar do relatório as contas
sem saldo.
13.125. Dispor do relatório Anexo 15 - Demonstrativo das Variações
Patrimoniais de acordo com as regras definidas no DCASP - Demonstrativos
Contábeis Aplicados ao Setor Público. O relatório deve ser impresso por período
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permitindo que seja informado um intervalo de dias. Permitir que os valores da
coluna do exercício anterior sejam apresentados considerando as informações do
exercício, considerando as informações apenas do período selecionado e que
também tenha opção de não listar as informações. O relatório deve dispor de uma
opção que considere as movimentações dos níveis INTRA OFSS. Permitir que a
entidade tenha flexibilidade para definir até qual o nível do plano de contas
deverá ser impresso no relatório. Dispor de uma opção para listar o quadro de
Variações Patrimoniais Qualitativas e que neste mesmo quadro seja possível
considerar os Ganhos/Perdas com Alienação de Ativos. Permitir que a entidade
possa desconsiderar do relatório as contas sem saldo
1.3.1.26. Dispor do relatório Anexo 16 - Demonstrativo da Dívida Fundada de

acordo com as regras definidas no DCASP - Demonstrativos Contábeis Aplicados

ao Setor Público. O relatório deve ser impresso por período permitindo que seja
informado um intervalo de dias. O relatório deve dispor de uma opção que
considere as movimentações dos níveis INTRA OFSS. Permitir que a entidade

tenha flexibilidade para definir até qual o nível do plano de contas deverá ser
impresso no relatório. Permitir que a entidade possa desconsiderar do relatório
as contas sem saldo.
1.3.1.27. Dispor do relatório Anexo 17 - Demonstrativo da Dívida Flutuante de

acordo com as regras definidas no DCASP - Demonstrativos Contábeis Aplicados

ao Setor Público. O relatório deve ser impresso por período permitindo que seja
informado um intervalo de dias. O relatório deve dispor de uma opção que
considere as movimentações dos níveis INTRA OFSS. Permitir que a entidade
tenha flexibilidade para definir até qual o nível do plano de contas deverá ser
impresso no relatóio. Permitir que a entidade possa desconsiderar do relatório
as contas sem saldo. Dispor de uma opção para listar somente os movimentos
com atributo do superávit financeiro. Dispor de uma opção para listar os valores
de Restos a Pagar não Processados.
1.3.1.28, Dispor do relatório Anexo 18 - Demonstração dos Fluxos de Caixa e de
acordo com as regras definidas no DCASP - Demonstrativos Contábeis Aplicados
ao Setor Público. O relatório deve ser impresso por período permitindo que seja
informado um intervalo de dias. O relatório deve dispor de uma opção que
considere as movimentações dos níveis INTRA OFSS. Permitir que a entidade
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desconsidere no relatório as contas sem saldo. Permitir que as Receitas e
Despesas intra-orçamentárias sejam consideradas no relatório. A entidade

levando em consideração os seguintes quadros do relatório: 1FC - Receitas
Derivadas e Originárias, 2FC - Transferências Recebidas e Concedidas, 3FC -
Desembolso de Pessoal e Demais Despesas por Função e 4FC - Juros e Encargos
da Dívida.
1.3.1.29. Dispor do relatório Anexo 19 - Demonstração das Mutações do
Patrimônio Líquido de acordo com as regras definidas no DCASP -
Demonstrativos Contábeis Aplicados ao Setor Público. O relatório deve ser
impresso por período permitindo que seja informado um intervalo de dias. O
relatório deve dispor de uma opção que considere as movimentações dos níveis
INTRA OFSS.
13.130. Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os
cadastros de naturez; de receita utilizados na gestão do município com as

naturezas de receita definidas pelo Ministério da Saúde para o SIOPE - Sistema de
Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação. Este mecanismo deve ter
um processo de atualização automática dos relacionamentos sugeridos pelo
sistema. Também deverá prover mecanismo onde a entidade possa personalizar
os relacionamentos de natureza de receita utilizados na gestão do município.
Além disso, é necessário que estes relacionamentos sejam tipificados de modo a
demonstrar quais são os que foram sugeridos pelo sistema e os que foram
alterados ou incluídos pela própria entidade.
1.3.1.31. Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os
cadastros de naturezas da despesa utilizados na gestão do município com as
naturezas da despesa definidas pelo Ministério da Saúde para o SIOPE - Sistema
de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação. Este mecanismo deve
ter um processo de atualização automática dos relacionamentos sugeridos pelo
sistema. Também deverá prover mecanismo onde a entidade possa personalizar
os relacionamentos de natureza da despesa utilizados na gestão do município.
Além disso, é necessário que estes relacionamentos sejam tipificados de modo a
demonstrar quais são os que foram sugeridos pelo sistema e os que foram
alterados ou incluídos pela prónria entidade.
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1.3.1.32. Permitir que a entidade responsável pelo envio do SIOPS - Sistema de
Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde possa enviar todas as
informações relacionadas as seguintes pastas: Previsão e Execução das Receitas,
Previsão e Execução das Despesas, Despesa Custeada Restos a Pagar Cancelados,
Despesa Custeada Limite Não Cumprido e Despesa por Fonte e Restos. Tais
informações são exigidas no sistema do Ministério da Saúde (SIOPS) e devem ser

informações.
1.3.1.33. Dispor de um cadastro de Lançamentos Contábeis Padronizados (LCP)
permitindo que a entidade possa definir a conta contábil a débito e a crédito que
será utilizada no processo de contabilização. Este cadastro deve possuir um
controle por vigência de modo que o mesmo possa ser desativado a partir de uma
determinada data. Dispor de um campo para informar a descrição do cadastro e
outro campo para informar uma identificação do cadastro.
1.3.4.34, Dispor de um cadastro de Conjunto de Lançamentos Padronizados
(CLP) permitindo que a entidade possa inserir os Lançamentos Contábeis
Padronizados (LCP) que serão utilizados no processo de contabilização. Este
cadastro deve possuir um controle por vigência de modo que o mesmo possa ser
desativado a partir de uma determinada data. Dispor de um campo para informar
a descrição do cadastro e outro campo para informar uma identificação do
cadastro.

e 1.3.1.35. Dispor de uma rotina que atualize de forma automática os cadastros de
Natureza da Receita, Natureza de Despesa, Plano de Contas, Função e Subfunção,
ficando a critério do usuário o momento da atualização dos mesmos. Estes
cadastros devem ser atualizados com as mesmas informações definidas pelos
órgãos de fiscalização estaduais e federais. Dispor de um histórico demonstrando

todas as atualizações realizadas no exercício contendo no mínimo as seguintes
informações: Descrição da Atualização, Data da Atualização e Usuário
Responsável.
1.3.1.36. O sistema deverá escriturar em tempo real todos os atos e fatos
administrativos que afetam ou que podem afetar a gestão fiscal, orçamentária,
patrimonial, econômica e financeira, conforme exigência da LC 101/2000 em seu
art. 48, inciso III, e o Decreto Federal 7.185/2010, atualizados: sarantindo que



Xmas
Td Prefeitura Municipal de Três Barras do Paranáiron TADO DO PARANA.

todos os atos e fatos movimentem todas as contas contábeis de acordo com o ato
e fato realizado através das diversas funcionalidades do sistema, atendendo
assim ao padrão mínimo de qualidade da informação contábil.
1.3.1.37. Permitir 0 registro contábil de forma individualizada por fato contábil
e por ato que possam afetar a gestão fiscal, orçamentária, patrimonial, econômica
e financeira, conforme artigo 8º da Portaria da STN 548/2010, atualizada, que
trata sobre padrão mínimo de qualidade de sistema.
Dispor de rotinas para a realização de correções ou anulações por meio de novos
registros, assegurando a inalterabilidade das informações originais incluídas
após sua contabilização, de forma a preservar o registro histórico de todos os
atos.
1.3.1.38, O sistema deverá dispor de um controle que impeça que as contas
contábeis sintéticas (contas que não estão no último nível) sejam utilizadas no
processo de escrituração contábil. Também deverá impedir a escrituração
contábil envolvendo contas contábeis cuja natureza da informação seja diferente.
1.3.1.39, Dispor de uma consulta que demonstre todas as contabilizações
realizadas pela entidade permitindo que as informações sejam filtradas por
Unidade Gestora e por um Grupo de Unidades Gestoras. Nesta consulta é
necessário que as seguintes informações sejam exibidas na tela: Número da
Entidade ou Unidade Gestora, Identificação se é um movimento de Estorno, Data
do Movimento, Tipo de Lançamento (Débito ou Crédito), Código da Conta a
Débito, Código da Conta a Crédito, Valor da Operação, Fato Contábil que originou
o processo, Regra de Contabilização utilizada na escrituração, Conjunto de
Lançamento Contábil utilizado na escrituração, Lançamento Contábil

Padronizado utilizado na escrituração, Histórico do Processo, Identificador do
Superávit Financeiro e a Data da Operação/Computador que foi realizado o
processo. Cada usuário deverá ter autonomia de modificar a ordem de exibição e
ocultar as colunas a qualquer momento sem alterar a consulta dos demais
usuários. Esta consulta deve ser passível de impressão « cada usuário deverá ter
autonomia de modificar a ordem de impressão e poderá selecionar quais colunas
devem ser impressas no relatório sem alterar a definição de impressão dos
demais usuários. A consulta deve ser demonstrada por período permitindo que
seja informado um intervalo de dias. A consulta deve disnor dos secuintes filtros
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de pesquisa: Entidade ou Unidade Gestora, Conta Contábil, Tipo de Atributo do
Superávit Financeiro, Valor (sendo possível consultar um intervalo de valores),
Tipo de Lançamento (Débito ou Crédito), conjunto de Lançamento Padronizado,
Lançamento Contábil Padronizado e Regra de Contabilização. A consulta deverá
ter um quadro com totalizadores demonstrando o Saldo Inicial, Total de Débito,
Total de Crédito e Saldo Final. Também deverá apresentar os mesmos
totalizadores de acordo com o tipo de atributo do superávit financeiro, sendo ele
Financeiro e Patrimonial. Demonstrar a informação da quantidade de
lançamentos contábeis que foram apresentados na consulta. O usuário deverá ter
autonomia de ordenar de forma crescente ou decrescente as colunas tendo a

[]) opção de ordenar mais de uma coluna.
1.3.1.40, Dispor de um cadastro do Plano de Contas com os atributos definidos
pelo PCASP - Plano de Contas Aplicado ao Setor Público, dispondo no mínimo das
seguintes características: Título, Função, Legislação, Natureza da Informação,
Subsistema da Natureza da Informação, Funcionamento, Natureza do Saldo,
Encerramento, Indicador do Superávit Financeiro, Variação da Natureza do Saldo,
Frequência das Movimentações, Tipo de Movimentação e Conta Redutora. Dispor
de uma identificação para diferenciar as contas contábeis que foram criadas pela
entidade e as que foram definidas pelo órgão fiscalizados estadual ou federal,
Dispor de um controle que impeça o cadastramento de contas contábeis em níveis
definidos pelo órgão estadual ou federal, mantendo a integridade da estrutura

1) hierárquica do plano de contas.
Permitir que o sistema acesse vários exercícios financeiros de uma mesma
entidade de forma simultânea, possibilitando assim a execução de
movimentações, consultas ou relatórios.
1.3.1,41, Permitir que a troca de exercício e entidades possa ser realizada a partir
do próprio sistema, sem que para isso seja necessário encerrar e reabrir o mesmo.
1.3.1.42, Dispor de relatórios de Execução Orçamentária de acordo com o artigo
2º, inciso XII da Instrução Normativa 28, de 05 de maio de 1999 do Tribunal de
Contas da União. O relatório deve ser impresso por período, permitindo que seja
informado um intervalo de meses. Permitir que a entidade possa selecionar uma
ou mais entidades para a impressão do relatório. Permitir que a entidade possa
selecionar a opção a ser listada no relatório. sendo Deusa: uidana:
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Despesa. A entidade deverá ter a opção se escolher se deseja considerar o valor
Liquidado ou o valor Pago para a execução da despesa.
1,3.1,43, Dispor de relatório que contenha o Balanço Orçamentário de acordo
com o artigo 2º, inciso XIV da Instrução Normativa 28, de 05 de maio de 1999 do

Tribunal de Contas da União. Permitir que a entidade possa selecionar uma ou
mais entidades para a impressão do relatório. A entidade deverá ter a opção se
escolher se deseja considerar o valor Empenhado, Liquidado ou Pago na
composição do relatório
1.3.1,44. Dispor de relatório que contenha os Tributos e Contribuições
Arrecadadas de acordo com o artigo 2º, inciso | da Instrução Normativa 28, de 05
de maio de 1999 do Tribunal de Contas da União.

1.3.1.45, Dispor de relatório que contenha o Orçamento Anual de acordo com o
artigo 2º, inciso X da Instrução Normativa 28, de 05 de maio de 1999 do Tribunal
de Contas da União. Permitir que a entidade possa listas as despesas fixadas
através das seguintes opções: Órgão, Unidade Orçamentária, Função, Subfunção,
Programa, Fonte de Recursos e Grupo de Despesa.
1.3.1.46. Dispor de relatório que contenha o Demonstrativo das Receitas de
Despesas do município de acordo com o artigo 2º, inciso XVI da Instrução
Normativa 28, de 05 de maio de 1999 do Tribunal de Contas da União. À entidade
deverá ter a opção se escolher se deseja considerar o valor Empenhado,
Liquidado ou Pago na composição do relatório.
1.3.1.47. Dispor de uma consulta que demonstre em tela os saldos de todos os

processos que envolvem a despesa orçamentária. São eles: Orçamento Inicial,
Alterações Orçamentárias (Suplementações e Reduções), Correção do
Orçamento, Orçamento Atualizado, Empenhado (Bruno e Líquido), Liquidado
(Bruno e Líquido), Em Liquidação, Retido, Pago (Bruno e Líquido), saldo a
Liquidar, Saldo a Pagar, Saldo Reservado, Saldo Bloqueado e Saldo Disponível.
Permitir que a entidade possa realizar filtros nesta consulta, através das
seguintes informações: Órgão, Unidade Orçamentária,Função, Subfunção,
Programa, Ação, Natureza da Despesa, Modalidade de Empenho, Fonte Recursos,

redor, Número do Fundamento Legal, Código da Ementa do Fundamento Legal

e código da Despesa. Permitir que as informações seiam filtradas por Unidade
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Gestora e por um Grupo de Unidades Gestoras. Esta consulta deve ser passível de
impressão e cada usuário deverá ter autonomia de modificar a ordem de
impre ão e poderá selecionar quais colunas devem ser impressas no relatório
sem alterar a definição de impressão dos demais usuários. A consulta deve ser
demonstrada por período, permitindo que seja informado um intervalo de dias.
Permitir que os filtros utilizados na consulta possam ser salvos por usuário, sem
a necessidade de o usuário refazer os filtros a cada nova consulta.
1.3.1,48. Dispor de uma consulta que demonstre em tela os saldos de todos os

a orçamentária. São eles: Previsão Inicia,processos que envolvem a recei
Previsão das Deduções, Previsão Inicial Líquida (Receita - Deduções),
Reestimativa da Receita, Reestimativa das Deduções, Previsão Atualizada
Líquida, Arrecadação Bruta, Estorno da Arrecadação, Dedução da Receita,
Arrecadação Líquida e Saldo a Arrecadar. Permitir que a entidade possa aplicar
filtros através das seguintes informações: Código da Receita, Natureza da Receita,
Fonte de Recursos, Número do Fundamento Legal e Código da Ementa do
Fundamento Legal. Permitir que as informações sejam filtradas por Unidade
Gestora e por um Grupo de Unidades Gestoras. Esta consulta deve ser passível de

rio deverá ter autonomia de modificar a ordem deimpressão e cada usuá
impressão e poderá selecionar quais colunas devem ser impressas no relatório
sem alterar a definição de impressão dos demais usuários. A consulta deve ser
demonstrada por período, permitindo que seja informado um intervalo de dias.
Permitir que os filtros utilizados na consulta possam ser salvos por usuário, sem
a necessidade de o usuário refazer os filtros em uma nova consulta.

1.3.1.49. Dispor de uma consulta que demonstre em tela todos os movimentos

que envolvem a despesa orçamentária. Esta consulta deverá demonstrar no
mínimo as seguintes informações: Número do Lançamento, Data de Movimento,
Histórico da Movimentação, Número do Empenho (quando o movimento estiver
vinculado a um empenho) e o Valor. Permitir que as informações sejam filtradas
por Unidade Gestora e por um Grupo de Unidades Gestoras, também deverá ter a
opção de filtrar a Despesa utilizada no processo. A consulta deve ser demonstrada
por período, permitindo que seja informado um intervalo de dias
1.3.1.50. Dispor de uma consulta que demonstre em tela todos os movimentos
que envolvem a receita orçamentária. Esta consulta deverá demonstrar no

apro,
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mínimo as seguintes informações: Número do Lançamento, Data de Movimento,
Histórico da Movimentação e o Valor. Permitir que as informações sejam filtradas
por Unidade Gestora e por um Grupo de Unidades Gestoras, também deverá ter a
opção de filtrar a Receita utilizada no processo. A consulta deve ser demonstrada
por período, permitindo que seja informado um intervalo de dias. A entidade
deverá ter a opção de desconsiderar as seguintes informações da consulta:
Movimento de Arrecadação, Movimento de Estorno de Arrecadação, Movimento
de Dedução e Movimento de Estorno de Dedução da Receita. Demonstrar nesta
consulta um resumo com as seguintes informações: Previsão Inicial da Receita,
Previsão Inicial da Dedução, Previsão Inicial da Receita Líquida, Reestimativa da
Receita, Previsão Atualizada da Receita, Arrecadação da Receita (Bruta), Dedução
da Receita e Arrecadação da Receita Líquida (Arrecadação - Dedução),
1.3.1.51. Dispor de um relatório que possibilite consultar os saldos movimentado
nas contas corrente de fonte de recursos do tribunal de contas com os saldos
registrados nas contas correntes da Matriz de Saldos Contábeis (financeiro por
fonte)
1.3.1.52. Dispor de filtro de consulta que permita o usuário localizar qualquer
funcionalidade através da "palavra-chave" digitada, retornando como resultado
da busca (filtro) todas as funcionalidades existentes. As funcionalidades
encontradas devem ser exibidas em tela, na ordem alfabética exibindo o caminho
completo da funcionalidade, permitindo o acesso e abertura da funcionalidade ao
clicar sobre o item selecionado.
1.3.1.53. Dispor de campos para formatação de notas de lançamento contábil e
ordem de pagamento de transferência com o código e descrição referente ao
banco, agência e conta corrente.
1.3.1.54. Dispor de uma consulta que demonstre todas as informações do

Funcional Programática, Fonte de Recursos, Fornecedor, Número e Modalidade
do Processo Licitatório, Número e Ano do Contrato, Número e Ano do Convênio,
Tipo do Empenho. A consulta deve demonstrar todas as movimentações do
empenho, itens do empenho e as retenções do empenho. Dispor de mecanismo
que permita consultar o próximo empenho, empenho anterior e o último
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empenho. Dispor de mecanismo que permita consultar a assinatura digital do
empenho.
1.3.1.55. Dispor do relatório Anexo 12 - Balanço Orçamentário de acordo com as
regras definidas no DCASP - Demonstrativos Contábeis Aplicados ao Setor
Público. O relatório deve ser impresso por período permitindo que seja
informado um intervalo de dias. Permitir que os valores referentes aos Restos a
Pagar sejam apresentados e que também tenha opção de não listar as
informações. O relatório deve dispor de uma opção que considere as
movimentações das Receitas e Despesas INTRA OFSS. Permitir que o
demonstrativo seja gerado utilizando os valores em milhares. Permitir que o
demonstrativo seja gerado utilizando a conversão de moeda estrangeira

e Integrado de Execução Orçamentária, Administração Financeira e Controle -
SIAFIC.
1.3.1.56. Dispor de rotina que permita ao usuário informar no momento da
liquidação do empenho em relação a quantidade (metas físicas) que está sendo
realizada para a ação governamental em questão, proporcionando assim um
acompanhamento em tempo real da realização das respectivas metas das ações
que estão sendo executadas,
1.3.1.57. Dispor de rotina que permita realizar a integração de Contratos e
Termos Aditivos de Contratos com o software de Licitações e Contratos. A rotina
deve garantir que além do cadastro as movimentações contábeis também sejam
refletidas no software de Contabilidade.
1.3.1.58, Dispor de rotina que permita realizar a integração de Termos Aditivos
de Contratos com o software de Licitações e Contratos. A rotina deve garantir que
além do cadastro as movimentações contábeis também sejam refletidas no

software de Contabilidade.

1.3.1.59, Possuir cadastro do contribuinte específico em atendimento a exigência
da EFD-Reinf, onde seja possível cadastrar e todas as unidades gestoras ativas de
forma que uma seja selecionada desde que haja cadastro prévio com a informação
obrigatória do CNPJ, campo para informa data de início da vigência do ingresso
da unidade gestora a EFD-Reinf e ser capaz de exibir as opções da informação da
obrigatoriedade da ECD situação da empresa conforme layout REINF. Deve ser
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possível apenas visualizar no mesmo cadastro a informação do Responsável pela
Reinf e o tipo da entidade se (Prefeitura, Câmara, Fundo, Autarquia e Fundações),

conforme layout REINF) para que seja possível ser escolhido apenas uma, ainda
ter campo com a identificação de Natureza Jurídica onde seja possível digitar e
limitado a 4 dígitos, possui informativo sobre as Naturezas Jurídicas que a EFE-
Reinf não permite cadastrar para auxilio, dispor de campo para informar o tipo
de envio dos eventos REINF na forma Consolidado com a Prefeitura ou Individual
e ainda permitir informar na forma de seleção ou se EFR- Ente Federativo
Responsável ou Vinculado e campo para informar o CNPJ do EFR quando o item
anterior for Vinculado ( campo obrigatório). Possuir validações para que quando
houver transmissão dos eventos utilizando o cadastro não seja possível excluir
oualterar.
1.3.1.60. Dispor de cadastro de processos administrativos/Judiciais REINF que
em tela seja possível cadastrar, consultar, excluir e imprimir. O cadastro deve ser
composto pelos campos de número de processos que seja possível digitar e haja
limitação dos dígitos conforme o layout Reinf, permitir selecionar o tipo do
processo (administrativo ou judicial) e a autoria (Próprio contribuinte ou
terceiros ainda permitir selecionar a UF e Município, possuir data de cadastro do
processo correspondente ao ingresso na REINF e campo para informar a vara do
processo. Deve permitir informar os indicativos se suspensão da exigibilidade de
tributos com número de indicativo, ter a opção de selecionar os tipos de
indicativos de suspensão conforme o layout da REINF, data da decisão, Depósito,
situação (inclusão alteração), status (enviado/não enviado) e data do indicativo,
ainda permitir incluir mais de um indicativo e que demonstre em tela de forma
histórica para consulta.
1.3.1.61. Possuir cadastro específico para NOTAS FISCAIS E RP$ atendendo ao
modelo da ABRASF, devendo existir obrigatoriamente a opção de informar se
Contribuinte da CPRB, Unidade Gestora e consulta do credor, podendo ser
cadastro na hora por meio de facilitador sem a necessidades de sair da tela, tipo
de serviço para seleção conforme definido na tabela 06 do layout da REINF
devendo ser apenas esses tipos de serviços. Dispor de mecanismo que viabilize a

7



consulta dos processos previamente cadastrados do credor correspondente a
NES/RPS para vinculação a mesma.
1.3.1.62. Dispor de mecanismo para identificação do tipo de atividade do credor
pré-cadastrado como Associação Desportiva e Produtor Rural.
1.3.1.63. Possuir rotina para que ao realizar uma liquidação de um fornecedor
enquadrado como contribuinte REINF (NFS/RPS / Repasse para Associação
Desportiva e Produtor Rural) seja emitido um informativo sem bloquear o
sistema, explanando as exigências da REINF em realizar as devidas Retenções ,
devendo a liquidação ser vinculada ao documento de liquidação, de forma que
seja aberto em tela o documento de liquidação para preenchimento

º imediatamente, ser obrigatório o uso do documento de liquidação para informar
os dados da REINF. Para apenas fornecedores com NFS/RPS no documento de
liquidação deve existir obrigatoriamente a opção de consultar a NFS/RPS
cadastrada para vinculação desde que possua data de emissão correspondente ao
período da liquidação, dispor de campos Retenções como Valor Base, Valor
Retenção ( com validação de % não podendo ser superior a exigência da REINF),
Serviços especiais 20,25 E 15 anos, adicional de retenção , adicional de retenção
não retido , retenção principal não efetuada ( com validação de % não podendo
ser superior a exigência da REINF) e ainda exibir em tela a informação do tipo de
serviço da NFS/RPS e processo se houver. Para fornecedores com Associação

e desportiva no documento de liquidação deve existir obrigatoriamente a opção de
informar o tipo do repasse (Conforme descrição do layout Reinf), consulta e
vinculação de processo de houver, campo para descrever o repasse e campo para
informar os valores de valor base, valor retenção( com validação de % não
podendo ser superior a exigência da REINF e Retenção Principal não cfetuada
( com validação de % não podendo ser superior a exigência da REINF e para
fornecedor identificado como Produtor Rural o documento de liquidação deve
permitir informar o tipo da contribuição ( Conforme descrição e código do layout
Reinf), campo informativo de CPRB sobre a folha de pagamento, valor bruto, valor
previdenciário, valor SENAR, valor Gilrat e permitir consultar e vincular processo
administrativo se houver. Deve possuir validação que restrinja a opção estornar
parcial liquidação com fornecedor REINF, excluir ou estornar o documento de
Tiouidação caso o evento com a liquidação tenha sido transmitido.
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1.3.1,64, Dispor de um Painel para consulta de empenho [liquidação /Documento
de todos os fornecedores enquadrados como contribuinte REINF. A consulta deve

trazer detalhes para fácil identificação de possíveis problemas de preenchimento
dos dados de Documento ou mesmo Retenção, tais como consulta pela UG,
Período por mês, Tipo do Fornecedor ( NFS/RPS/Associação e Produtor), filtros
que permita consulta com e sem pendência, trazer em tela as informações lado a
lado de documento de liquidação( Credor código e descrição, nº do documento,
valor com a liquidação, valor da retenção no documento de liquidação) e
liquidação de empenho (UG, nº empenho, data da liquidação, valor da liquidação
e retenção na liquidação). Ainda possuir forma de ressaltar as pendências em cor
e possuir filtros secundário (credor, ano do empenho, despesa e fonte de recurso,
deve'exibir também totalizadores empenhos liquidados, retenções de empenhos,
retenções de liquidações e diferença
1.3.1,65. Dispor de funcionalidade que permita a reimpressão em lote, ou seja,
de um ou vários documentos de forma simultânea. A funcionalidade deve
permitir a reimpressão em lote dos seguintes documentos: Empenho
Orçamentário, Subempenho e Documento Extra
1.3.1.6. Dispor de funcionalidade que permita realizar a anulação em lote de
vários empenhos orçamentários de forma simultânea. A funcionalidade deve
permitir informar se a anulação está ocorrendo por insuficiência financeira caso
o movimento for realizado no mês de dezembro. Também deve permitir informar
um complemento de histórico e a descrição do item padrão.
1.3.1.67. Dispor de validação na emissão de empenhos orçamentários de modo
que não seja permitido emitir empenhos para credores que não sejam do tipo
Pessõa Física ou Pessoa Jurídica.

1.3.1.68. Dispor de validação na emissão de empenhos orçamentários de modo
que ao emitir um empenho cujo credor seja do tipo Identificação Internacional -
Empresas ou Pessoa Física - Estrangeiro o sistema obrigatoriamente informe que
é necessário vincular o mesmo a um contrato cujo tipo de contratação seja igual
a 14- Internacional
1.3.1.69. Dispor de funcionalidade que permita realizar Lançamentos Contábeis
informando uma conta débito e outra conta a crédito. Permitir informar a data de
movimento, Unidade Gestora, valor, data do documento. número do documento.
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histórico padrão e complemento histórico. Permitir manter os valores
informados na funcionalidade após a última gravação. Permitir consultar os
movimentos realizados bem como selecionados para realizar o estorno e ainda
permitir filtrar por número de lançamento, conta contábil ou período inicial e
final. Na consulta dos movimentos já contabilizados demonstrar as informações
complementares referente a Conta Correte do TCE/MSC separando as
informações da conta débito da conta crédito. Permitir realizar movimento do
tipo implantando de saldos eainda permitir informar valor igual a zero. Permitir
realizar movimentos do tipo transposição entre contas bancárias permitindo o
usuário selecionar a fonte de recursos que deseja movimentar. Permitir realizar
movimentos através de Lançamentos Contábeis Padronizados previamente já
cadastrados.
1.3.1,70. Dispor de funcionalidade que permita realizar Lançamentos Contábeis
informando um Conjunto de Lançamentos Padronizados previamente
cadastrados. Permitir informar a data de movimento, Unidade Gestora, valor,
data do documento, número do documento, histórico padrão e complemento
histórico. Permitir manter os valores informados na funcionalidade após a última
gravação. Permitir consultar os movimentos realizados bem como selecionados
para realizar o estorno e ainda permitir filtrar por número de lançamento, conta
contábil débito e/ou crédito, período inicial e final, conjunto de Lançamentos
Padronizados e Fonte de Recursos débito e/ou crédito. Permitir realizar
movimento do tipo implantando de saldos e ainda permitir informar valor igual
a zero. Permitir realizar movimentos através de Lançamentos Contábeis
Padronizados previamente já cadastrados.
1.3.1.71. Dispor de mecanismo que permita realizar a exportação de formulários
pré-formatados. Dispor de mecanismo que permita a importação de formulários

Gestora e a data de vigência.
1.3.1,72. Dispor de mecanismo que permita realizar a autenticação do usuário ao
logar no sistema pelo CPF, conforme o Decreto Nº 10.540 do SIAFIC
1.3.1.73. Dispor de mecanismo que permita definir um usuário autorizador que
libere o acesso dos outros usuários ao sistema. Dispor de mecanismo que permita
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anexar o termo de responsabilidade de acesso ao sistema por usuário, conforme
o Decreto Nº 10.540 do SIAFIC.
1.3.1.74. Dispor de mecanismo que permita controlar a quebra de ordem
cronológica de emissão de empenho e documento extra. O mecanismo deve ser
controlado através de parâmetro configurável pelo usuário, tendo o seguinte
comportamento: Bloqueia, Mostrar Mensagem e Não Utiliza.
1.3.1,75. Dispor de mecanismo que permita realizar o cadastro de retenções, de
modo que seja possível inserir as informações de conta contábil, vigência,
situação, tipo da retenção (INSS, IR, RPPS, ISSQN e Outros), sugestão de data de
vencimento: podendo ser por dias úteis ou dias corridos, classificação (própria
ou terceiros): no caso de retenção própria permitir inserir as receitas
orçamentárias que serão contabilizadas. Permitir que os valores de percentuais
cadastrados sejam utilizados de forma automática no processo de liquidação de
empenho.
1.3.1.76. Dispor de mecanismo que permita realizar a consulta de saldos das
contas bancárias por fonte de recursos. O mecanismo deverá demonstrar o saldo
anterior, lançamentos de entrada, arrecadação de receita, transferência
concedidas e recebidas, lançamentos de saída, pagamentos e reservas
financeiras. Deverá permitir realizar filtros do tipo: receita, despesa, fonte de
recursos e fato contábil. Deverá demonstrar o resumo do saldo por fonte de
recursos e também as movimentações detalhadas por fonte de recursos. Ainda
deve' ser permitido gerar a consulta por conta bancária ou por conta contábil.
Deverá permitir imprimir em relatório o resumo, saldo por fonte de recursos ou
movimentação detalhada.
1.3.1.7. Dispor de mecanismo que permita realizar no momento da liquidação
de empenho o detalhamento das informações necessárias a EFD-Reinf. Deve ser
possível detalhar as informações das retenções referente as contribuições sociais.

de empenho o detalhamento das informações necessárias a EFD-Reinf Deve ser
possível detalhar as informações das retenções referente aos impostos incididos
sobre a renda.
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1.3.1.79. Dispor de mecanismo que permita configurar o detalhamento das
informações de retenção de IR para a EFD-Reinf, onde o processo possa ser
executado na liquidação e/ou pagamento do empenho.
1.3.1.80. Dispor de mecanismo que traga de forma automática ao usuário o
código do Tipo de Rendimento preenchido na última informação detalhada a
EFD-Reinf para o credor.
13.181. Dispor de validação que verifica se as entradas ocorridas no sistema de
Patrimônio, tem a correspondência de contabilização no sistema de
contabilidade, de acordo com a NT 017/2023 - SIM-AM.

EÉ «82. Dispor de mecanismo que permitir realizar consulta e impressão das
º informações detalhadas que serão transmitidas a EFD-Reinf, contendo a data do

fato gerador, tipo de rendimento, valor retido, valor base e CNPJ e/ou CPF
1.3.1.83. Dispor de validação que verifica se as movimentações dos empenhos de
restos a pagar movimentados nos exercícios estão de acordo com as regras
estabelecidas pela Matriz da Saldos Contábeis por meio do SICONFIL, garantido
que as movimentações serão consideradas como aplicação na educação, FUNDEB
esaúde.
1.3.1.84. Dispor de mecanismo que permita realizar a emissão de múltiplos
empenhos de forma simultânea, a partir dos pedidos de empenhos originados dos
processos de compras e licitatórios.

1.3.2. MÓDULO DE LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL
1.3.2.1. Dispor do relatório Anexo 1 - Balanço Orçamentário referente aos
Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de
Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF -
Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei de
Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso considerando as
informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras
ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Município.
1.3.2.2, Dispor de um filtro de data ini al e final que considere as informações
por um intervalo de meses.
1.3.2.3. Dispor do relatório Anexo 2 - Demonstrativo da Execução das Despesas
por Função e Subfunção referente aos Relatórios Resumidos da Execução
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Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura
e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de

vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja
impresso considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de um
grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para

informações por um intervalo de meses.
1.3.2.4, Dispor do relatório Anexo 3 - Demonstrativo da Receita Corrente Líquida
referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de
Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF -
Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei de
Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso considerando as
informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras
ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Município.
1.3.2.5. Dispor do relatório Anexo 4 - Demonstrativo das Receitas e Despesas
Previdenciárias do Regime Próprio de Previdência Social referente aos Relatórios
Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de
acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos
Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir
que o relatório seja impresso considerando as informações de uma única Unidade
Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras
cadastradas para o Município. Dispor de um filtro de data inicial e final que
considere as informações por um intervalo de meses.
1.3.2.6. Dispor do relatório Anexo 6 - Demonstrativo dos Resultados Primário e
Nominal referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF -
Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no
MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei de
Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso considerando as
informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras
ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Município. Dispor de um
filtro de data inicial e final que considere as informações por um intervalo de
meses.
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1.3.2.7. Dispor do relatório Anexo 7 - Demonstrativos dos Restos a Pagar por

LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas
no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei
de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso considerando
as informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras
ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Município. Dispor de um
filtro de data inicial e final que considere as informações por um intervalo de
meses.

e 1.3.2.8, Dispor do relatório Anexo 8 - Demonstrativo das Receitas e Despesas
com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino referente aos Relatórios

iscal deResumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade
acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos
Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir
que o relatório seja impresso considerando as informações de uma única Unidade
Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras
cadastradas para o Município. Dispor de um filtro de data inicial e final que
con idere as informações por um intervalo de meses. Permitir que o relatório seja
impresso utilizando as regras e definições estabelecidas pela STN/SICONFI/MSC.
Permitir que o relatório seja impresso utilizando as regras e controles

e orçamentários conforme a definição estabelecida pelo usuário e respeitando os
layouts definidos no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de
vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal
1.3.2.9. Dispor do relatório Anexo 9 - Demonstrativo das Operações de Crédito e
Despesa de Capital referente aos Relatórios Resumidos da Execução
Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura

e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de
vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja
impresso considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de um

grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para
o Município.
1.3.2.10. Dispor do relatório Anexo 10 - Demonstrativo da Projeção Atuarial do
Regime Próprio de Previdência dos Servidores referente aos Relatórios
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Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de
acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos
Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal.
1: «11. Dispor do relatório Anexo 11 - Demonstrativo da Receita de Alienação

de Ativos e Aplicação dos Recursos referente aos Relatórios Resumidos da
Execução Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a

estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o
ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal.
1.3.2.12. Dispor do relatório Anexo 12 - Demonstrativo das Receitas e Despesas
com Ações em Serviços Públicos de Saúde referente aos Relatórios Resumidos da
Execução Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a

estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o
ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório
seja impresso considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de
um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas
para o Município. Dispor de um filtro de data inicial e final que considere as
informações por um intervalo de meses.
132. Dispor do relatório Anexo 13 - Demonstrativo das Parcerias Público-
Privadas referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF
- Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no

) MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei de

Responsabilidade Fiscal.
2.14. Dispor do relatório Anexo 14 - Demonstrativo Simplificado dos

Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária referente aos Relatórios
Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de
acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos
Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. Dispor de
um filtro de data inicial e final que considere as informações por um intervalo de
meses. Permitir que o relatório seja impresso utilizando as informações do Anexo
8- MDE com as regras e definições estabelecidas pela STN/SICONFI/MSC.
Permitir que o relatório seja impresso utilizando as informações do Anexo 8 -
MDE com as regras e controles orçamentários conforme a definição estabelecida
pelo usuário: e respeitando os: layouts: definidos no MDE « Manual de
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Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade
Fiscal,
1.3.2.15. Dispor do relatório Anexo 1 - Demonstrativo da Despesa com Pessoal
referente aos Relatórios de Gestão Fiscal da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal
de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos
Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. O relatório
deverá ter a opção de impressão através do Poder Executivo, Legislativo e
Consolidado. Permitir que o relatório seja impresso considerando as informações
de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as
Unidades Gestoras cadastradas para o Município.
1.3.2.16. Dispor do relatório Anexo 2 - Demonstrativo da Dívida Consolidada
referente aos Relatórios de Gestão Fiscal da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal
de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos
Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir
que o relatório seja impresso considerando as informações de uma única Unidade
Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras
cadastradas para o Município. Dispor de um filtro de data inicial e final que
considere as informações por um intervalo de meses.
1.3.2.17. Dispor do relatório Anexo 3 - Demonstrativo das Garantias e
Contragarantias de Valores referente aos Relatórios de Gestão Fiscal da LRF - Lei
de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF
- Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei de
Responsabilidade Fiscal. Dispor de um filtro de data inicial e final que considere
as informações por um intervalo de meses.
1.3.2.18. Dispor do relatório Anexo 4 - Demonstrativo das Operações de Crédito
referente aos Relatórios de Gestão Fiscal da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal
de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos
Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. Perm
que o relatório seja impresso considerando as informações de uma única Unidade
Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras
cadastradas para o Município. Dispor de um filtro de data inicial e final que
considere as informações por um intervalo de meses.
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1.3.2.19. Dispor do relatório Anexo 5 - Demonstrativo da Disponibilidade de
Caixa e Restos a Pagar referente aos Relatórios de Gestão Fiscal da LRF - Lei de
Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF -
Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei de
Responsabilidade Fiscal. O relatório deverá ter a opção de impressão através do
Poder Executivo, Legislativo e Consolidado. Permitir que o relatório seja
impresso considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de um
grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para
o Município.
1.3.2.19, Dispor do relatório Anexo 6 - Demonstrativo Simplificado do Relatório
de Gestão Fiscal referente aos Relatórios de Gestão Fiscal da LRF - Lei de
Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF -
Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei de
Responsabilidade Fiscal. O relatório deverá ter a opção de impressão através do
Poder Executivo, Legislativo e Consolidado. Dispor de um filtro de data inicial e
final que considere as informações por um intervalo de meses,
1.3.2.20. Dispor de uma forma para localizar e acessar todas as funcionalidades
disponíveis no sistema. Deverá englobar necessariamente consultas, relatórios e
todas as funcionalidades de operação do sistema. Ao pesquisar uma
funcionalidade deverá exibir como resultado o nome da funcionalidade e o
caminho de sua localização.
1.3.2.21. Dispor de mecanismo que permita realizar a autenticação do usuário ao
logar no sistema pelo CPF, conforme o Decreto Nº 10.540 do SIAFIC.
1.3.2.22. Dispor de mecanismo que permita definir um usuário autorizador que
libere o acesso dos outros usuários ao sistema
1.3.2.23. Dispor de mecanismo que permita anexar o termo de responsabilidade

1.3.3. MÓDULO DE PLANEJAMENTO (LDO, LOA E PPA)
1.3.3.1, Dispor de um cadastro onde seja possível informar as Unidades Gestoras
que fazem parte do município. Este cadastro deverá ter um controle de vigência
e situação indicando a data de alteração e se o cadastro se encontra ativado ou
desativado. Ofertar condições para que uma ou mais Unidades Gestoras ut
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1.3.3.2. Dispor de um cadastro onde possa ser cadastrado um Grupo de Unidade
Gestora, de modo que este grupo seja utilizado em outras rotinas do sistema, tais
como: cadastros, consultas e na impressão de relatórios. A entidade deverá ter
autonomia de alterar as informações do grupo, bem como adicionar ou remover
as unidades gestoras do grupo a qualquer momento. Este cadastro deverá ter um
controle de vigência e situação indicando a data de alteração e se o cadastro se
encontra ativado ou desativado.
1.3.3.3. Dispor de um cadastro de Classificação Funcional da Despesa
demonstrando o código e descrição da Função e Subfunção de Governo. Este
cadastro deverá ter um controle de vigência e situação indicando a data de
alteração e se o cadastro se encontra ativado ou desativado.
1.3.3.4. Dispor de uma rotina para informar as Estimativas das Receitas
Orçamentárias referentes ao quadriênio do PPA - Plano Plurianual. As
estimativas devem ser cadastradas utilizando no mínimo as seguintes
informações: Unidade Gestora, Natureza de Receita e Fonte de Recursos. Permitir
que a entidade tenha flexibilidade para definir até qual o nível da natureza da
receita será cadastrado a estimativa da receita orçamentária. Permitir que a
entidade possa informa: para o quadriênio do PPA - Plano Plurianual a previsão
da Receita bruta e a previsão das deduções de Renúncia, Restituição, Desconto
Concedido, FUNDEB, Compensações, Retificações e Outras Deduções. Impedir
que a entidade altere os valores informados nas estimativas das receitas
orçamentárias se o projeto de lei e alteração legal estiverem aprovadas ou em
processo de tramitação no legislativo, sendo estas situações identificadas no
sistema.
1.3.3.5. Dispor de uma rotina para informar as Estimativas das Receitas
Orçamentárias referentes ao ano da LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias. As
estimativas devem ser cadastradas  utiliz: ndo no mínimo as seguintes
informações: Unidade Gestora, Natureza de Receita e Fonte de Recursos. Permitir
que a entidade tenha flexibilidade para definir até qual o nível da natureza da

receita ser: cadastrado a estimativa da receita orçamentária. Permitir que a
entidade possa informar para o ano da LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias a
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previsão da Receita bruta e a previsão das deduções de Renúncia, Restituição,
Desconto Concedido, FUNDEB, Compensações, Retificações e Outras Deduções.
Permitir que a entidade possa importar as Estimativas das Receitas
Orçamentárias que foram cadastradas no PPA - Plano Plurianual para o mesmo
ano da LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias. Impedir que a entidade altere os
valores informados nas estimativas das receitas orçamentárias se o
projeto/alteração legal estiver aprovado ou em processo de tramitação no
legislativo, sendo estas situações identificadas no sistema.
1.3.3.6. Dispor de uma rotina para informar as Metas das Ações dos Programas
de Governo referentes ao quadriênio do PPA - Plano Plurianual. As metas devem
ser cadastradas utilizando as seguintes informações: Programa de Governo, Ação
de Governo, Classificação Institucional e Classificação Funcional da Despesa.
Permitir que a entidade possa informar para o quadriênio do PPA - Plano
Plurianual os valores das Metas Físicas e Metas Fiscais. Ofertar neste cadastro o
detalhamento das metas fiscais por Natureza da Despesa e Fonte de Recursos.

natureza da despesa será cadastrado a meta. Impedir que a entidade altere os
valores informados nas Metas das Ações dos Programas de Governo se o projeto
de lei e alteração legal estiverem aprovados ou em processo de tramitação no
legislativo, sendo estas situações identificadas no sistema.
1.3.3.7. Dispor de uma rotina para informar as Metas das Ações dos Programas
de Governo referentes ao ano do LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias. Permitir

que as metas sejam cadastradas por Programa de Governo, Ação de Governo,
Classificação Institucional e Classificação Funcional da Despesa. Permitir que a

entidade possa informar para o ano do LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias os
valores das Metas Físicas e Metas Fiscais. Ofertar neste cadastro o detalhamento
das metas fiscais por Natureza da Despesa e Fonte de Recursos. Permitir que a
entidade possa importar as Metas das Ações dos Programas de Governo que
foram cadastradas no PPA - Plano Plurianual para o mesmo ano da LDO - Lei de
Diretrizes Orçamentárias. Permitir que a entidade tenha flexibilidade para definir
até qual o nível da natureza da despesa será cadastrado a meta. Impedir que a
entidade altere os valores informados nas Metas das Ações dos Programas de
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Governo se o projeto/alteração legal estiver aprovado ou em processo de
tramitação no legislativo, sendo estas situações identificadas no sistema.
1.3.3.8. Dispor de um mecanismo que permita a entidade a projetar as
Estimativas das Receitas Orçamentárias através de um percentual para cada ano
do PPA - Plano Plurianual. Permitir que o percentual aplicado tenha efeito
acumulativo ou individual por ano. Permitir que a entidade possa filtrar quais

imativas das Receitas serão projetadas, utilizando as seguintes opções como
filtro: Unidade Gestora, Natureza da Receita c Fonte de Recursos. Os valores
projetados devem ficar disponíveis em tela para consulta da entidade antes
mesmo da sua efetivação, permitindo que os valores sejam corrigidos tendo ainda

º a opção de aplicar a projeção realizada efetivamente ao PPA - Plano Plurianual.
1.3.3.9. Dispor de um mecanismo que permita a entidade a projetar as
Estimativas das Receitas Orçamentárias através de um percentual para o ano da
LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias. Permitir que a entidade possa filtrar quais
Estimativas das Receitas serão projetadas, utilizando as seguintes opções como
filtro: Unidade Gestora, Natureza da Receita e Fonte de Recursos. Os valores
projetados devem ficar disponíveis em tela para consulta da entidade antes
mesrho da sua efei ação, permitindo que os valores sejam corrigidos tendo ainda
a opção de aplicar a projeção realizada efetivamente a LDO - Lei de Diretrizes
Orçamentárias.
1.3.3.10, Dispor de um mecanismo que permita a entidade a projetar as Metas
das Ações dos Programas de Governo através de um percentual para cada ano do
PPA - Plano Plurianual, Permitir que o percentual aplicado tenha efeito
acumulativo ou individual por ano. Permitir que a entidade possa filtrar quais
Metas das Ações dos Programas de Governo serão projetadas, utilizando as
seguintes opções como filtro: Clasificação Institucional, Função, Subfunção,
Programa e Ação. Os valores projetados devem ficar disponíveis em tela para
consulta da entidade antes mesmo da sua efetivação, permitindo que os valores
sejam corrigidos tendo ainda a opção de ap a projeção realizada
efetivamente ao PPA - Plano Plurianual
1.3.3.11. Dispor de um mecanismo que permita a entidade a projetar as Metas
das Ações dos Programas de Governo através de um percentual para o ano da
LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias. Permitir que o percentual aplicado tenha
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efeito acumulativo ou individual por ano. Permitir que a entidade possa filtrar
quais Metas das Ações dos Programas de Governo serão projetadas, utilizando as
seguintes opções como filtro: Classificação Institucional, Função, Subfunção,

consulta da entidade antes mesmo da sua efetivação, permitindo que os valores
sejam corrigidos tendo ainda a opção de aplicar a projeção realizada
efetivamente a LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias,
1.3.3.12. Dispor de um cadastro de alterações legais no PPA - Plano Plurianual.
Permitir que as alterações legais realizadas nas Estimativas das Receitas
Orçamentárias e Metas das Ações dos Programas de Governo no PPA - Plano
Plurianual sejam replicadas de igual maneira na LDO - Lei de Diretrizes
Orçamentárias e sem a necessidade intervenção do usuário. Permitir que a
entidade possa definir quais anos da LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias serão
alteradas de forma automática através das alterações legais realizadas no PPA -
Plano Plurianual.

1.3.3.13, Disponibilizar um controle das alterações legais no PPA - Plano
Plurianual que foram realizadas pela entidade. Demonstrar neste controle todas

io e ainda não foramas alterações legais que se encontram na fase de elabora
enviadas ao legislativo ou foram aprovadas. Permitir que as alterações legais que
se encontram em fase de elaboração sej m enviadas ao poder legislativo, sejam
arquivadas e sejam aprovadas. Permitir que as alterações legais que não foram
aprovadas sejam arquivadas para posteriormente serem utilizadas ou
descártadas, tal arquivamento pode ser feito tanto pelo poder executivo quanto
legislativo. Permitir que a entidade possa revisar as alterações legais, de modo a
corrigir qualquer inconsistência de digitação mesmo após a sua aprovação.
Permitir que a entidade tenha a opção de incluir as emendas definidas pelo poder
legislativo. Demostrar para da alteração legal os históricos das suas
movimentações, apresentando no mínimo as seguintes informações: Data do
Processo, Tipo de Processo, Nome do Usuário e Data da Operação.
1.3.3.14. Disponibilizar um controle das alterações legais na LDO - Lei de
Diretrizes Orçamentárias que foram realizadas pela entidade. Demonstrar neste

ão econtrole todas as alterações legais que se encontram na fase de elabor
aindiiêia Bene: enviadas ao debateu iram aprovadas: Piradli-quenas:
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alterações legais que se encontram em fase de elaboração sejam enviadas ao
poder legislativo, sejam arquivadas e sejam aprovadas. Permitir que as alterações
legais que não foram aprovadas sejam arquivadas para posteriormente serem
utilizadas ou descartadas, tal arquivamento pode ser feito tanto pelo poder
executivo quanto legislativo. Permitir que a entidade possa revisar as alterações
legais, de modo a corrigir qualquer inconsistência de digitação mesmo após a sua
aprovação. Permitir que a entidade tenha a opção de incluir as emendas definidas
pelo poder legislativo. Demostrar para cada alteração legal os históricos das suas
movimentações, apresentando no mínimo a: seguintes informações: Data do
Processo, Tipo de Processo, Nome do Usuário e Data da Operaç
1.3.3.15. Dispor de um relatório no PPA - Plano Plurianual que demonstre os
Programas de Governo por Macro objetivo. Demonstrar no relatório os valores
agrupados por Macro objetivo para o quadriênio do PPA - Plano Plurianual.
Permitir que a entidade possa filtrar o relatório por Unidade Gestora e Macro
objetivo. Permitir que o usuário possa escolher, no momento da impressão, se as.
informações que serão listadas no relatório devem levar em consideração: 1) As
informações do PPA - Plano Plurianual inicial. 2) Utilizar informações de uma

alteração legal específica. 3) Considerar as informações atualizadas até a última
alteração legal aprovada.
1.3.3.16. Dispor de um relatório no PPA - Plano Plurianual que demonstre a
Identificação dos Programas. Deverá constar no relatório no mínimo as seguintes
informações: Unidade Gestora, Denominação do Programa, Objetivo do
Programa, Público-alvo, Unidade Orçamentária responsável pelo programa,
Horizonte Temporal, Quantidade de Ações vinculadas ao programa e o valor Total
do Programa. Permitir que o relatório seja filtrado através da Unidade Gestora é
Programa. Permitir que o usuário possa escolher, no momento da impressão, se
as informações que serão listadas no relatório devem levar em consideração: 1)
As informações do PPA — Plano Plurianual inicial. 2) Utilizar informações de uma
alteração legal específica. 3) Considerar as informações atualizadas até a última
alteração legal aprovada.
1.3.3.17. Dispor de um relatório no PPA - Plano Plurianual que demonstre a
Identificação das Ações de Governo. Deverá constar no relatório no mínimo as
seguintes informações: Unidade Gestora, Classificação Institucional, Programa de



1º Prefeitura Municipal de Três Barras do Paraná
FADO DO PARANA

ica e Meta Fiscal.Governo, Ação, Produto (bem ou serviço), Ano do PPA, Metafis
Permitir que o relatório seja filtrado através da Unidade Gestora, Ano do PPA,

Classificação Institucional e Programa. Permitir que o usuário possa escolher, no
momento da impressão, se as informações que serão listadas no relatório devem
levar em consideração: 1) As informações do PPA - Plano Plurianual inicial. 2)
Utilizar informações de uma alteração legal specífica. 3) Considerar as
informações atualizadas até a última alteração legal aprovada.
1.3.3.18. Dispor de um relatório na LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias que
demonstre a Identificação das Ações de Governo. Deverá constar no relatório no
mínimo as seguintes informações: Unidade Gestora, Classificação Institucional,
Programa de Governo, Ação, Produto (bem ou serviço), metafísica e Meta Fiscal.
Permitir que o relatório seja filtrado através da Unidade Gestora, Classificação
Institucional e Programa. Permitir que o usuário possa escolher, no momento da
impressão, se as informações que serão listadas no relatório devem levar em
consideração: 1) As informações da LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias inicial.
2) Utilizar informações de uma alteração legal específica. 3) Considerar as
informações atualizadas até a última alteração legal aprovada.
1.3.3.19, Dispor de um relatório no PPA - Plano Plurianual que demonstre as
metas físicas e metas fiscais por Programa de Governo listando as suas Ações de
Governo. Deverá constar no relatório no mínimo as seguintes informações:

e Unidade Gestora, Programa de Governo, Ação de Governo, Produto (bem ou
serviço), Unidade de Medida, Ano do PPA, Metafísica e Meta Fiscal. O relatório
deverá dispor também de totais por Ação de Governo e Programa de Governo.
Permitir que o usuário possa escolher, no momento da impressão, se as
informações que serão listadas no relatório devem levar em consideração: 1) As
informações do PPA Plano Plurianual inicial. 2) Utilizar informações de uma
alteração legal específica. 3) Considerar as informações atualizadas até a última
alteração legal aprovada.
1.3.3.20. Dispor de um relatório no PPA - Plano Plurianual que demonstre as

Metas das Ações dos Programas de Governo para o quadriênio do PPA - Plano
Plurianual. Deverá constar no relatório no mínimo as seguintes informações:
Classificação Institucional, Programa de Governo, Ação de Governo, Função e
Subfunção. Permitir que a entidade possa filtrar as informações referentes aos
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seguintes cadastros: Classificação Institucional, Programa de Governo, Ação de
Governo, Função e Subfunção. Permitir que a entidade defina de forma dinâmica
quais informações serão exibidas no relatório, optando minimamente pelas

Governo, Função e Subfunção. Permitir que o usuário possa escolher, no
momento da impressão, se as informações que serão listadas no relatório devem
levar em consideração: 1) As informações do PPA - Plano Plurianual inicial. 2)
Utilizar informações de uma alteração legal específica. 3) Considerar as
informações atualizadas até a última alteração legal aprovada.
1.3.3.21. Dispor de um relatório na LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias que
demonstre as Metas das Ações dos Programas de Governo para o ano da LDO -
Lei de Diretrizes Orçamentárias. Deverá constar no relatório no mínimo as
seguintes informações: Classificação Institucional, Programa de Governo, Ação de
Governo, Função e Subfunção. Permitir que a entidade possa filtrar as
informações referentes aos seguintes cadastros: Classificação Institucional,
Programa de Governo, Ação de Governo, Função e Subfunção. Permitir que a
entidade defina de forma dinâmica quais informações serão exibidas no relatório,
optando minimamente pelas seguintes informações: Classificação Institucional,
Programa de Governo, Ação de Governo, Função e Subfunção. Permitir que o
usuário possa escolher, no momento da impressão, se as informações que serão
listadas no relatório devem levar em consideração: 1) As informações da LDO -
Lei de Diretrizes Orçamentárias inicial. 2) Utilizar informações de uma alter:
legal específica. 3) Considerar as informações atualizadas até a última alteração
legal aprovada
1.3.3.22. Permitir que a entidade possa cadastrar no PPA - Plano Plurianual os
Órgão e Unidades Orçamentárias para cada Unidade Gestora da entidade. Este
cadastro deverá ter um controle de vigência e deverá permitir a sua desativação.
Este cadastro deverá ser único entre as peças do planejamento e orçamento (PPA

s e LOA - Lei- Plano Plurianual, LDO - Lei de Diretri: Orçamentár
Orçamentária Anual), de modo que as informações sejam compartilhadas sem a
necessidade de recadastramento. Permitir que a entidade tenha autonomia de
cadastrar um Departamento/Subunidade (terceiro nível da classificação
institucional). Dispor de um relatório que demonstre todos os Órgão, Unidade e
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Departamento /Subunidade que estão ativas, de modo que neste relatório sejam
demonstradas no mínimo as seguintes informações: Órgão, Unidade,
Departamento, Descrição, Campo de Atuação, Legislação, Unidade Gestora e Data
de Alteração.
1.3.3.23. Permitir que a entidade possa cadastrar na LDO - Lei de Diretrizes
Orçamentárias os Órgão e Unidades Orçamentárias para cada Unidade Gestora da
entidade. Este cadastro deverá ter um controle de vigência e deverá permitir a
sua desativação. Este cadastro deverá ser único entre as peças do planejamento
e orçamento (PPA - Plano Plurianual, LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias e
LOA - Lei Orçamentária Anual), de modo que as informações sejam
compartilhadas sem a necessidade de recadastramento. Permitir que a entidade
tenha autonomia de cadastrar um Departamento /Subunidade (terceiro nível da
classificação institucional). Dispor de um relatório que demonstre todos os
Órgão, Unidade e Departamento /Subunidade que estão ativas, de modo que neste
relatório sejam demonstradas no mínimo as seguintes informações: Órgão,
Unidade, Departamento, Descrição, Campo de Atuação, Legislação, Unidade
Gestora e Data de Alteração.
1.3.3.24. Permitir que a entidade possa cadastrar na LOA - Lei Orçamentária
Anual os Órgão e Unidades Orçamentárias para cada Unidade Gestora da
entidade. Este cadastro deverá ter um controle de vigência e deverá permitir a
sua desativação. Este cadastro deverá ser único entre as peças do planejamento
e orçamento (PPA - Plano Plurianual, LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias e
LOA - Lei Orçamentária Anual), de modo que as informações sejam
compartilhadas sem a necessidade de recadastramento. Permitir que a entidade
tenha autonomia de cadastrar um Departamento /Subunidade (terceiro nível da
classificação institucional). Dispor de um relatório que demonstre todos os

relatório sejam demonstradas no mínimo as seguintes informações: Órgão,

Unidade, Departamento, Descrição, Campo de Atuação, Legislação, Unidade
Gestora e Data de Altera

1.3.3.25. Dispor de uma rotina onde seja possível cadastrar os Riscos Fiscais do
muni ípio referente a LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias, de modo que a
entidade possa relacionar o risco com uma ou mais providências. Permitir que os
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Riscos Fiscais sejam alterados pela entidade e que estas alterações sejam
controladas de acordo com a data informada,
1.3.3.26. Dispor do relatório Demonstrativo dos Riscos Fiscais e Providências de
acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos
Fiscais para o ano de vigência da LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias. Permitir
que na impressão do relatório seja informada a data de referência das
informações que deverão ser consideradas na impressão do relatório, de modo
que as alterações realizadas nos Riscos Fiscais também sejam impressas. Dispor
de uma opção para que a entidade possa informar as notas explicativas do
relatório.
1.3,3.27. Dispor de uma rotina onde seja possível cadastrar as Metas Fiscais
Consolidadas do município para a LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias,
permitindo informar no mínimo as seguintes informações: Receita Total, Receita
Não-Financeira, Despesa Total, Despesa Não-Financeira, Resultado Nominal,
Dívida Pública Consolidada, Receitas Primárias Advindas de PPP, Receitas
Primárias Geradas por PPP e Receita Corrente Líquida. Permitir que os valores
sejam alterados pela entidade e que estas alterações sejam controladas de acordo
com a data de apuração das informações. Disponibilizar uma opção a qual
permita que a entidade importe as informações do PPA - Plano Plurianual vigente
e da LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias do ano anterior.
1.3.3.27. Dispor do relatório Demonstrativo 1 - Metas Anuais de acordo com a
estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o
ano de vigência da LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias. Permitir que na
impressão do relatório seja informada a data de referência das informações que
deverão ser consideradas na impressão do relatório, de modo que as alterações
realizadas nas Metas Fiscais Consolidadas também sejam impressas. Dispor de
uma opção para que a entidade possa informar as notas explicativas do relatório.
1.3.3.28, Dispor do relatório Demonstrativo 2 - Avaliação do Cumprimento das
Metas Fiscais Consolidadas do Exercício Anterior de acordo com a estrutura e
regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de
vigência da LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias. Permitir que na impressão do
relatório seja informada a data de referência das informações que deverão ser
consideradas na impressão do relatório, de modo que as alterações realizadas nas
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Metas Fiscais Consolidadas também sejam impressas. Dispor de uma opção para
que a entidade possa informar as notas explicativas do relatório.
1.3.3.29, Dispor do relatório Demonstrativo 3 - Metas Fiscais Atuais Comparadas
com as Fixadas nos Três Exercícios Anteriores de acordo com a estrutura e regras
definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da
LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias. Permitir que na impressão do relatório
seja informada a datade referência das informações que deverão ser
consideradas na impressão do relatório, de modo que as alterações realizadas nas
Metas Fiscais Consolidadas também sejam impressas. Dispor de uma opção para
que a entidade possa informar as notas explicativas do relatório.

[] 1.3.3.30. Dispor de uma rotina onde seja possível cadastrar a Evolução do
Patrimônio Líquido do município para a LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias,
permitindo informar no mínimo as seguintes informações: Patrimônio /Capital,
Reservas, Resultado Acumulado, Patrimônio do RPPS, Reservas do RPPS e

Lucros/Prejuízos Acumulados do RPPS. Permitir que os valores sejam alterados
pela entidade e que estas alterações sejam controladas de acordo com a data de
apuração das informações. Disponibilizar uma opção a qual permita que a
entidade importe as informações cadastradas na LDO - Lei de Diretrizes
Orçamentárias do ano anterior.
1.3.3.31. Dispor do relatório Demonstrativo 4 - Evolução do Patrimônio Líquido
de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos

º Fiscais para o ano de vigência da LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias. Permitir

que na impressão do relatório seja informada a datade referência das
informações, de modo que as alterações realizadas nas Metas Fiscais
Consolidadas também sejam impressas. Dispor de um quadro para que a entidade
possa informar as notas explicativas do relatório.
1.3.3.32. Dispor de uma rotina onde seja possível cadastrar a Alienação de Ativos
do município para a LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias, permitindo informar

no mínimo as seguintes informações: Receita Realizada de Alienação de Bens
Móveis, Receita Realizada de Alienação de Bens Imóveis, Despesas de
Investimento, Despesas de Inversões Financeiras, Despesas de Amortização da
Dívida, Despesas Decorrentes do RPPS e Despesas Decorrentes do RGPS. Permitir

que os valores sejam alterados pela entidade e que estas alterações sejam
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controladas de acordo com a data de apuração das informações. Disponibilizar
uma opção a qual permita que a entidade importe as informações cadastradas na
LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias do ano anterior.
1.3.3.33. Dispor do relatório Demonstrativo 5 - Origem e Aplicação dos Recursos
Obtidos com Alienação de Ativos de acordo com a estrutura e regras definidas no
MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LDO - Lei de
Diretrizes Orçamentárias. Permitir que na impressão do relatório seja informada
a data de referência das informações, de modo que as alterações realizadas nas
Metas Fiscais Consolidadas também sejam impressas. Dispor de um quadro para
que a entidade possa informar as notas explicativas do relatório.
1.3.3.34. Dispor de uma rotina onde seja possível cadastrar as Receitas,
Despesas, Aportes, Bens e Direitos do RPPS, tanto do Plano Financeiro quanto do
Plano Previdenciário para a LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias. Permitir que
osvalores sejam alterados pela entidade e que estas alterações sejam controladas
de acordo com a data de apuração das informações. Disponibilizar uma opção a
qual permita que a entidade importe as informações cadastradas na LDO - Lei de
Diretrizes Orçamentárias do ano anterior.
1.3.3.35. Dispor de uma rotina onde seja possível cadastrar Projeção Atuarial do
RPPS, tanto do Plano Financeiro quanto do Plano Previdenciário para a LDO - Lei
de Diretrizes Orçamentárias, permitindo informar no mínimo as seguintes
informações: Saldo Financeiro, Receitas e Despesas para o Plano Financeiro e
Plano Previdenciário do RPPS. Permitir que a entidade possa alterar o número de
anos a ser projetado. Permitir que os valores sejam alterados pela entidade e que
estas alterações sejam controladas de acordo com a data de apuração das
informações. Disponibilizar uma opção a qual permita que a entidade importe as
informações cadastradas na LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias do ano
anterior.
1.3.3.36. Dispor do relatório Demonstrativo 6 - Avaliação da Situação Financeira
€ Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores de acordo com a
estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o
ano de vigência da LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias. Permitir que na
impressão do relatório seja informada a data de referência das informações, de
modo que as alterações realizadas nas Metas Fiscais Consolidadas também sejam
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impressas. Dispor de um quadro para que a entidade possa informar as notas
explicativas do relatório.
1.3.3.37, Dispor de uma rotina onde seja possível cadastrar as Renúncias de

Receita para a LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias, permitindo informar no
mínimo as seguintes informações: Setor/Programa/Beneficiário, Modalidade da
Renúncia, Tipo de Tributo e a Forma de Compensação. Permitir que a entidade
possa cadastrar o Setor/Programa / Beneficiário e o Tributo.
1.3.3.38, Dispor do relatório Demonstrativo 7 - Estimativa e Compensação da
Renúncia de Receita de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF -
Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LDO - Lei de
Diretrizes Orçamentárias. Permitir que na impressão do relatório seja informada
a data de referência das informações, de modo que as alterações realizadas nas
Metas Fiscais Consolidadas também sejam impressas. Dispor de um quadro para
que a entidade possa informar as notas explicativas do relatório.
1.3.3.39, Dispor de uma rotina onde seja possível cadastrar a Margem de
Expansão das Despess Obrigatórias de Caráter Continuada para a LDO - Lei de

Diretrizes Orçamentárias, permitindo informar no mínimo as seguintes
informações:Aumento Permanente daReceita, (:) Transferências
Constitucionais, (-) Transferências ao FUNDEB, Reeducação Permanente da
Despesa, Novas Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado e Novas Despesas
Obrigatórias de Caráter Continuado geradas por Parecerias Público-Privada.

e 1.3.3.40. Dispor do relatório Demonstrativo 8 - Margem de Expansão das
Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado de acordo com a estrutura e regras
definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da
LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias. Permitir que na impressão do relatório
seja informada a data de referência das informações, de modo que as altera
realizadas nas Metas Fiscais Consolidadas também sejam impressas. Dispor de
um quadro para que a entidade possa informar as notas explicativas do relatório.
13.3.41. Permitir que sejam cadastrados na LOA - Lei Orçamentária Anual os
Programas de Governo da entidade. Este cadastro deverá ter um controle de
alterações por data. Este cadastro deverá ser único entre as peças do
planejamento e orçamento (PPA - Plano Plurianual, LDO - Lei de Diretrizes

Orcamentárias e LOA - Lei Orçamentária Anual), de modo que as informações
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sejam compartilhadas sem a necessidade de recadastramento. Permitir que seja
informado no cadastro do programa no mínimo as seguintes informaçõe:
Descrição do Programa, Tipo de Programa, Macro objetivo, Objetivo do
Programa, Natureza do Programa (Contínuo ou Temporário), Unidade
Responsável pelo Programa, Objetivo Setorial, Problema, Justificativa, Público-
alvo e Indicadores. Permitir que a entidade tenha autonomia de incluir um ou
mais indicadores para o mesmo programa de governo, também deverá permitir
que a entidade atualize as informações do indicador, sendo elas: Índice Atual do
Indicador, Índice Previsto do Indicador, Índice dos Anos informados no PPA,
Periodicidade da Apuração, Data da Apuração e Abrangência.
1.3.3.42. Permitir que sejam cadastrados na LDO - Lei de Diretrizes
Orçamentárias os Programas de Governo da entidade. Este cadastro deverá ter
um controle de alterações por data. Este cadastro deverá ser único entre as peças
do planejamento e orçamento (PPA - Plano Plurianual, LDO - Lei de Diretrizes
Orçamentárias e LOA - Lei Orçamentária Anual), de modo que as informações
sejam compartilhadas sem a necessidade de recadastramento. Permitir que seja
informado no cadastro do programa no mínimo as seguintes informações:
Descrição do Programa, Tipo de Programa, Macro objetivo, Objetivo do
Programa, Natureza do Programa (Continuo ou Temporário), Unidade
Responsável pelo Programa, Objetivo Setorial, Problema, Justificativa, Público-
alvo e Indicadores. Permitir que a entidade tenha autonomia de incluir um ou
mais indicadores para o mesmo programa de governo, também deverá permitir

inique a entidade atualize as informações do indicador, sendo elas: Índice Atual do
Indicador, Índice Previsto do Indicador, Índice dos Anos informados no PPA,
Periodicidade da Apuração, Data da Apuração e Abrangência.
1.3.3.43, Permitir que sejam cadastrados no PPA - Plano Plurianual os Programas
de Governo da entidade, Este cadastro deverá ter um controle de alterações por
data. Este cadastro deverá ser único entre as peças do planejamento e orçamento
(PPA - Plano Plurianual, LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA - Lei
Orçamentária Anual), de modo que as informações sejam compartilhadas sem a
necessidade de recadastramento. Permitir que seja informado no cadastro do
programa no mínimo as seguintes informações: Descrição do Programa, Tipo de
Programa, Macro objetivo, Objetivo do Programa, Natureza do Programa
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(Contínuo ou Temporário), Unidade Responsável pelo Programa, Objetivo
Setorial, Problema, Justificativa, Público-alvo e Indicadores. Permitir que a

entidade tenha autonomia de incluir um ou mais indicadores para o mesmo
programa de governo, também deverá permitir que a entidade atualize as
informações do indicador, sendo elas: Índice Atual do Indicador, Índice Previsto

Data da Apuração e Abrangência.
1.3.3.44. Permitir que a entidade possa cadastrar na LOA - Lei Orçamentária
Anual as Ações de Governo da entidade. Este cadastro deverá ter um controle de
alterações por data. Este cadastro deverá ser único entre as peças do
planejamento e orçamento (PPA - Plano Plurianual, LDO - Lei de Diretrizes
Orçamentárias e LOA - Lei Orçamentária Anual), de modo que as informações
sejam compartilhadas sem a necessidade de recadastramento. Permitir que a
entidade possa informar no mínimo as seguintes informações neste cadastro:
Descrição da Ação, Objetivo da Ação, Detalhamento da Ação, Produto da Ação,
Tipo de Ação de Governo e a Situação da Ação. Permitir que a entidade possa
cadastrar o Tipo de Ação de Governo e o Produto da Ação de acordo com a sua
necessidade:
1.3.3.45. Permitir que a entidade possa cadastrar na LDO - Lei de Diretrizes
Orçamentárias as Ações de Governo da entidade. Este cadastro deverá ter um
controle de alterações por data. Este cadastro deverá ser único entre as peças do
planejamento e orçamento (PPA - Plano Plurianual, LDO - Lei de Diretrizes
Orçamentárias e LOA - Lei Orçamentária Anual), de modo que as informações
sejam compartilhadas sem a necessidade de recadastramento. Permitir que a
entidade possa informar no mínimo as seguintes informações neste cadastro:
Descrição da Ação, Objetivo da Ação, Detalhamento da Ação, Produto da Ação,
Tipo de Ação de Governo e a Situação da Ação. Permitir que a entidade possa
cadastrar o Tipo de Ação de Governo e o Produto da Ação de acordo com a sua
necessidade.

1.3.3.46. Permitir que a entidade possa cadastrar no PPA - Plano Plurianual as

Ações de Governo da entidade, Este cadastro deverá ter um controle de alterações
por data. Este cadastro deverá ser único entre as peças do planejamento e
orçamento (PPA - Plano Plurianual, LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA
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= Lei Orçamentária Anual), de modo que as informações sejam compartilhadas
sem a necessidade de recadastramento. Permitir que a entidade possa informar
no mínimo as seguintes informações neste cadastro: Descrição da Ação, Objetivo
da Ação, Detalhamento da Ação, Produto da Ação, Tipo de Ação de Governo e a
Situação da Ação. Permitir que a entidade possa cadastrar o Tipo de Ação de
Governo e o Produto da Ação de acordo com a sua necessidade.
1.3.3,47. Permitir que a entidade possa cadastrar na LOA - Lei Orçamentária

de alterações por data. Este cadastro deverá ser único entre as peças do
planejamento e orçamento (PPA - Plano Plurianual, LDO - Lei de Diretrizes
Orçamentárias e LOA - Lei Orçamentária Anual), de modo que as informações
sejam compartilhadas sem a necessidade de recadastramento. Permitir que a
entidade possa informar no mínimo as seguintes informações neste cadastro:
Descrição da Subação, Objetivo da Subação, Detalhamento da Subação e Tipo de
Subação de Governo. Permitir que a entidade possa cadastrar o Tipo de Ação de
Governo de acordo com a sua necessidade.
1.3.3.48. Permitir que a entidade possa cadastrar na LDO - Lei de Diretri
Orçamentárias as Subações de Governo da entidade. Este cadastro deverá ter um
controle de alterações por data. Este cadastro deverá ser único entre as peças do
planejamento e orçamento (PPA - Plano Plurianual, LDO - Lei de Diretrizes
Orçamentárias e LOA - Lei Orçamentária Anual), de modo que as informações
sejam compartilhadas sem a necessidade de recadastramento. Permitir que a
entidade possa informar no mínimo as seguintes informações neste cadastro:
Descrição da Subação, Objetivo da Subação, Detalhamento da Subação e Tipo de
Subação de Governo. Permitir que a entidade possa cadastrar o Tipo de Ação de
Governo de acordo com a sua necessidade.
1.3.3.49, Permitir que a entidade possa cadastrar no PPA - Plano Plurianual as
Subações de Governo da entidade. Este cadastro deverá ter um controle de
alterações por data. Este cadastro deverá ser único entre as peças do
planejamento e orçamento (PPA - Plano Plurianual, LDO - Lei de Diretrizes
Orçamentárias e LOA - Lei Orçamentária Anual), de modo que as informaes
sejam compartilhadas sem a necessidade de recadastramento. Permitir que a
entidade possa informar no mínimo as seguintes informações neste cadastro:

2
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Subação de Governo. Permitir que a entidade possa cadastrar o Tipo de Ação de
Governo de acordo com a sua necessidade.
1.3,3.50, Permitir que a entidade possa cadastrar as Transferências Financeiras
do Município. A entidade deverá ter autonomia de informar a Entidade
Concessora e Entidade Recebedora do recurso. Este cadastro deverá ser único
entre as peças do planejamento e orçamento (PPA - Plano Plurianual, LDO - Lei
de Diretrizes Orçamentárias e LOA - Lei Orçamentária Anual), de modo que as
informações sejam compartilhadas sem a necessidade de recadastramento.
1.3.3.51. Permitir que a entidade possa cadastrar as Transferências Financeiras
do Município. A entidade deverá ter autonomia de informar a Entidade
Concessora e Entidade Recebedora do recurso. Este cadastro deverá ser único
entre as peças do planejamento e orçamento (PPA - Plano Plurianual, LDO - Lei
de Diretrizes Orçamentárias e LOA - Lei Orçamentária Anual), de modo que as
informações sejam compartilhadas sem a necessidade de recadastramento.
1.3.3.52. Permitir que a entidade possa cadastrar as Transferências Financeiras
do Município. A entidade deverá ter autonomia de informar a Entidade
Concessora e Entidade Recebedora do recurso. Este cadastro deverá ser único

entre as peças do planejamento e orçamento (PPA - Plano Plurianual, LDO - Lei
de Diretrizes Orçamentárias e LOA — Lei Orçamentária Anual), de modo que as
informações sejam compartilhadas sem a necessidade de recadastramento.

º 1.3.3.53. Dispor de uma rotina onde seja possível realizar a programação das
Transferências Financeiras do município no PPA - Plano Plurianual. Permitir que
nesta rotina seja informada a Fonte e Recursos, Descrição da Transferência, Tipo
de Transferência (Recebida/Concedida) e os valores que serão programadas para
o quadriênio.
1 54. Dispor de uma rotina onde seja possível realizar a programação das
Transferências Financeiras do município na LDO - Lei de Diretrizes

Orçamentárias. Permitir que nesta rotina seja informada a Fonte e Recursos,
Descrição da Transferência, Tipo de Transferência (Recebida /Concedida) e o
valor programada para o ano. Permitir que as informações cadastradas no PPA -
Plano Plurianual referente as Transferências Financeiras sejam importadas para
a LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias.
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1.3.3.5. Dispor de uma consulta que demonstre em tela os saldos de todos os
processos que envolvem a despesa orçamentária. São eles: Orçamento Inicial,
Alterações Orçamentárias (Suplementações e Reduções), Correção do
Orçamento, Orçamento Atualizado, Empenhado (Bruno e Líquido), Liquidado
(Bruno e Líquido), Em Liquidação, Retido, Pago (Bruno e Líquido), saldo a
Liquidar, Saldo a Pagar, Saldo Reservado, Saldo Bloqueado e Saldo Disponível.
Permitir que a entidade possa realizar filtros nesta consulta, através das
seguintes informações: Órgão, Unidade Orçamentária, Função, Subfunção,
Programa, Ação, Natureza da Despesa, Modalidade de Empenho, Fonte Recursos,
Credor, Número do Fundamento Legal, Código da Ementa do Fundamento Legal

0 e código da Despesa. Permitir que as informações sejam filtradas por Unidade
tora e por um Grupo de Unidades Gestoras. Esta consulta deve ser passível de

impressão e cada usuário deverá ter autonomia de modificar a ordem de

impressão e poderá selecionar quais colunas devem ser impressas no relatório
sem alterar a definição de impressão dos demais usuários. A consulta deve ser
demonstrada por período, permitindo que seja informado um intervalo de dias.
1.3.3.56. Dispor de uma consulta que demonstre em tela os saldos de todos os

processos que envolvem a receita orçamentária. São eles: Previsão Inicia,
Previsão das Deduções, Previsão Inicial Líquida (Receita - Deduções),
Reestimativa da Receita, Reestimativa das Deduções, Previsão Atualizada

Líquida, Arrecadação Bruta, Estorno da Arrecadação, Dedução da Receita,
º Arrecadação Líquida e Saldo a Arrecadar. Permitir que a entidade possa aplicar

filtros através das seguintes informações: Código da Receita, Natureza da Receita,
Fonte de Recursos, Número do Fundamento Legal e Código da Ementa do
Fundamento Legal. Permitir que as informações sejam filtradas por Unidade
Gestora e por um Grupo de Unidades Gestoras. Esta consulta deve ser passível de

ter autonomia de modificar a ordem deimpressão e cada usuário devej
impressão e poderá selecionar quais colunas devem ser impressas no relatório
sem alterar a definição de impressão dos demais usuários. A consulta deve ser
demonstrada por período, permitindo que seja informado um intervalo de dias.
1.3.3.57. Dispor de uma consulta que demonstre em tela todos os movimentos
que envolvem a despesa orçamentária. Esta consulta deverá demonstrar no
mínimo as seguintes informações: Número do Lancamento, Data de Movimento,
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Histórico da Movimentação, Número do Empenho (quando o movimento estiver

por Unidade Gestora e por um Grupo de Unidades Gestoras, também deverá ter a
opção de filtrar a Despesa utilizada no processo. A consulta deve ser demonstrada
por período, permitindo que seja informado um intervalo de dias.
1.3.3.58. Dispor de uma consulta que demonstre em tela todos os movimentos
que envolvem a receita orçamentária. Esta consulta deverá demonstrar no
mínimo as seguintes informações: Número do Lançamento, Data de Movimento,
Histórico da Movimentação e o Valor. Permitir que as informações sejam filtradas
por Unidade Gestora e por um Grupo de Unidades Gestoras, também deverá ter a
opção de filtrar a Receita utilizada no processo. A consulta deve ser demonstrada

por período, permitindo que seja informado um intervalo de dias. A entidade
deverá ter a opção de desconsiderar as seguintes informações da consulta:
Movimento de Arrecadação, Movimento de Estorno de Arrecadação, Movimento
de Dedução e Movimento de Estorno de Dedução da Receita. Demonstrar nesta

consulta um resumo com as seguintes informações: Previsão Inicial da Receita,
Previsão Inicial da Dedução, Previsão Inicial da Receita Líquida, Reestimativa da
Receita, Previsão Atualizada da Receita, Arrecadação da Receita (Bruta), Dedução
da Receita e Arrecadação da Receita Líquida (Arrecadação - Dedução).
1,3.3.59, Dispor de uma forma para localizar e acessar todas as funcionalidades
disponíveis no sistema. Deverá englobar necessariamente consultas, relatórios e
todas as funcionalidades de operação do sistema. Ao pesquisar uma
funcionalidade deverá exibir como resultado o nome da funcionalidade e o

caminho de sua localização.
1.3.3.60. Dispor de rotina que permita monitorar, acompanhar a evolução dos
indicadores dos Programas de Governo e das Metas Físicas das Ações
Governamentais. Este monitoramento deve permitir incluir avaliações durante o
ciclo dos quatros anos do PPA, dispondo no mínimo das informações como
justificativas, providências, restrições, quantidade realizada e a data da avaliação.
1.3.3.61. Dispor de rotina que permita ao usuário definir quais ações poderão ser
avaliadas no momento da liquidação do empenho em relação a quantidade que
está sendo realizada, proporcionando assim um acompanhamento em tempo real
da realização das respectivas metas das ações que estão sendo executadas.



A
mr Prefeitura CHunicipal de Vrês Barras do Paraná

ESTADO DO PARANÁ.

1.3.3.62. Dispor de um relatório no PPA - Plano Plurianual que demonstre a

evolução dos indicadores dos Programas de Governo, comparando os valores
estimados com os realizados, bem como comparar as metas das ações com seus
valores estimados e realizados proporcionando assim a visão financeira e física
das ações governamentais concomitante com a evolução dos indicadores do
Programa de Governo.
1.3.3.63. Demonstrar no relatório os valores agrupados por Classificação
Institucional e Programa ou vice-versa. Permitir que a entidade possa filtrar o
relatório por Unidade Gestora, Classificação Institucional e Programa.
1.3.3.64, Dispor de relatório que demonstre os controles dos percentuais da
Educação, Fundeb, Saúde e Gastos com Pessoal. Para a Educação devem ser
demonstrados os valores de: Base de Cálculo, Aplicação Constitucional, Receitas
de Convênios e Transferências, Aplicação Obrigatória, Dedução do Fundeb,
Vinculação Orçamentária Mínima e Estimado. Para o FUNDEB devem ser
demonstrados os valores de: Base de Cálculo, Aplicação Obrigatória, Pessoal em
Efetivo Exercício no Magistério, Outras Receitas e Valor Estimado. Para a Saúde

Receitas de Convênios e Transferências e Valor Estimado. Para os Gastos com
Pessoal devem ser demonstrados os valores de: base de Cálculo e Limites Legais.
1.3.3.66. Dispor de mecanismo que permita realizar a autenticação do usuário ao
logar no sistema pelo CPF, conforme o Decreto Nº 10.540 do SIAFIC.
1.3.3.67. Dispor de mecanismo que permita definir um usuário autorizador que
libere o acesso dos outras usuários ao sistema, Dispor de mecanismo que permita
anexar o termo de responsabilidade de acesso ao sistema por usuário, conforme
o Decreto Nº 10.540 do SIAFIC
1.3.3.68. Permitir que apenas usuários administradores do sistema, possam
alterar os dados cadastrais da Despesa. Deve ser permitido alterar fonte de
recursos e detalhamento da fonte de recursos/código de aplicação.

1.3.4. MÓDULO DE TESOURARIA, SALDOS DE BANCOS E FLUXO MONETÁRIO
1.3.4.1. Deverá disponibilizar configurações para o uso de Ordem Bancária
Eletrônica, de modo que seja possível configurar a versão do leiaute do banco,
tamanho total do registro do arquivo, valor limite para emissão de transferências
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bancárias do tipo DOC. Deverá também permitir configurar o conteúdo de cada
ocorrência enviado pelo banco no arquivo de retorno, identificando se o mesmo
refere-se a pagamentos, bem como a identificação do contrato realizado com a
instituição bancária, o número de dias para pagamento, o código da Unidade
Gestora emitente da Ordem Bancária, o nome e localização física dos arquivos de
remessa e retorno e a sequência que deve ser gerada no arquivo de remessa.
Deverá ainda dispor de mecanismo que oferte configuração flexível permitindo
que a entidade tenha autonomia de formatar as informações do arquivo de
remessa e retorno da ordem bancária eletrônica. Por fim, deverá disponibilizar
meios de identificar quais contas bancárias geridas pela entidade fazem uso de
cada Contrato de Ordem Bancária, devendo administrar vários contratos de
ordem bancária simultaneamente.
1.3.4.2, Disponibilizar a ordem bancária eletrônica como meio de pagamento de
empenhos orçamentários, empenhos de restos a pagar, documentos extra
orçamentários. Deverá oportunizar que vários empenhos orçamentários,
empenhos de restos a pagar e documentos extra orçamentários possam ser pagos
em uma mesma ordem bancária, mesmo sendo para credores distintos. Deverá
ainda permitir o pagamento com código de barras dos tipos: Fatura e Convênio.
Deverá também disponibilizar meios de realizar a geração do arquivo contendo
os documentos que serão processados e pagos pela instituição bancária, podendo
gerar o arquivo eletrônico de várias ordens bancárias num mesmo instante. É

] necessário ainda disponibilizar mecanismo que faça a importação do arquivo de
retorno bancário demonstrando as críticas apuradas pela instituição bancária. O
processo deverá, de forma automática e sem intervenção do usuário, executar o
estorno de pagamento dos empenhos orçamentários, empenhos de restos a pagar
e documentos extra orçamentários que não foram efetivados, identificando quais
cítricas foram apontadas como motivos de insucesso pela instituição bancária.
Demonstrar o valor total pago e rejeitado pela instituição bancária. Deve, por fim,
disponibilizar mecanismo que permita o cancelamento da ordem bancária
mesmo após o seu envio e processamento pela instituição bancária.
1.3.4.3. Dispor de mecanismo que permita a realização de transferências
bancárias eletrônicas entre as contas bancárias da entidade. Este mecanismo
deve permitir a realização de várias transferências em uma meema ardem
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bancária eletrônica. Deverá também disponibilizar meios de realizar a geração do
arquivo contendo as transferências que serão processadas e pagas pela
instituição bancária, podendo gerar o arquivo eletrônico de várias ordens

faça a importação do arquivo de retorno bancário demonstrando as críticas
apuradas pela instituição bancária. O processo deverá, de forma automática e sem
intervenção do usuário, executar o estorno das transferências bancárias que não

foram efetivadas, identificando quais cítricas foram apontadas como motivos de
insucesso pela instituição bancária. Demonstrar o valor total pago e rejeitado pela
instituição bancária. Deve, por fim, disponibilizar mecanismo que permita o
cancelamento da ordem bancária mesmo após o seu envio e processamento pela
instituição bancária.
1.3.4.4, Ofertar mecanismo de abertura e fechamento de caixa, com suporte a
funcionamento de autenticadoras de documentos. Deve emitir os relatórios de
movimentação diária da autenticadora e o resumo do movimento da
autenticadora. Também deve ofertar recurso para autenticar movimentações
cotidianas da entidade, como arrecadação de receitas, notas de lançamentos,
devolução de recursos ao contribuinte. Também deve dispor de mecanismo

flexível para configuração do modelo da autenticadora, dispondo minimamente
dos modelos Bematech, TSP, PrintPlus, Sigtron, bem como a porta que será
utilizada na impressão.

e 1.3.4.5. Disponibilizar o cheque como meio de pagamento de empenhos
orçamentários, empenhos de restos a pagar, documentos extra orçamentários.
Deverá oportunizar que vários empenhos orçamentários, empenhos de restos a
pagar e documentos extra orçamentários possam ser pagos em um único cheque,
mesmo sendo para credores distintos. Deve disponibilizar meios de configurar a
impressão do cheque, devendo ser por meio de talonário avulso ou através de
formulário contínuo de cheque. Deve disponibilizar recurso que permita a
impressão de cheques sem reflexo contábil, sem contabilização. Na configuração
de talonário de cheques, deve dispor da identificação de sequência do talão, folha
inicial e folha final, número de série e data de início do uso. Na configuração da
impressão de cheque através de impressão contínua, deve permitir configurar o
local de impressão na folha das seguintes informações: valor, primeira e segunda
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linha de extenso, portador, local e data e número do cheque. Também deve

disponibilizar recurso que permita a transferência bancária entre contas da
entidade, através da emissão de cheque para transferência entre contas. Por fim,
deve ser possível realizar o cancelamento do cheque, podendo reemitilo
novamente com novas características, bem como a anulação do cheque, não
podendo utilizar-se do mesmo número novamente, sendo estas duas opções
distintas uma da outra.

1.3.4.6. Disponibilizar mecanismo que permita a realização da conciliação
bancária, devendo informar o saldo do extrato bancário para uma determinada

[]) data, bem como a conta que está sendo conciliada. Deve disponibilizar
mecanismo que permita realizar a conciliação dos movimentos existentes no
extrato bancário e contabilidade, simultaneamente, de modo a resultar nos
movimentos que não foram conciliados. Também deve disponibilizar mecanismo
que permita realizar o ajuste da conciliação, em relação aos movimentos
existentes no extrato bancário e não existentes na contabilidade, e vice-versa.
1.3.4.7. Disponibilizar de mecanismo que permita o recebimento dos tributos
municipais, realizando a identificação do débito a ser quitado através de leitura
de código de barras e identificação manual de débito em aberto para o
contribuinte. Deve identificar juros, multas e correções monetárias de forma
automatizada, exibindo as mesmas em tela e acrescentando-as no valor a ser

e cobrado. Ao efetivar a operação, deve dar a o recebimento do valor e efetuar a
quitação do débito no sistema de administração tributária, sem necessidade de
intervenção naquele sistema. Deve também disponibilizar de mecanismo que
faça à devolução de valores para o contribuinte, gerando um recibo para o mesmo
a partir dessa operação.
1.3.4.8, Deve dispor de mecanismo onde seja possível acessar vários exercícios
financeiros de uma mesma entidade de forma simultânea, possibilitando assim a
execução de movimentações, consultas ou relatórios. Deverá também dispor de
mecanismo que permita a troca do exercício financeiro dentro do próprio
sistema, não sendo necessário encerrar o sistema para tal objetivo.
1.3.4.9, Dispor de uma consulta que demonstre todas as contabilizações
realizadas pela entidade permitindo que as informações seiam filtradas por
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Unidade Gestora e por um Grupo de Unidades Gestoras. Nesta consulta é
necessário que as seguintes informações sejam exibidas na tela: Número da
Entidade ou Unidade Gestora, Identificação se é um movimento de Estorno, Data
do Movimento, Tipo de Lançamento (Débito ou Crédito), Código da Conta a
Débito, Código da Conta a Crédito, Valor da Operação, Fato Contábil que originou
o processo, Regra de Contabilização utilizada na escrituração, Conjunto de
Lançamento Contábil utilizado na escrituração, Lançamento Contábil

Padronizado utilizado na escrituração, Histórico do Processo, Identificador do
Superávit Financeiro e a Data da Operação/Computador que foi realizado o
processo. Cada usuário deverá ter autonomia de modificar a ordem de exibição é
ocultar as colunas a qualquer momento sem alterar a consulta dos demais
usuários. Esta consulta deve ser passível de impressão e cada usuário deverá ter
autonomia de modificar a ordem de impressão e poderá selecionar quais colunas
devem ser impressas no relatório sem alterar a definição de impressão dos
demais usuários. A consulta deve ser demonstrada por período permitindo que
seja informado um intervalo de dias. A consulta deve dispor dos seguintes filtros
de pesquisa: Entidade ou Unidade Gestora, Conta Contábil, Tipo de Atributo do
Superávit Financeiro, Valor (sendo possível consultar um intervalo de valores),
Tipo de Lançamento (Débito ou Crédito), conjunto de Lançamento Padronizado,
Lançamento Contábil Padronizado e Regra de Contabilização. A consulta deverá

Total de Crédito e Saldo Final. Também deverá apresentar os mesmos
totalizadores de acordo com o tipo de atributo do superávit financeiro, sendo ele
Financeiro e Patrimonial. Demonstrar a informação da quantidade de
lançamentos contábeis que foram apresentados na consulta. O usuário deverá ter
autonomia de ordenar de forma crescente ou decrescente as colunas tendo a

opção de ordenar mais de uma coluna
1.3.4.10. Deverá dispor de gestão de despesas do tipo "Recursos Antecipados",

tendo flexibilidade no uso nos seguintes controles: Deverá permitir configurar à
quantidade máxima de recursos recebidos sem a prestação de contas do
recurso. Deverá também ser possível de configuração pelo usuário a quantidade
máxima de dias para realizar a prestação de contas, bem como o valor máximo do
empenho. Deve ainda permitir configurar se bloqueará a movimentacão ou
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apenas emitirá aviso alertando o usuário, caso ocorra alguma movimenta
extrapole as configurações previstas nos itens expostos anteriormente. Essas

Fundos”, "Viagens" e "Demais Recursos Antecipados" de forma individual,
podendo em cada uma delas ter uma configuração específica. Deverá ainda dispor
de configuração de qual valor percentual permitirá empenhar no subelemento de
despesa 96 - Pagamentos Antecipados.
1,3.4,11, Deverá emitir empenhos destinados a "Recursos Antecipados", como
Suprimentos de Fundos, Diárias e outros recursos antecipados, contando com
dispositivo para efetuar a Prestação de Contas do mesmo. Deverá realizar a
Prestação de Contas do Recursos Antecipado, registrando o saldo a ser
devolvido, a conta contábil que recebe a devolução, o número do processo
administrativo que originou a despesa. Também deverá emitir documentos desse
processo de despesa, sendo o documento de Prestação de Contas e o Recibo da
Prestação de Contas.
1.3.4.12. Deverá disponibilizar mecanismo que permita a realização das
transferências financeiras, seja as Concessões e Devoluções de Transferências
Concedidas bem como os Recebimentos e Devoluções das Transferências
Recebidas. Em ambos os casos, deverá interligar com o Orçamento, onde tais
valores devem estar devidamente programados, e não deverá possibilitar que se
faça mais transferências do que os valores programados. Deverá ainda realizar
ambás as operações, onde para cada operação individualmente deve identificar
de quais meses o valor a ser movimentado deverá ser utilizado.
1.3.4.13. Deverá dispor de emissão de Ordem de Pagamento. Deverá ter controle
sequencial da numeração da Ordem de Pagamento, bem como a opção para
incluir vários empenhosem uma mesma Ordem de Pagamento, tanto
orçamentários, quanto de Restos e Extras. Deverá também possuir emissão de
Ordem de Pagamento para transferência entre contas bancárias da entidade,
onde dessa forma, deve solicitar a conta bancária de origem e destino da

transação.
1.3.4.14. Deverá disponibilizar o cadastro de Ordem Cronológica de Pagamentos
por meio do conceito de Filas de Pagamento. As filas devem ter minimamente
como critério para criação: Unidade Gestora, Descrição da Fila, Número da Lei,
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Data de Criação, Data da Publicação e Data de Vigência. Como critério de
ordenação, deve ter minimamente: Data da Liquidação, Data de Vencimento e
Tipo de Documento.
134.15, Deverá disponibilizar visão que demonstre a Ordem Cronológica dos
Pagamentos, por meio de filas de pagamento. Esta visão deverá ter meios de
filtrar as informações que serão exibidas, sendo minimamente as opções: Número
da Fila de Pagamento, Intervalo de Data de Vencimento, intervalo de
valores, Fonte de Recursos, apenas os empenhos a pagar bem como os Pagos
também, Natureza da Despesa, Credor, Função e Subfunção de Governo. Deverá
exibir o resultado da visão de forma configurável pelo usuário, ficando a seu
critério a decisão de quais informações deverão ser exibidas. Deverá demonstrar
no mínimo as informações de: Data de Vencimento, Quantidade de Dias
Vencidos, Data da Liquidação, Data de Pagamento, Empenho, Credor, Histórico
do Empenho, Documento Fiscal, Fonte de Recursos.
1.3.4.16. Dispor de uma consulta que demonstre em tela os saldos de todos os
processos que envolvem a despesa orçamentária. São eles: Orçamento Inicial,
Alterações Orçamentárias (Suplementações e Reduções), Correção do
Orçamento, Orçamento Atualizado, Empenhado (Bruno e Líquido), Liquidado
(Bruno e Líquido), Em Liquidação, Retido, Pago (Bruno e Líquido), saldo a
Liquidar, Saldo a Pagar, Saldo Reservado, Saldo Bloqueado e Saldo Disponível.
Permitir que a entidade possa realizar filtros nesta consulta, através das

Programa, Ação, Natureza da Despesa, Modalidade de Empenho, Fonte Recursos,
Credor, Número do Fundamento Legal, Código da Ementa do Fundamento Legal
e código da Despesa. Permitir que as informações sejam filtradas por Unidade
Gestora e por um Grupo de Unidades Gestoras. Esta consulta deve ser passível de

impressão e cada usuário deverá ter autonomia de modificar a ordem de
impressão e poderá selecionar quais colunas devem ser impressas no relatório
sem alterar a definição de impressão dos demais usuários. A consulta deve ser
demonstrada por período, permitindo que seja informado um intervalo de dias.
Permitir que os filtros utilizados na consulta possam ser salvos por usuário, sem
a necessidade de o usuário refazer os filtros a cada nova consulta.
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1.3.4.17. Dispor de uma consulta que demonstre em tela os saldos de todos os

processos que envolvem a receita orçamentária. São eles: Previsão Inicia,
Previsão das Deduções, Previsão Inicial Líquida (Receita - Deduções),
Reestimativa da Receita, Reestimativa das Deduções, Previsão Atualizada

Líquida, Arrecadação Bruta, Estorno da Arrecadação, Dedução da Receita,
Arrecadação Líquida e Saldo a Arrecadar. Permitir que a entidade possa aplicar
filtros através das seguintes informações: Código da Receita, Natureza da Receita,
Fonte de Recursos, Número do Fundamento Legal e Código da Ementa do
Fundamento Legal. Permitir que as informações sejam filtradas por Unidade
Gestora e por um Grupo de Unidades Gestoras. Esta cor vel deulta deve ser pa

1] impressão e cada usuário deverá ter autonomia de modificar a ordem de
impressão e poderá selecionar quais colunas devem ser impressas no relatório
sem alterar a definição de impressão dos demais usuários. A consulta deve ser
demonstrada por período, permitindo que seja informado um intervalo de dias.
Permitir que os filtros utilizados na consulta possam ser salvos por usuário, sem
a necessidade de o usuário refazer os filtros a cada nova consulta.

1.3.4.18, Dispor de uma consulta que demonstre em tela todos os movimentos
que envolvem a despesa orçamentária. Esta consulta deverá demonstrar no
mínimo as seguintes informações: Número do Lançamento, Data de Movimento,
Histórico da Movimentação, Número do Empenho (quando o movimento estiver
vinculado a um empenho) e o Valor. Permitir que as informações sejam filtradas

º por Unidade Gestora e por um Grupo de Unidades Gestoras, também deverá ter a
opção de filtrar a Despesa utilizada no processo. A consulta deve ser demonstrada
por período, permitindo que seja informado um intervalo de dias.
1.3.4,19. Dispor de uma consulta que demonstre em tela todos os movimentos
que envolvem a receita orçamentária. Esta consulta deverá demonstrar no
mínimo as seguintes informações: Número do Lançamento, Data de Movimento,
Histórico da Movimentação e o Valor. Permitir que as informações sejam filtradas
por Unidade Gestora e por um Grupo de Unidades Gestoras, também deverá tera
opção de filtrar a Receita utilizada no processo. A consulta deve ser demonstrada
por período, permitindo que seja informado um intervalo de dias. A entidade
deverá ter a opção de desconsiderar as seguintes informações da consulta:
Movimento de Arrecadação, Movimento de Estorno de Arrecadação, Movimento
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de Dedução e Movimento de Estorno de Dedução da Receita. Demonstrar nesta
consulta um resumo com as seguintes informações: Previsão Inicial da Receita,
Previsão Inicial da Dedução, Previsão Inicial da Receita Liquida, Reestimativa da
Receita, Previsão Atualizada da Receita, Arrecadação da Receita (Bruta), Dedução
da Receita e Arrecadação da Receita Líquida (Arrecadação - Dedução)
1.3.4.20. Dispor de uma forma para localizar e acessar todas as funcionalidades
disponíveis no sistema. Deverá englobar necessariamente consultas, relatórios e
todas as funcionalidades de operação do sistema. Ao pesquisar uma
funcionalidade deverá exibir como resultado o nome da funcionalidade e o
caminho de sua localização.
1.3.421. O sistema deve possuir mecanismo webservice que viabilize a
interoperabilidade com o BACEN (Banco Central do Brasil), importando todo o
cadastro de Banco/Agência e Posto de atendimento regulamento pelo BACE
para o cadastro de Banco c agência do sistema exibindo em tela única, devendo
conter os seguintes campos para Bancos: Código de compensação da instituição
financeira permitindo que seja digitavel para busca rápida ou por lista de
pesquisa, informação se Ativa ou Não, Descrição completa da nomenclatura,
dessa forma gerando em grid listagem de todas as agências e postos de
atendimento, a grid deve possuir identificação dos dados da agência, código de
compensação, dígito verificador, nome, bairro, município, UF, a situação
(Ativa/Inativa) e o tipo: Agência e Posto de atendimento
1.3.4.22. Deve possuir ferramenta própria para as rotinas de atualização para as
novas instituições, agências e postos de atendimento regulamentados, conforme
disponibilizadas pelo BACEN, devendo ficar disponível diariamente, dispondo de
tela na qual o usuário possa selecionar o tipo de atualização sendo elas
Banco/Agência/ Postos de atendimento e Município e Bairro.
1.3.4.23. Dispor de tela de cadastro de Banco e Agência deve possuir botões para
limpar e imprimir a relação listada no grid, conter filtros facilitadores para buscar
com Situação: Todos/Ativa/Inativo, Tipo: Todos/Agência e Posto de
Atendimento, munícipio, bairro, código de compensação para pesquisa e
totalizador numérico do quantitativo listado.
1.3.4.24, Permitir converter uma Agência Inativa em Posto de atendimento, o
mecanismo deve possu: cadastro especifico e que seja disponibilizado em tela
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os dados da agência inativada pelo Bacen, os campos de código de compensação
de agência, digito verificador, bairro, município e UF, sendo eles inabilitados para
edições, desta forma dispondo de um campo de pesquisa de postos de
atendimento (postos esses que devem ser listados por meio da integração com
Bacen, dispensando cadastro manual) que deverá ser vinculado a agência inativa,
assim modificando o tipo de agência inativa para tipo posto de atendimento. No
procedimento de vinculação os postos devem ser acompanhados pelos dados
cadastrais, endereço, número, complemento, bairro, município, UF, CEP e data da
conversão exibição em tela e inabilitado para edição.
1.3.4,25. Possuir cadastro para novos postos de atendimento, deve trazer em tela
auto preenchido o tipo posto de atendimento e situação ativada, dispondo de um
campo de pesquisa de postos de atendimento ( postos esses que devem ser
listados por meio da integração com Bacen, dispensando cadastro manual) na
vinculação os postos devem ser acompanhados pelos dados cadastrais, endereço,
número, complemento, bairro, município, UF, CEP e data da conversão exibição
em tela e inabilitado para edição, possuí campo para informar o código de
compensação de agência e obrigatoriamente realizar o cálculo de forma
automática do Digito Verificador.
1.3.4.26. Deverá dispor de um cadastro para conta bancária, permitir vincular
Banco e Agência buscado a partir da integração com o BACEN assim permitindo
informar os números da conta bancária vinculado. Possuir dados adicionais para
cadastrar sequência de cheque (automática/não automática), formulário de
cheque, próximo cheque, sinalizador de conta convênio, número de convênio e
sinalizador de conta de recuso federal. Dispor no mesmo cadastro consulta em
tela de todas as contas bancárias cadastradas, sendo localizadas por meio de
filtros como, banco, agência e conta bancária ou devendo buscar por todos sem a
necessidade de informar os filtros, deverá exibir código do banco, descrição do
banco, agência mais digito verificador, descrição da agência, conta bancária mais
digito verificador, identificação de convênio e recurso federal, na exibição deverá
possuir totalizador das contas cadastradas e mecanismo de impressão das
informações listadas.
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1.3.4.27. Possuir função para cadastro do produto financeiro, o cadastro deve
ser identificado por código sequencial gerado automaticamente pelo sistema,

movimento, poupança, CDB, Fundo de Investimento, Títulos Públicos e Outras
aplicações e data de abertura, deverá habilitar campo para vincular a conta
bancária já cadastrada & tipo de conta exceto o produto do tipo caixa, possuir
facilitador que permita cadastrar conta bancária quando não houver registro.
Não permitir cadastrar produto financeiro do tipo movimento com a mesma
contá bancária quando há um produto ativo. Deverá permitir cadastrar conta
contábil a partir do cadastro do produto financeiro, de forma automatizada a
conta contábil deverá ser gerada de acordo nível contábil vinculado ao tipo do
produto com código sequencial. Dispor de consulta em tela de todos os produtos
financeiro, contendo filtros onde seja possível informar o tipo do produto ou
todos, situação (Ativo, Inativo e todos), totalizador e impressão das informações
listadas. Dispor opção de editar, excluir um produto financeiro desde que não o
mesmo não esteja vinculado a uma conta contábil e a opção de inativar ocorrer
quando uma conta contábil for inativada.
1.3.4.28, Possuir funcionalidade de conciliação bancária do tipo manual e do tipo
movimento em uma única tela, deve conter um painel na qual seja possível
informar filtros para realizar a busca dos lançamentos, esses filtros devem ser
compostos por UG, conta bancária que após informar a mesma deve
obrigatoriamente listar o produto financeiro elencado e que permita ao usuário
selecionar, assim de formar automática após informar o produto financeiro a
informação da conta contábil vinculada seja auto preenchida. Assim como
também deve dispor da opção de informar a conta bancária ou conta contábil
para realizar a conciliação. Dispor de filtros para informar período no formato
(de, até) do movimento, período da conciliação e ainda possuí opção de informar
o tipo da conciliação (manual, movimento e todos) e status (conciliado, não
conciliado e todos) e a data da conciliação. Assim sendo possível realizar a busca
e de forma unificada listar em grid no mesmo painel todos os movimentos
pertinentes aos filtros informados. O painel deve dispor de informações dos
saldos disponíveis na Contabilidade, Banco, diferença e valor a conciliar. Deve
nossuir a funcão de conciliação manual de forma que no mesmo nainel
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disponibilizado seja possível realizar os lançamentos do tipo (Saída não
contabilizada, Entrada não contabilizada, Saída não considerada pelo banco,
entrada não considerada pelo banco), e que seja listado da grid como conciliado
e refletindo no saldo de valor a conciliar. Permitindo editar lançamento a
lançamento e para o ato de exclusão permitir selecionar mais de um lançamento
e excluir todos. Deve possuir a função de conciliação do tipo movimento de forma
que após informar os filtros, seja listado no painel possibilitando marcar um ou
todos e selecionar a ação de conciliar, assim como também deve ter a mesma ação
para a função de excluir. Permitir realizar, inclusão do saldo do extrato bancário
e ter facilitador de consulta no mesmo local de todos os saldos inseridos, ter a

) função de cópia conciliação manual do período anterior.
1.3.4.29, Possuir funcionalidade de Bloqueio para conciliação, dispondo de uma
função onde exiba em formato de calendário, listando os 12 meses do exercício
atual, habilitando até o mês corrente, sendo possível a seleção da data ou período
para bloquear. A função deve bloquear todas as ações de conciliação pelo
movimento, conciliação manual, inclusão de saldo e copia conciliação e qualquer
edição e exclusão, que estejam respectivamente com a mesma data bloqueada.
1.3.4.30, Deve possuir mecanismo que realize a importação e leitura do extrato
bancário no formato padrão OFX, dispondo obrigatoriamente a importação do
arquivo das instituições financeiras BRASIL, CAIXA, SANTANDER, ITAÚ,
BRADESCO, BANRISUL, SICREDI E SICOOB e disponibilizando em tempo hábil

e para outras instituições que viabilize o padrão OFX. Deverá dispor de um Painel
gerenciador pa as importações dos extratos bancários, de forma que para
realização da importação de um extrato bancário deve ser informado o Produto

nanceiro, UG, Conta Bancá ia e Conta Contábil assim devendo disponibilizar em
tela um botão para buscar o arquivo OFX salvo em pasta. Também deve possuir o
recurso de consultar por período (de - até) todos os arquivos importados do
Produto financeiro informado, listando para visualização em tela as informações
dos extratos importados como: data e hora da importação, data inicial e final da
geração do extrato, saldo final do extrato, Situação (conciliado, conciliado parcial,
pendente, data inicial e final da movimentação contida no extrato e a identificação
do usuário do sistema. Possuir opção de visualização dos registros de um arquivo
conciliado, podendo ser visto registro a registro e seu detalhamento a qual
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exclusão de um único registro do extrato conciliado e exclusão do arquivo
completo.
1.3.4,31, Dispor de Conciliação Bancária Automática por meio de arquivo OFX,
procedendo para uma tela com visão das informações obtidas do extrato apenas
a nível de consulta sem edição de Produto Financeiro, conta bancária, Período do

extrato do banco, data de conciliação devendo ser a data final da geração do ofx,
painel de saldos do extrato anterior e atual, saldo do extrato conciliado e saldo do
extrato a conciliar. Também deve dispor na mesma tela os registros importados
do Extrato do Banco com (data, descrição, número e valor) e os lançamentos a
conciliar sistema com a identificação de extrato do sistema com (data,
lançamento, histórico, complemento histórico e valor) sendo capaz de conciliar
automaticamente os registros que forem encontrados com data igual e valor igual
( extrato do banco = extrato do sistema), utilizando como identificação nos
registros conciliados a marcação em cor verde no extrato do banco e a seleção do
lançamento do sistema conciliado. Permitir realizar conciliação por seleção dos
lançamentos do banco e do sistema quando data e valor dos extratos forem

diferentes, desde que seja data igual ou menor e valor igual ou menor que ao
somar feche o valor selecionado do banco. Possuir capacidade de reflexão dos
lançamentos dos sistemas para o extrato do banco, quando selecionado um
registro do extrato do Banco que não há lançamento do sistema com data e valor
igual, deve ser evidenciado em tela todos os lançamentos com data igual e
menores e valor menor com o tipo de saída de valor, e quando o tipo for de
entrada de valor deve evidenciado em tela todos os lançamentos com data igual
e menores e valor menor de saída e entrada. Dispor em tela de totalizador com

valor total do movimento selecionado e valor da diferença em cores, assim como
também totalizador dos registros do extrato do banco e do extrato do sistema.
Permitir conciliação de múltiplos vínculos por meio do extrato bancário
importado, sendo capaz de validar o encontro e fechamento dos valores quando,
selecionado mais de um lançamento do extrato do banco para 1 lançamento do
sistema ou 1 lançamento do extrato do banco para 1 do sistema. Possuir
facilitador em tela da conciliação automática de geração automatizada do
lançamento tipo manual apenas com a seleção de um botão, devendo dispensar a
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intervenção humana er detalhar o lançamento, devendo possuir os mesmos

contabilizada c entrada não contabilizada).
1.3.4.32, Dispor de funcionalidade que permita realizar Lançamentos Contábeis
informando uma conta débito e outra conta a crédito. Permitir informar a data de
movimento, Unidade Gestora, valor, data do documento, número do documento,
histórico padrão e complemento histórico. Permitir manter os valores
informados na funcionalidade após a última gravação. Permitir consultar os
movimentos realizados bem como selecionados para realizar o estorno e ainda
permitir filtrar por número de lançamento, conta contábil ou período inicial e
final: Na consulta dos movimentos já contabilizados demonstrar as informações
complementares referente a Conta Correte do TCE/MSC separando as

informações da conta débito da conta crédito. Permitir realizar movimento do
tipo implantando de saldos e ainda permitir informar valor igual a zero. Permitir
realizar movimentos do tipo transposição entre contas bancárias permitindo o
usuário selecionar a fonte de recursos que deseja movimentar. Permitir realizar
movimentos através de Lançamentos Contábeis Padronizados previamente já
cadastrados.
1.3.4.33. Dispor de funcionalidade que permita realizar Lançamentos Contábeis
informando um Conjunto de Lançamentos Padronizados previamente
cadastrados. Permitir informar a data de movimento, Unidade Gestora, valor,
data do documento, número do documento, histórico padrão e complemento
histórico. Permitir manter os valores informados na funcionalidade após a última
gravação. Permitir consultar os movimentos realizados bem como selecionados
para realizar o estorno e ainda permitir filtrar por número de lançamento, conta
contábil débito e/ou crédito, período inicial e final, conjunto de Lançamentos
Padronizados e Fonte de Recursos débito e/ou crédito. Permitir realizar
movimento do tipo implantando de saldos e ainda permitir informar valor igual
a vero. Permitir realizar movimentos através de Lançamentos Contábeis
Padronizados previamente já cadastrados.
1.3.4,34, Dispor de mecanismo que permita realizar a autenticação do usuário ao
logar no sistema pelo CPF, conforme o Decreto Nº 10.540 do SIAFIC.
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Dispor de mecanismo que permita definir um usuário autorizador que libere o
acesso dos outros usuários ao sistema. Dispor de mecanismo que permita anexar
o termo de responsabilidade de acesso ao sistema por usuário, conforme o
Decreto Nº 10.540 do SIAFIC.

1.3.4.35. Dispor de mecanismo que permita realizar a consulta de saldos das
contas bancárias por fonte de recursos. O mecanismo deverá demonstrar o saldo
anterior, lançamentos de entrada, arrecadação de receita, transferência
concedidas e recebidas, lançamentos de saída, pagamentos e reservas
financeiras. Deverá permitir realizar filtros do tipo: receita, despesa, fonte de
recursos e fato contábil. Deverá demonstrar o resumo do saldo por fonte de
recursos e as movimentações detalhadas por fonte de recursos. Ainda deve ser

permitir imprimir em relatório o resumo, saldo por fonte de recursos ou
movimentação detalhada.

1.3.4.36, Dispor de parâmetro que permita selecionar que os recebimentos de
tributos serão contabilizados pela Fonte de Recurso da conta bancária ou por
meio da Fonte de Recursos da receita.

1.3.5. MÓDULO DE ENVIO DE INFORMAÇÕES AO TCE-PR
1.3.5.1. Gerar arquivos para a Secretaria da Receita Previdenciária, conforme
layout definido no Manual Normativo de Arquivos Digitais - MANAD.
1.3.5.2. Gerar arquivos para prestação de contas aos Tribunais de Contas.
1.3.5.3, Possui integração com o sistema de contabilidade pública
1.3.5.4. Dispor de uma forma para localizar e acessar todas as funcionalidades
disponíveis no sistema.
1.3.5.5. Deverá englobar necessariamente consultas, relatórios e todas as
funcionalidades de operação do sistema. Ao pesquisar uma funcionalidade
deverá exibir como resultado o nome da funcionalidade e o caminho de sua
localização.
1.3.5.6. Possuí que mecanismos que realiza comunicação com o ambiente
nacional da EFD-Reinf Web-Service para transmissão e processamento de
retornos dos eventos de tabelas e periódicos. De modo que exista um cadastro
específico para Certificado Digital, permitindo incluir e excluir, devendo ser
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composto por consulta da UG para informação (desde que a UG possua Cadastro
do Contribuinte vigente), cadastro do tipo do outorgado com tipo da inscrição
(CNPJ /CPF) e dígitos do CPF ou CNPJ, Cargo, informe do tipo do certificado Al,

computar para seleção. Ainda no cadastro do certificado digital, deve existir
campo com a informação data de início e fim de validade do certificado, no
formato DD/MM/AMAA apenas modo de exibição, preenchida de forma
automática após a leitura do certificado. Deve possuí validação de forma que não
permita cadastrar certificado vencido.
1.3.5.7. Dispor de cadastro de Parâmetros de forma acessível com opção de
informar a data MM/AAMA de início da obrigatoriedade da EFDREINF,

informação do tipo de Ambiente de Produção em que está trabalhando e campo
para incluir a URL's disponibilizadas pela EFD-REINF de consulta e recepção dos
eventos.

1.3.5.8. Dispor de Painel para Validação e Transmissão dos eventos da EFD-

REINF por contribuinte reinf cadastrado de acordo com a sua forma de envio, se

a forma de envio for como contribuinte único (prefeitura) uma ou mais unidades,
os dados de cadastros e movimentações devem ser unificados, se na forma de
individual, apenas uma única UG.
1.3.5.9, Deve possuí as opções de validação, consulta do arquivo para envio,
transmissão por evento e lote, exclusão por evento e lote, Processamento de
Retorno de cada evento, consulta por competência, por tipo de evento de tabela
e periódico, status (Pendente, Erro na Transmissão, Processado, Processando,
Transmitido e retorno com erro), exclusão dos eventos, demonstrativo do
fechamento por tipo de serviço e credor com CNPJ e di 'ão da razão social.
Ainda para o painel deve possuí forma de listagem em tela por evento constando
a descrição de cada um, tipo do envio, data do evento, status, histórico de
gravação das ações de cada evento com (data/hora, usuário, data do evento,
competência, tipo, status, transmitido, retorno, recibo, mensagem de retorno da
REB), disponibilizando para consulta os arquivos no formato de xml em tela, de
enviado e transmitido.

1.3.5.10. Permitir que no Paincl de Validação e Transmissão para validação
ocorra por evento de tabela e periódico individualmente, trazendo as possíveis


